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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 22 296/2001 (2.a série):

João Pedro Bello Capelo — dada por finda, no meu Gabinete, a seu
pedido e com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, a requisição
à Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Informação.

3 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 22 297/2001 (2.a série). — Obtido o acordo prévio
da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, nomeio, nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, Maria da Conceição Félix
da Costa, assistente administrativa principal do quadro daquela Secre-
taria-Geral, para exercer funções de apoio técnico:

1) Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete;

2) A remuneração mensal será equiparada à das secretárias pes-
soais dos gabinetes ministeriais;

3) A nomeada terá direito a subsídios de férias, de Natal e de
refeição, nos termos legalmente estabelecidos;

4) O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito nos termos e dentro dos limites fixados para as
secretárias pessoais do Gabinete;

5) A presente nomeação, que é feita por um ano, é revogável
a todo o tempo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001, e revoga, substituindo-o, o meu despacho n.o 9669/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001.

9 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 298/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Outubro de 2001:

Licenciado João Paulo Martins dos Reis da Silva, Luísa Maria dos
Santos Pais Alves, Luís Miguel Correia Vieira e Carlos José da
Silveira Rechestre, com efeitos reportados a 17 de Outubro de
2001, e bacharel Ana Luísa Vian Falcão Cordeiro, com efeitos
reportados a 1 de Novembro de 2001 — integrados no quadro do
pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, na carreira de especialista de informática, na categoria de
especialista de grau 1, nível 1 (escalão 1, índice 420), ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Comissão Nacional da UNESCO

Aviso n.o 13 013/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o preenchimento de um lugar de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Comissão Nacional da UNESCO. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de autorização de 16 de Agosto
de 2001 do presidente da Comissão Nacional da UNESCO, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para preenchimento de uma vaga na categoria de assistente admi-
nistrativo, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pes-
soal da Comissão Nacional da UNESCO, constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 103/89, de 30 de Março.

2 — Garantia de igualdade ou tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso

ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento da vaga existente, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 103/89, de 30 de Março, 353-A/89, de
16 de Outubro, 404/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de
15 de Novembro (Código do Procedimento Administrativo), com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, previstas no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Local de trabalho — sede da Comissão Nacional da UNESCO,
Avenida do Infante Santo, 42, 5.o, 1350-179 Lisboa.

7 — Remuneração e outras condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e outras condições de trabalho e regalias sociais serão
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e nos termos do
preceituado nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do mesmo diploma;

b) Estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, nos termos do disposto no artigo 8.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dirigido ao presidente do júri do concurso, o qual deve
ser remetido por correio, com aviso de recepção, para o endereço
a seguir indicado, considerando-se entregue dentro do prazo se a
data de expedição respeitar o limite do prazo fixado ou entregue
pessoalmente, dentro das horas normais de expediente, na Comissão
Nacional da UNESCO, Avenida do Infante Santo, 42, 5.o,
1350-179 Lisboa. O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e entidade emissora do bilhete de
identidade, situação militar, número de contribuinte, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, seminários,

colóquios, etc.);
d) Experiência profissional, indicando as funções que exerceu

com mais interesse para o lugar a que se candidata, men-
cionando expressamente a categoria e serviço a que pertence,
vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira e função
pública;

e) Referência ao concurso, que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme preceitua o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, como determina
o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-

sional e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública e o tempo de serviço contado
na categoria, na carreira e na função pública;
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e) No caso de militar, declaração autenticada emitida pela enti-
dade competente, nos termos e para os efeitos do preceituado
nos n.os 7 e 8 do artigo 30.o do Regulamento constante do
Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro.

9.3 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção a utilizar, nos termos do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase);
b) Prova de conhecimentos específicos (2.a fase);
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As classificações serão expressas na escala de 0 a 20 valores,
correspondendo a classificação final à média aritmética das classi-
ficações obtidas nos quatro métodos de selecção a utilizar, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final nota inferior a 9,5 valores.

10.2 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório de
per si, nos termos do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores e serão escritas, de natureza teórica,
com a duração de uma hora cada, visando avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, de acordo com
a parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.2.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais será de
acordo com a parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.2.2 — O programa da prova de conhecimentos específicos abor-
dará temas relacionados com as matérias constantes do programa
de provas aprovado por despacho conjunto publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 1984, mantido em
vigor pelo artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2.3 — As matérias das provas de conhecimentos constam do
anexo a este aviso.

10.3 — A avaliação curricular e a entrevista profissional serão efec-
tuadas de acordo com o preceituado, respectivamente, nos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção serão divulgados
nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
avaliação, do sistema de classificação final e da fórmula classificativa
constam da acta da primeira reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada logo que solicitada pelos candidatos.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final, se for caso disso, serão afixadas nas instalações da Comissão
Nacional da UNESCO, de acordo, respectivamente, com o preceituado
no n.o 2 do artigo 33.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Por força do disposto no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o provimento definitivo na categoria
de assistente administrativo dependerá da aprendizagem, durante o
período probatório e devidamente comprovada pelos Serviços Admi-
nistrativos da Comissão Nacional da UNESCO, do tratamento de
texto.

13 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Anselmo Tavares Galhardo,
secretária executiva.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida de Bivar Pinto Lopes da Cunha, técnica
superior de 1.a classe, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Alberto Marques da Silva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Carlos Cortês Branco de Lima, assistente administrativo
especialista.

António Carlos Palito Isidro, assistente administrativo
principal.

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Manuela Galhardo.

ANEXO

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Legislação recomendada como preparação da prova:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Pro-
cedimento Administrativo), alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 21 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Decretos-Leis n.os 70/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de
11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decretos-Lei n.os 24/84, de 16 de Janeiro, e 413/93, de 23
de Dezembro;

Deontologia do serviço público:

Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23
de Dezembro, «Carta ética — Dez princípios éticos da
Administração Pública» (Secretariado para a Moderni-
zação Administrativa);

Atribuições e competências próprias da Comissão Nacional da
UNESCO:

Decreto-Lei n.o 103/89, de 30 de Março.

II — Prova de conhecimentos específicos

A) Princípios gerais de direito e organização do poder político:

1) Noções de direito;
2) O direito como conjunto de normas jurídicas que disciplinam

a vida em sociedade, sua hierarquia, valor e força vinculativa;
3) Interpretação das leis e sua vigência;
4) Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais;

5) Noção de Estado;
6) Funções do Estado;
7) Estrutura do Governo.

B) Regime jurídico da função pública:

1) Preenchimento de lugares e cargos:

Recrutamento e selecção, provimento, mobilidade, posse,
cessação do exercício da função pública, aposentação,
exoneração e demissão;

2) Quadros e carreiras:

Quadros de pessoal — noção de lugar e de cargo; noção
e tipos de carreiras;

3) Classificação de serviço;
4) Regime de duração e horário de trabalho.
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C) Contabilidade pública:

1) Generalidades sobre a Administração Pública — noção de
serviços públicos, regimes de administração, Direcção-Geral
do Orçamento e Tribunal de Contas;

2) Receitas e despesas públicas — receitas públicas e despesas
públicas;

3) Despesas com a aquisição de bens e serviços — conceito de
bens e serviços, competência para autorização de despesas,
formalidades para a realização de despesas públicas e casos
especiais;

4) Processamento de folhas de despesas — prazos de entrada
nas delegações da contabilidade pública, processamento, cabi-
mentos, verificação, liquidação, autorização de pagamento e
pagamento.

Legislação recomendada como preparação da prova:

Constituição da República;
Regime jurídico de função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Julho, Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 215/87, de 29 de
Maio, e 299/85, de 29 de Julho;

Decretos-Leis n.os 184/98, de 2 de Junho, e 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 175/98, de 2 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho;

Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 Junho;

Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro, 204/98, de
11 de Julho, e 259/98, de 18 de Agosto;

Contabilidade pública:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, Decretos-Leis n.os 6/91,
de 20 de Fevereiro, 8/90, de 6 de Janeiro, 155/92, de
28 de Julho, 197/99, de 8 de Junho, e 59/99, de 2 de
Março.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 985/2001. — Ao abrigo do despacho con-
junto do Ministro dos Negócios Estrangeiros e do Ministro das Finan-
ças n.o 531-A/2000, de 29 de Fevereiro, e da Portaria n.o 264/2000,
publicados no Diário da República, 2.a série e 1.a série-B, de 17 de
Maio de 2000, e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de 2 de
Maio, nomeamos o major da Guarda Nacional Republicana Pedro
Manuel Ochôa para exercer o cargo de adido de segurança na Missão
de Portugal em Díli.

12 de Outubro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 299/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, renovo a comissão de serviço da licenciada Ana Maria Pinto
Bernardo no cargo de adjunta do Secretário-Geral do Ministério das
Finanças, com efeitos a partir do dia 17 de Novembro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 014/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 11 de Outubro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

José Domingos Margalha Janes Costa, adjunto de chefe de finanças
de nível II — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível II de Reguengos de Monsaraz, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 1 de Junho de 2001.

Francisco Lopes de Carvalho, técnico de administração tributário-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível II de Sátão, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 1 de Julho de 2001.

José Pedro Valadas da Silva, adjunto de chefe de finanças de
nível I — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível I de Olhão, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 1 de Junho de 2001.

Adelino Bernardes Coelho, adjunto de chefe de finanças de
nível I — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível I de Alenquer, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 1 de Julho de 2001.

José Maria Pereira Aniceto, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível II da Vidigueira, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 1 de Março de 2001.

Acácio Almeida de Oliveira, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de nível II de Oliveira do Bairro, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 31 de Maio de 2001.

Maria Dulce de Sousa Ferreira, técnica de administração tributária-
-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe
de finanças de nível I da Marinha Grande, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 1 de Maio de 2001.

Maria Helena Tavares Fernandes Teixeira de Sousa, técnica de admi-
nistração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças de nível I de Vila Nova de Gaia 4,
por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Junho de
2001.

António da Fonseca Paixão, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de nível II de Mortágua, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 2 de Abril de 2001.

Aurora da Conceição Cameirão Carrageta, técnica de administração
tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta
de chefe de finanças de nível I de Évora, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 19 de Abril de 2001.

José Manuel Paulino de Sousa Luís, técnico de administração tri-
butário-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de
finanças de nível II de Ourique, enquanto durar o impedimento
do titular do cargo, com efeitos reportados a 5 de Fevereiro de
2001.

José Dias Gonçalves Serra, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de nível I de Serpa, enquanto durar o impedimento do
titular do cargo, com efeitos reportados a 1 de Janeiro e até 20
de Abril de 2001.

José Fernando Moreira, adjunto de chefe de finanças de
nível I — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível I de Feira 2, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 14 de Fevereiro de 2001.

Emília Rosa Moreira da Silva Marques, técnica de administração tri-
butária de nível I — nomeada, em regime de substituição, adjunta
de chefe de finanças de nível I de Oliveira de Azeméis 1, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 4 de Junho de 2001.

João Alberto Veiga Freire, adjunto de chefe de finanças de
nível I — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível I do Fundão, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 4 de Junho de 2001.

Fernando Santos Rodrigues, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de nível I do Fundão, enquanto durar o impedimento do
titular do cargo, com efeitos reportados a 4 de Junho de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 015/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 12 de Outubro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

Manuel António Sardinha Gonçalves, técnico de administração tri-
butário-adjunto — nomeado, em regime de substituição, chefe de
finanças de nível 1, de Elvas, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 9 de Maio de 2001.

Carlos Manuel Teixeira Pessoa, técnico de administração tributário-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de nível 1, da Figueira da Foz 2, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 19 de Junho de 2001.

Virgílio Viseu Felício, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível 1, de Oliveira do Hospital, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 6 de Setembro de 2001.
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Ana Isabel Dinis Andrade dos Santos, técnica de administração tri-
butária-adjunta — nomeada, em regime de substituição, adjunta de
chefe de finanças de nível 1, de Oliveira do Hospital, enquanto
durar o impedimento do titular, com efeitos reportados a 6 de
Setembro de 2001.

José Duarte Carrilho, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de nível 1, de Alenquer, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 21 de Julho de 2001.

Francisco Gonçalves Pires, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível 1, de Mirandela, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 25 de Setembro de 2000 e até 30 de Maio de 2001.

José António Miranda Teixeira Bastos, técnico de administração tri-
butário-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto
de chefe de finanças de nível 1, de Guimarães 2, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 20 de Agosto de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 016/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 11 de Outubro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

José Jacinto Sousa, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de finan-
ças de nível II de São Vicente, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 2 de Abril de 2001.

Adelino dos Santos Maurício Marçal, técnico de administração tri-
butário-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro
de finanças de nível II de Vila Nova de Foz Côa, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2001.

José António dos Santos Benedito, técnico de administração tribu-
tário-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro
de finanças de nível I de Lagoa (Algarve), por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 1 de Março de 2001.

Isabel Malícia Farinha, técnica de administração tributária-ad-
junta — nomeada, em regime de substituição, tesoureira de finanças
de nível I do Fundão, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 8 de Janeiro de 2001.

Euclides Roberto Araújo Franco, técnico de administração tributá-
rio-adjunto — nomeado, em regime de susbtituição, tesoureiro de
finanças de nível I de Ribeira Grande, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 1 de Abril de 2001.

José Victor Pacheco dos Santos, técnico de administração tributá-
rio-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de
finanças de nível II de Vila Franca do Campo, por vacatura do
lugar, com efeitos reportados a 1 de Junho de 2001.

José Carlos Bastos Cosme, técnico de administração tributário-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de finan-
ças de nível II de Miranda do Corvo, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 2 de Novembro de 2000.

Hélder Augusto Cordeiro Sá Marques, técnico de administração tri-
butário-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro
de finanças de nível II de Vila Nova de Paiva, por vacatura do
lugar, com efeitos reportados a 7 de Julho de 2000.

Maria Vitalina Custódio Favinha, técnica de administração tributá-
ria-adjunta — nomeada, em regime de substituição, tesoureira de
finanças de nível I de Loulé 1, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Junho de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 13 017/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 10 de Outubro de 2001:

Nuno Miguel Alves Carregueira — provido em regime de contrato
administrativo de provimento para estágio na carreira de técnico
de informática deste Instituto. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 986/2001. — O Instituto de Gestão dos
Fundos de Capitalização da Segurança Social, designado abreviada-
mente por IGFCSS, é uma pessoa colectiva de direito público, dotada
de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com a natureza
de instituto público, sujeito à tutela e à superintendência do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

O mesmo tem por principal objecto a gestão de fundos de capi-
talização no âmbito do financiamento do sistema de segurança social
do Estado e de outros sistemas previdenciais.

Nos termos do artigo 14.o dos respectivos estatutos, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, a comissão de fisca-
lização do IGFCSS é composta por um presidente e dois vogais.

Considerando que, a seu pedido, o vogal Dr. Óscar Manuel Oliveira
Gaspar solicitou a sua exoneração do cargo para que tinha sido
nomeado pelo despacho conjunto n.o 145/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000:

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 14.o dos estatutos do
IGFCSS, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro,
é nomeado para vogal da comissão de fiscalização deste Instituto
o Dr. Pedro Duarte Silva.

16 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 22 300/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Agostinho de Freitas Braga, faroleiro subchefe (Secção dos Açores)
do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido, pre-
cedendo concurso, a faroleiro-chefe do mesmo quadro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 22 301/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

José Manuel Carolo da Rosa, faroleiro de 1.a classe (Secção dos Aço-
res) do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido,
precedendo concurso, a faroleiro-subchefe do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Academia Militar

Aviso n.o 13 018/2001 (2.a série). — Faz-se público que, nos
termos do despacho do general CEME de 1 de Outubro de 2001
e nos termos do artigo 12.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
com as alterações dadas pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, se encontra
aberto concurso documental, pelo prazo de 20 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para o recrutamento
de um assistente na área das ciências jurídicas, com mestrado em
Direito.
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1 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o preenchimento da mesma.

2 — Os interessados deverão apresentar na Secção de Pessoal da
Direcção dos Serviços Gerais da Academia Militar, até às 16 horas
e 30 minutos do dia em que termina o prazo marcado no aviso de
abertura, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, reque-
rimento de candidatura dirigido ao tenente-general comandante da
Academia Militar, do qual constem a identificação completa (nome,
filiação, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado civil,
residência e telefone ou fax) e o número e a data do Diário da República
relativo à publicação do presente aviso.

3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser instruídos com
a seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau académico;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas;

e) Documento comprovativo de ter cumprido a Lei do Serviço
Militar;

f) Curriculum vitae (donde constem graus académicos, classi-
ficação em cadeiras pertinentes para a área em que está aberto
o concurso e experiência profissional).

4 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo, porém, os candidatos
declarar no respectivo requerimento de admissão, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, COR AM.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1777/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP no quadro técnico
de pessoal e secretariado e foram promovidos ao posto de alferes,
nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD (02685784) João Manuel Gonçalves Videira
Afonso, DAMP — 15,21.

ASP OF AL GRAD (11434682) José Carlos da Cruz Ferreira,
CRecrPD — 14,99.

ASP OF AL GRAD (13791784) Jorge Humberto Ferra Duarte,
QG/ZMA — 14,76.

ASP OF AL GRAD (03033486) Luís António Borges Correia,
RG 2 — 13,73.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1778/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressou nos QP no serviço de material
e foi promovida ao posto de alferes e de tenente, nos termos do
artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, a
seguinte militar:

TEN AL (29301293) Sónia Marlene da Conceição Vala dos Santos,
EMEL, 12,42.

Conta a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro de
1999.

Conta a antiguidade no posto de tenente desde 1 de Outubro de
2000.

Ingressa no QP desde 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrada
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de tenente.

Fica na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR.
É inscrita na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos termos

do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1779/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram, nos QP do serviço de
administração militar e foram promovidos ao posto de alferes, nos
termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do
EMFAR, os seguintes militares:

ASP AL (12998096) José Augusto de Sousa Silveira, EPAM — 14,48.
TEN RC (36931292) Artur Manuel Vieira Saraiva, EPAM — 14,07.
ASP AL (14093195) Nuno Miguel Cardoso Dias, EPT — 14,05.
ASP AL (18089896) António Marco Sá Machado, DSF — 13,94.
ASP AL (15307996) Eurico Manuel Vinhais Ribeiro, QG/GML —

13,74.
ASP AL (11279196) Nuno Ricardo Henriques, EPAM — 13,69.
ASP AL (17760595) Elisa Maria Fernandes Coimbra, ESSM — 13,68.
ASP AL (06820195) João Miguel Correia da Silva Tavares, EPE —

13,28.
ASP AL (03604396) Rui Filipe Ponteiro Henriques, IAEM — 12,81.
ASP AL (05630394) José António Lourenço Campos Ramos,

EPST — 12,80.
ASP AL (30916993) Jorge Manuel Sousa Santos, EPSM — 12,33.
ASP AL (08724495) Merceana Maria Rebelo Pereira, IMPE — 12,15.
ASP AL (04059395) Ana Margarida Henriques Arsénio,

CF/ZMM — 12,07.
ASP AL (16333096) Luís Vítor Gomes Pinto, QG/ZMM — 11,68.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

O tenente aluno ingressa no QP com o posto de alferes graduado
no posto de tenente, nos termos do n.o 4 do artigo 168.o do EMFAR,
sendo-lhe atribuído o diferencial para o seu posto nos termos do
n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1780/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de infantaria
e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

ASP AL (06977896) Henrique Rogério Gonçalves Martins, EPI — 15,35.
ASP AL (03462195) Nuno Alexandre Larangeiro Neto, RI 2 — 15,03.
ASP AL (14295496) Alexandre José Vieira Capote, EPI — 14,63.
ASP AL (15360694) Jorge Miguel Simões Pereira, EPI — 14,46.
ASP AL (01102495) João Nuno Saraiva Mota de Albuquerque,

EPI — 14,37.
ASP AL (13890595) Pedro Miguel Ferreira Cavaleiro, EPI — 14,32.
ASP AL (14886795) Vítor Miguel Madeira da Costa, RI 19 — 14,27.
ASP AL (06405694) Ricardo Manuel dos Santos Camilo, EPI — 14,25.
ASP AL (07831596) Hugo Miguel Rodrigues Farinha, 2oBIMec — 13,90.
ASP AL (12793694) Bruno Alexandre Gradíssimo de Oliveira,

2oBIMec — 13,83.
ASP AL (09868194) Pedro Miguel Vaz Pires Ferreira, EPI — 13,43.
ASP AL (34184793) Hugo José Duarte Ferreira, RI 14 — 13,39.
ASP AL (12488095) Pedro Manuel Cardoso da Costa, 1oBIMec — 13,16.
ASP AL (18073396) Hugo Miguel de Miranda Ribeiro Correia Bar-

bedo, RG 3 — 13,01.
ASP AL (05762697) Nuno Alexandre de Sá e Figueiredo, RI 13 — 12,96.
ASP AL (07229995) Hugo Renato Dias Farinha, RG 1 — 12,82.
ASP AL (00122693) Jorge Leonardo Borges Gonçalves Soares,

RI 1 — 12,73.
ASP AL (05092794) Rogério Paulo de Sousa e Falcão de Carvalho,

RI 8 — 12,68.
ASP AL (13163696) Fausto Ferreira de Campos, 1oBIMec — 12,64.
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ASP AL (10332495) Ricardo Jorge Capelo Marques, RG 2 — 12,09.
ASP AL (00641895) José Manuel Ferreira Ribeiro, RG 1 — 12,02.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1781/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de artilharia
e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

ASP AL (02337795) Paulo Sérgio de Almeida Rodrigues,
EPA — 13,91.

ASP AL (08096595) Henrique Manuel Mota de Azevedo,
EPA — 13,52.

ASP AL (15683195) António Costa Macedo Sousa Franco,
EPA — 13,41.

ASP AL (13124096) Rodolfo Luís Carvalho Martins Gomes,
EPA — 13,34.

ASP AL (08197896) Paulo Jorge Silva Póvoa, GAC/BAI — 13,32.
ASP AL (13782296) Artur Jorge Mendes Ribeiro de Sousa Alves,

RA 4 — 13,27.
ASP AL (04908095) João Paulo Pata Serpa, GAC/BMI — 13,24.
ASP AL (14952096) João Miguel de Oliveira Capitulino,

BAA/BMI — 13,16.
ASP AL (14237795) Cláudia Isabel Carvalho Vinhas, RAA 1 — 13,13.
ASP AL (17158895) José Miguel Sequeira Maldonado,

RAA 1 — 12,71.
ASP AL (14574194) António Rogério Afonso Lopes, RG 2 — 12,59.
ASP AL (12688495) Ricardo Jorge Cardoso Martins da Assunção,

RG 3 — 12,15.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1782/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de cavalaria
e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

ASP AL (19438195) Mário Rocha Silva, RC 4 — 14,51.
ASP AL (19066496) Duarte Jorge Heitor Caldeira, EPC — 14,49.
ASP AL (02647195) Duarte Miguel de Carvalho Cigre, RL 2 — 14,37.
ASP AL (27431793) Venâncio José Couto Leitão, EPC — 14,35.
ASP AL (03918794) Pedro Nuno Antunes Ferreira, EPC, 14,32.
ASP AL (15191496) José Manuel dos Santos Guilherme,

RC 4 — 14,07.
ASP AL (16466194) Fernando Jorge Ferreira Lopes, RC 3 — 13,76.
ASP AL (04290295) Luís Pedro Ferreira Leite dos Santos Aleixo,

RC 6 — 13,65.
ASP AL (09235394) Pedro Miguel Tavares Cabral, RC 6 — 13,65.
ASP AL (02588495) Hugo Duarte Benevides Pamplona de Sousa,

RC 4 — 13,21.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1783/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de enge-
nharia e foram promovidos ao posto de alferes e tenente, nos termos
do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR,
os seguintes militares:

TEN AL (15500994) Emanuel António Correia Plácido,
EPE — 15,39.

TEN AL (11013094) Mário Manuel da Fonseca Martinho,
EPE — 15,03.

TEN AL (12644094) Pedro José da Silva Gonçalves Matias,
EPE — 14,78.

TEN AL (28026393) Luís Emanuel Pedroso Ribeiro, EPE — 13,52.

Contam a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro
de 1999.

Contam a antiguidade no posto de tenente desde 1 de Outubro
de 2000.

Ingressam no QP desde 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando integrados
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de tenente.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1784/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de trans-
missões e foram promovidos ao posto de alferes e tenente, nos termos
do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR,
os seguintes militares:

TEN RC (16117991) Artur Jorge Fernandes Martins, AM — 14,92.
TEN AL (15550894) David Lopes Antunes, AM — 14,62.
TEN AL (29751093) Mónica Teresa Ferreira dos Anjos, AM — 13,12.

Contam a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro
de 1999.

Contam a antiguidade no posto de tenente desde 1 de Outubro
de 2000.

Ingressam no QP desde 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando integrados
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de tenente.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1785/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro de
chefes de banda de música e foram promovidos ao posto de alferes,
nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do EMFAR, os seguintes militares:

SAJ MUS (07315888) João Fernando Afonso Sousa Cerqueira,
QG/ZMM — 14,17.

SAJ MUS (12720785) João António Soares Ribeiro de Oliveira,
QG/ZMA — 13,38.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.
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Portaria n.o 1786/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnico
de exploração de transmissões e foram promovidos ao posto de alferes,
nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD (18802487) João Pedro de Oliveira Vicente,
DGMT — 15,47.

ASP OF AL GRAD (11406289) Paulo Jorge Rodrigues Calado, RT —
14,56.

ASP OF AL GRAD (13693884) Mário Jorge Alves da Silva,
CTP/CMSM — 14,47.

ASP OF AL GRAD (17582884) Faustino Carlos Paiva Pereirinha,
RT — 14,45.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1787/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnico
de enfermagem de diagnóstico e terapêutica e foram promovidos ao
posto de alferes, nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1
do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

1SAR MED (15617089) Rui Manuel Caldeira Curião, Bat
ApSvc/BMI — 14,91.

1 S A R M E D ( 1 4 3 5 9 0 8 9 ) P e d r o J o r g e A l a g o a J o ã o ,
BatApSvc/BAI — 14,80.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados, no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alfe-
res, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1788/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram no QP no quadro técnico
de transportes e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos
do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR,
os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD (02508983) Manuel Luís Matias, BatApSvç/BAI,
15,28.

ASP OF AL GRAD (10207685) Rui Manuel Pereira de Paiva,
BatApSvç/BMI, 14,88.

ASP OF AL GRAD (08139484) Jorge Manuel Ferreira dos Santos,
EPST, 14,68.

ASP OF AL GRAD (07770283) José António Pratas Guerreiro, ChST,
14,57.

ASP OF AL GRAD (00465286) Lourenço Gomes Lopes, BST, 13,84.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos da n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1789/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnico
de manutenção de material e foram promovidos ao posto de alferes,

nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD (08559583) Daniel Paiva Couto Abrantes,
BatApSvç/BMI — 15,15.

ASP OF AL GRAD (11061988) Albano Armando de Carvalho
Pereira, EPAM — 15,04.

ASP OF AL GRAD (09310188) Joaquim Manuel Carvalho Fernandes,
EPSM — 14,78.

ASP OF AL GRAD (05542186) Paulo Jorge Paulino Barata,
DGMG — 14,34.

ASP OF AL GRAD (03797985) Jeremias Joaquim Ferrugento Car-
doso, EMEL — 14,14.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade do respectivo QE nos
termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1790/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (32084855) António da Silva Rodrigues.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1960;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel — com antiguidade de 1 de Agosto de 1978;
Coronel — com antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51395011) Manuel Granjo de Matos
e à direita do coronel de infantaria (51395511) José Agostinho Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984) a data desde quando foi desligado do serviço (1 de Janeiro
de 1992) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(1 de Janeiro de 1997) tem direito à remuneração do seu posto no
3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1791/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Outu-
bro de 2001 do general chefe do Estado-Maior do Exército, foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira de militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

TCOR INF (REF) (36454755) Luciano Domingos da Silva Carvalho.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51210911) Joaquim Chito Rodrigues
e à direita do coronel de infantaria (50025411) António Rebelo
Simões.
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Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1982), a data desde quando foi desligado do serviço pela passagem
à situação de reserva (9 de Outubro de 1988) e a data desde quando
transitou para a situação de reforma (31 de Dezembro de 1994),
tem direito à remuneração do seu posto no 3.o escalão nos termos,
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1792/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

TCOR INF (REF) (50992611) Álvaro Jorge Soares Ferreira Braga.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51210911) Joaquim Chito Rodrigues
e à direita do coronel de infantaria (50025411) António Rebelo
Simões.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1982), a data desde quando foi desligado do serviço (1 de Janeiro
de 1995) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(22 de Março de 1996), tem direito à remuneração do seu posto
no 4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1793/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira
do militar nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo
artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (43340153) Manuel Gonçalves Morais.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente — com antiguidade de 10 de Dezembro de 1958;
Capitão — com antiguidade de 9 de Dezembro de 1962;
Major — com antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel — com antiguidade de 1 de Agosto de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria (51395011) Manuel Granjo
de Matos e à direita do tenente-coronel de infantaria (51290911)
Henrique de Sousa Afonso.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (1 de
Agosto de 1978), a data em que foi desligado do serviço (16 de Agosto
de 1983) e a data em que transitou para a situação de reforma (13
de Agosto de 1992), tem direito à remuneração do seu posto no
3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1794/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira
do militar nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo
artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ ADMIL (REF) (50474011) Victor Manuel Rodrigues Capote.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1958;
Capitão — com antiguidade de 30 de Junho de 1961;
Major — com antiguidade de 11 de Julho de 1972;
Tenente-coronel — com antiguidade de 15 de Dezembro de 1976.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então tenente-coronel de administração militar (51422711) José
Martins de Freitas e à direita do tenente-coronel de administração
militar (51022611) Agostinho Fernando Mesquita Pinto.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (15 de
Dezembro de 1976), a data em que transitou para a situação de reserva
a seu pedido (1 de Abril de 1981), a data em que regressou à efec-
tividade de serviço na situação de reserva (31 de Maio de 1985),
tendo sido desligado do mesmo em 1 de Outubro de 1988, e a data
em que transitou para a situação de reforma (31 de Dezembro de
1992), tem direito à remuneração do seu posto no 3.o escalão, nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de
Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1795/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (45234356) António Rebordão Esteves Pinto.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente — com antiguidade de 5 de Abril de 1963;
Capitão — com antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major — com antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel — com antiguidade de 5 de Maio de 1981;
Coronel — com antiguidade de 26 de Agosto de 1987.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51345111) Carlos Leal Branco e à
direita do coronel de infantaria (50990911) José António Dias Núncio.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (26 de Agosto
de 1987), a data desde quando foi desligado do serviço (1 de Julho
de 1993) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(1 de Julho de 1998), tem direito à remuneração do seu posto no
3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1796/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi pro-
movido ao posto de major, e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP CAV (REF) (50211311) Carlos Manuel Dias de Almeida.
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Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente — com antiguidade de 8 de Junho de 1960;
Capitão — com antiguidade de 12 de Janeiro de 1962;
Major — com antiguidade de 1 de Junho de 1971.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então major de cavalaria (51137811) António Gabriel Teixeira
e à direita do major de cavalaria (52156011) Mário Arnaldo de Jesus
da Silva.

Transitou para a situação de reserva a seu pedido desde 1 de Junho
de 1978. Regressou à efectividade do serviço de 19 de Abril de 1979
a 5 de Maio de 1987 e de 3 de Abril de 1990 a 1 de Junho de
1993, data em que foi desligado do serviço. Considerando a anti-
guidade no posto de major (1 de Junho de 1971) e a data em que
transitou para a situação de reforma (31 de Dezembro de 1994),
tem direito à remuneração do seu posto no 4.o escalão, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1797/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira de militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (00204356) Lelo Castro Jerónimo.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 20 de Janeiro de 1971;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 29 de Dezembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51252111) Pedro Augusto Soeiro
Zilhão e à direita do coronel de infantaria (50273611) Artur Fernandes
Baptista.

Considerando a antiguidade do posto de coronel (29 de Dezembro
de 1982), a data desde quando foi desligado do serviço (1 de Julho
de 1992), a data em que regressou à efectividade de serviço na situação
de reserva (11 de Junho de 1996), tendo sido desligado do mesmo
em 1 de Outubro de 1996, e a data em que transitou para a situação
de reforma (19 de Março de 1998), tem direito à remuneração do
seu posto no 4.o escalão nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente
correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1798/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (51673411) António José de Carvalho Monteiro.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1955;
Tenente — com antiguidade de 5 de Janeiro de 1959;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51210911) Joaquim Chito Rodrigues
e à direita do coronel infantaria (50025411) António Rebelo Simões.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1982), a data desde quando foi desligado do serviço (1 de Janeiro
de 1992) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(1 de Janeiro de 1997), tem direito à remuneração do seu posto no
4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1799/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (49060056) Renato Augusto Trindade.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major — com antiguidade de 1 de Junho de 1973;
Tenente-coronel — com antiguidade de 30 de Março de 1979;
Coronel — com antiguidade de 28 de Junho de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51397811) Óscar António Gomes
da Silva e à direita do coronel de infantaria (51133811) Teotónio
José de C. Ribeiro Pereira.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (28 de Junho
de 1985), a data desde quando foi desligado do serviço (19 de Julho
de 1993) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(1 de Julho de 1998), tem direito à remuneração do seu posto no
4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1800/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (35034755) José Eduardo de Almeida e Silva.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente — com antiguidade de 1 de Maio de 1959;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51210911) Joaquim Chito Rodrigues
e à direita do coronel de infantaria (50025411) António Rebelo
Simões.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1982) e a data desde quando foi desligado do serviço e transitou
para a situação de reforma (25 de Março de 1999), tem direito à
remuneração do seu posto no 4.o escalão, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.
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Portaria n.o 1801/2001 (2.a série). — Por portaria de 25 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira
do militar nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo
artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (43135555) Joaquim Pereira Marques.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1958;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1960;
Capitão — com antiguidade de 14 de Julho de 1963;
Major — com antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel — com antiguidade de 29 de Setembro de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria (51341511) Victor Manuel
Rodrigues Alves e à direita do tenente-coronel de infantaria
(51395611) António Luís Baptista Barrinhas.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (29 de
Setembro de 1978), a data desde quando foi desligado do serviço
pela passagem à situação de reserva, a seu pedido (8 de Novembro
de 1983) e a data em que transitou para a situação de reforma (5
de Novembro de 1992), tem direito à remuneração do seu posto no
3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1802/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

TCOR INF (REF) (50707511) Arnaldo Inácio Arrais Viegas.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 28 de Outubro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50092111) Carlos Alberto Vieira Mon-
teiro e à direita do coronel de infantaria (51228811) Manuel Jorge
Caramelo.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (28 de Outubro
de 1982), a data desde quando foi desligado do serviço (30 de Setembro
de 1988) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(31 de Dezembro de 1994), tem direito à remuneração do seu posto
no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1803/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (31282455) Jorge Saraiva Parracho.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1958;

Capitão — com antiguidade de 30 de Junho de 1961;
Major — com antiguidade de 29 de Maio de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 7 de Abril de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50989811) Manuel Jorge da Costa
Martinho e à direita do coronel de infantaria (51392811) Francisco
António Alves Pereira da Rocha.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (7 de Abril de
1982), a data em que foi desligado do serviço (1 de Janeiro de 1986)
e a data em que transitou para a situação de reforma (31 de Dezembro
de 1993), tem direito à remuneração do seu posto no 2.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1804/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ CAV (REF EXT) (32117851) Eduardo Manuel de Oliveira Trigo
Perestrelo de Alarcão e Silva.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1955;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1957;
Capitão — com antiguidade de 12 de Setembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel — com antiguidade de 2 de Fevereiro de 1983.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria (51058311) Luís Alberto do Paço Moura
dos Santos e à direita do coronel de cavalaria (51412111) José Eduardo
Carvalho de Paiva Mourão.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (2 de Fevereiro
de 1983) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
extraordinária (2 de Maio de 1969), tem direito à remuneração do
seu posto no 1.o escalão, índice 475. Os efeitos financeiros da presente
correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1805/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

TCOR ADMIL (REF) (51278411) João da Cruz Quintino.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1939;
Tenente — com antiguidade de 14 de Maio de 1944;
Capitão — com antiguidade de 2 de Outubro de 1948;
Major — com antiguidade de 1 de Junho de 1957;
Tenente-coronel — com antiguidade de 8 de Julho de 1963;
Coronel — com antiguidade de 10 de Abril de 1967.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de administração militar (50596811) Fernando de
Matos Fereira e à direito do coronel de administração militar
(51261711) Artur Neves Correia e Silva.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (10 de Abril de
1967), a data em que foi desligado do serviço (1 de Janeiro de 1984)
e a data em que transitou para a situação de reforma (10 de Junho
de 1987), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
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em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1806/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira
do militar nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo
artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

MAJ INF (REF) (50511411) Armindo Andrade Madeira.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão — com antiguidade de 6 de Dezembro de 1961;
Major — com antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel — com antiguidade de 1 de Agosto de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria (51395011) Manuel Granjo
de Matos e à direita do tenente-coronel de infantaria (51290911)
Henrique de Sousa Afonso.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (1 de
Agosto de 1978), a data desde quando foi desligado do serviço (15
de Abril de 1982) e a data em que transitou para a situação de reforma
(3 de Maio de 1991), tem direito à remuneração do seu posto no
2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1807/2001 (2.a série). — Por portaria de 19 de
Setembro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
foi promovido ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira
do militar nos diferentes postos por se encontrar abrangido pelo
artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte militar:

CAP INF (REF) (41122248) Vasco Lino da Silva.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes — com antiguidade de 1 de Novembro de 1949;
Tenente — com antiguidade de 1 de Dezembro de 1952;
Capitão — com antiguidade de 19 de Agosto de 1958;
Major — com antiguidade de 29 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel — com antiguidade de 31 de Dezembro de 1976.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria (51252111) Pedro Augusto
Soeiro Zilhão e à direita do tenente-coronel de infantaria (51393411)
António Cipriano Pinto.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (31 de
Dezembro de 1976), a data em que passou à disponibilidade (16 de
Fevereiro de 1977), a data em que foi reintegrado no QP (24 de
Maio de 1983), a data em que foi desligado do serviço (1 de Janeiro
de 1986) e a data em que transitou para a situação de reforma (31
de Dezembro de 1993), tem direito ao vencimento do seu posto no
2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 22 302/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 24 de Agosto de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização de Pes-
soal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram

promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 609 Aliment (38779591) Ângela Deolinda Monteiro
Garcia — 6 de Agosto de 2001.

FUR RC ART 108 AA (02897597) Marco Elício Pereira Costa —
27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (12078998) Fernando Salgueiro da
Silva — 27 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 303/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 24 de Agosto de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização de Pes-
soal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (06831495) Marco Paulo Lopes
Gomes — 15 de Junho de 2001.

FUR RC ST 669 OpTpt (02681695) Maria Manuela Guedes Paulo —
7 de Agosto de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 304/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 24 de Agosto de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização de Pes-
soal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que se indica,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, os
militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 031 Atirador (04662893) José Manuel Oliveira San-
tos — 13 de Junho de 2001.

2SAR RC CAV 225 CC (27167192) Manuel Alexandre Malcata
Lopes — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE (32050392) Silvério Costa Figueiredo —
9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SAM 609 Alim (07321592) Carlos Alberto Botelho
Pinto — 9 de Agosto de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 305/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 24 de Agosto de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização de Pes-
soal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SS 501 Socorrista (00091495) Sandra Maria Canhão Ber-
nardino — 30 de Julho de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (17675995) António Rui Fernandes
Lopes — 27 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 306/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 10 de Agosto de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização de Pes-
soal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC ENG 377 SapEng (04288995) António Luís do Fundo
Ataíde — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SAM 609 Alimentação (04682398) Leónia Odília da Silva
Braga — 27 de Julho de 2001.
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FUR RC INF 028 ApMort (03286998) Nuno José Raposeiro Tei-
xeira — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SGE 651 Secretariado (03056496) Maria Júlia Gonçalves
Soares — 27 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 307/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 5 de Setembro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que se indica,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, os
militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 029 APMCan (19086393) Nuno Manuel Oliveira
Ribeiro — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SAM 609 Alim (35780893) Jorge Manuel Mogas Carva-
lho — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC ST 669 Op Tpt (04970992) Ana Paula Gonçalves Mon-
teiro — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC ST 669 Op Tpt (17129093) Rui Jorge Araújo — 9 de Agosto
de 2001.

2SAR RC SMAT 772 Reab Mat (21388293) Nélson Lopes
Alfredo — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret (12429492) Saul Manuel Silva João — 9 de
Agosto de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 308/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 10 de Setembro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SMAT 725 MecViRo (13061392) Tomé Joaquim Reis Car-
valho — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secretariado (21100992) Carlos Manuel Cordeiro
Pedro — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE (02368794) Amaro José de Sousa Rodri-
gues — 9 de Agosto de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 309/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 18 de Setembro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi
promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que se indica,
data a partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto, o
militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 028 Ap Mort (28417793) Nélson José Dinis Reis — 28
de Agosto de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 310/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 18 de Setembro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC ART 143 CIOL (10949996) Ada Vanda Barbosa Leal — 27
de Julho de 2001.

FUR RC SAM 624 Intendência (29438493) Rui Carlos Portugal Cas-
tro — 31 de Julho de 2001.

FUR RC SMAT 725 MecVR (00927097) António Manuel Pires Cor-
reia — 27 de Julho de 2001.

FUR RC CAV 263 PE (08505996) Nuno José Toucas Cabral — 27
de Julho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (05218795) Tiago Nuno Pereira da
Silva — 12 de Agosto de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 311/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 18 de Setembro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 028 ApMort (12974998) José Luís Esteves de
Matos — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SAM 641 Programador (17418895) Maria do Carmo Martins
Rocha — 12 de Julho de 2001.

FUR RC SGE 651 Secretariado (00831796) Sónia Cristina Rodrigues
Gomes — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 028 ApMort (12913696) Jairo Joaquim Pereira Fer-
nandes — 27 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 312/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 18 de Setembro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que se indica,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, os
militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 Secret (33799493)Filipe Alexandre Coelho Bar-
reiro — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (38493992) Paulo Rodrigo Miranda
Martins — 6 de Junho de 2001.

2SAR RC ART 152 Camp (00692394) Arsénio Valdemar de Costa
Duarte — 25 de Julho de 2001.

2SAR RC ENG 377 SapEng (26773191) Cláudio Jorge Guerreiro
Madeira — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC INF 031 Atirador (12114094) Paulo Jorge Pereira
Braga — 20 de Setembro de 2001.

2SAR RC INF 028 ApMort (04856894) Carlos Miguel Alves
Ramos — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SS 501 Socorrista (19381393) Júlio César de Sousa
Pedro — 5 de Setembro de 2001.

2SAR RC ART 152 Camp (24404093) Pedro Alexandre Botelho Fon-
seca — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (34297792) Mónica Alexandra Galrito
Braz Reis — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE (14100394) Óscar Manuel Borges de Oli-
veira — 6 de Junho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 313/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 24 de Setembro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que se indica,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, os
militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 028 ApMort (27001893) Gonçalo Filipe Pedrosa da
Silva Amado — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SI 641 Program (39254493) Joaquim Manuel Leal Brites
Simão — 9 de Agosto de 2001.
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2SAR RC SS 501 Socorrista (27322492) Júlio Manuel Ferreira
Pereira — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SS 501 Socorrista (38935693) Abel Luís Martinho
Girão — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC SS 501 Socorrista (16493994) Tiago Miguel Lemos
Silva — 9 de Agosto de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 314/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 1 de Outubro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (05002296) José António da Costa Mar-
ques — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (09504297) Fernando Manuel Santos
Lima — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 063 Tm Inf (04395096) Pedro Fernando Cunha Esco-
val — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 063 Tm Inf (15587496) Nuno Miguel Machado Quei-
rós — 6 de Agosto de 2001.

FUR RC CAV 263 PE (08300394) Sara Gouveia Baptista — 6 de
Agosto de 2001.

FUR RC ART 108 AA (01648797) Bruno Miguel Marques Lança
Simões — 27 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 315/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 8 de Outubro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que se indica,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, os
militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 031 Atirador (25166093) Domingos Miguel Clérigo
Talhinhas — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (07375093) Elsa Alexandra Lourenço
Martins Cipriano — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC ART 160 Costa (17438494) Sérgio José Faria Silva — 9 de
Agosto de 2001.

2SAR RC ART 152 Camp (37913093) Jorge Luís Lopes Teixeira
Gomes — 11 de Setembro de 2001.

2SAR RC ART 149 Camp OP PCT (30146991) Ricardo Nélio Luz
Figueira — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC ART 152 Camp (11436294) Celestino Gonçalves de Frei-
tas — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC ART 152 Camp (34395792) Nuno Jorge Pedras Henri-
ques — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC ART 466 TV (12937793) José Manuel Pires
Ganhão — 10 de Julho de 2001.

2SAR RC ST 669 Op Tpts (38906893) Miguel Moreira Garcia
Rijo — 17 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 316/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 8 de Outubro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram
promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (16832596) Ricardo Domingos Ferreira
Moreira — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (09636895) Pedro Manuel Mariano Duar-
te — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (12630197) José António dos Santos
Távora — 27 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 22 317/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por
despacho de 8 de Outubro de 2001 do chefe da RPMNP/DAMP,
por subdelegação do director de Administração e Mobilização do
Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do Exército, por dele-
gação recebida do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi
promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos da legislação
em referência, contando a antiguidade desde a data que se indica,
data a partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto, o
militar a seguir mencionado:

FUR RC SAM 602 Adm Fin (19161495) João Miguel Ramos Cor-
reia — 27 de Julho de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Comando da Zona Militar dos Açores

Despacho n.o 22 318/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 198/2001, de 10 de Setembro, do general CEME, sub-
delego no comandante do Regimento de Guarnição n.o 1, coronel
de infantaria CMD (NIM 12057574) José António Silva Conceição,
a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e ser-
viços, com cumprimento de formalidades legais ou com dispensa destas
nos casos legalmente previstos, até 1000 contos.

2 — Autorizo a delegação da competência referida no n.o 1 no
2.o comandante do Regimento de Guarnição n.o 1.

3 — Este despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados que
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Com a promulgação do presente despacho, é revogado o meu
anterior despacho n.o 10/2001, de 21 de Agosto.

26 de Setembro de 2001. — O Comandante, Luciano António de
Jesus Garcia Lopes, major-general.

Despacho n.o 22 319/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 198/2001, de 10 de Setembro, do general CEME, sub-
delego no comandante do Regimento de Guarnição n.o 1, coronel
de artilharia NIM 176130773, Luís Pinto dos Santos, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais ou com dispensa destas nos casos
legalmente previstos até 1000 contos.

2 — Autorizo a delegação da competência referida no n.o 1, no
2.o comandante do Regimento de Guarnição n.o 2.

3 — Este despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados que
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Com a promulgação do presente despacho, é revogado o meu
anterior despacho n.o 7/01, de 30 de Julho.

26 de Setembro de 2001. — O Comandante, Luciano António de
Jesus Garcia Lopes, major-general.

Despacho n.o 22 320/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tência. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo des-
pacho n.o 198/2001, de 10 de Setembro, do general CEME, delego
no chefe do Centro de Finanças do Comando da Zona Militar dos
Açores, tenente-coronel SAM NIM 08773873, António Augusto Silva
Correia de Vasconcelos, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais
ou com dispensa destas nos casos legalmente previstos até 1000 contos.

2 — Autorizo a delegação da competência referida no n.o 1 no
subchefe do chefe do Centro de Finanças do Comando da Zona Militar
dos Açores.

3 — Este despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados que
se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Com a promulgação do presente despacho é revogado o meu
anterior despacho n.o 8/01, de 30 de Julho.

26 de Setembro de 2001. — O Comandante, Luciano António de
Jesus Garcia Lopes, major-general.
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FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 22 321/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Outubro de 2001 do director, interino, de Pessoal da Força Aérea,
foram nomeados, precedendo concurso interno geral de ingresso, no
quadro geral de pessoal civil da Força Aérea na categoria de enfer-
meiro, nível 1, da carreira de enfermagem, os funcionários abaixo
indicados, ficando exonerados do lugar que ocupam com efeitos repor-
tados à data de aceitação do novo lugar:

Patrícia Isabel Pedrosa Nunes.
Pedro Nuno Quitério Martins.
Maria Madalena de Oliveira Bruno Moita Amaral.
Ana Cláudia da Silva Costa Ferreira.
Custódia Helena Castro Pereira.
Conceição Lira Pereira.
Ana Cristina Nunes Fernandes.

16 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, MAJ/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 019/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 11 de Outubro de 2001 do director-geral
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, se encontram abertos, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concursos internos de acesso geral da carreira técnico-profis-
sional, área de funções executivas de apoio técnico, do quadro de
pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, constante do quadro I
anexo ao Decreto-Lei n.o 198/88, de 31 de Maio, rectificado por Decla-
ração publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 30 de
Julho de 1988, e Decreto-Lei n.o 360/89, de 18 de Outubro.

1.1 — Referência n.o 1 — técnico profissional especialista — um
lugar;

Referência n.o 2 — técnico profissional principal — um lugar;
Referência n.o 3 — técnico profissional de 1.a classe — um lugar.

2 — Prazo de validade — os concursos referidos no n.o 1 visam
exclusivamente o provimento das vagas mencionadas, caducando com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 440/86,
de 31 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 252/2000,
16 de Outubro.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho — os candidatos
aprovados exercerão as suas funções no Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, sendo remunerados pelo índice da respectiva categoria
referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de tra-
balho as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Requisitos de admissão:

Referência n.o 1 — possuir a categoria de técnico profissional
principal com pelo menos três anos na respectiva categoria,
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom — alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Referência n.o 2 — possuir a categoria de técnico profissional
de 1.a classe com o mínimo de três anos na respectiva categoria
classificados de Bom — alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Referência n.o 3 — possuir a categoria de técnico profissional
de 2.a classe com o mínimo de três anos na respectiva categoria
classificados de Bom — alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, complementada
com entrevista profissional de selecção, conforme se encontra previsto
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

sendo a mesma resultante da média aritmética simples das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção, avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na avaliação curricular ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos factores que
integram a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, podendo ser entregue pessoalmente ou pelo
correio, com aviso de recepção, na ou para a Rua do Conselheiro
José Silvestre Ribeiro, 4, 1649-007 Lisboa, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil e residência, com
indicação do código postal e, facultativamente, de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao Diário da República em que se encontra publicado este
aviso.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos da formação profissional que

tiver declarado;
c) Declaração do serviço de origem do candidato da qual cons-

tem, com carácter inequívoco, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a classificação de serviço obtida nos anos relevantes para efei-
tos do concurso;

d) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras).

8.3.1 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea c) do n.o 8.3, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

8.3.2 — Os candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras que não apresentem o documento
exigido na alínea c) do n.o 8.3 serão excluídos do concurso, nos termos
dos n.os 1 e 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
ao concurso, bem como a lista de classificação final do concurso serão
afixadas no placard do 1.o andar do edifício deste Serviço, sito na
Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 4, 1600 Lisboa, sem pre-
juízo de, quanto à lista de classificação final, se observar o disposto
nas alíneas a) ou b) do n.o 1, consoante o caso, do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/978, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri dos presentes concursos têm a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Emília Rego Morais, assessora
principal.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Pereira André, assessora.
Licenciada Maria Alexandra Pimenta R. L. Martins, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado António Luís Pestana Ferreira, assessor.
Licenciado Mário Luís Magalhães Pedro, técnico superior

de 2.a classe.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral-Adjunta, Maria da
Graça L. Neves.

Rectificação n.o 2457/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5774/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 89,
de 16 de Abril de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Narotamo
Bjanji» deve ler-se «Narotamo Bhanji».

15 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 22 322/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo
dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego no secretário-geral do Ministério do Equipamento Social,
licenciado Fernando José Ramos Almodôvar, a competência para a
autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do meu Gabinete, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite do valor de E 5000.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001.

9 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 22 323/2001 (2.a série). — Por se tornar necessário
renovar a declaração de utilidade pública publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 2 do artigo 15.o
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 24 de Agosto de 1999 do engenheiro
Carlos Leitão, que aprovou a planta parcelar F2C1-E-202-13-06a e
o mapa de áreas relativo ao sublanço Santa Eulália-Coimbra
(Norte) — trecho n.o 1, declaro, por delegação do Ministro do Equi-
pamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de
14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência,
ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado
pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das
parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço, abaixo
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Despacho n.o 22 324/2001 (2.a série). — Por se tornar necessário
renovar a declaração de utilidade pública publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro de 2000, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o,
n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, atento o despacho de 12 de Abril de 2000 do
presidente do Instituto das Estradas de Portugal, engenheiro António
Lamas, que aprovou a planta parcelar F2C1-E-202-13-10a e o mapa
de áreas relativo ao sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho
n.o 1, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social,
constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril
de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela
Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas

de terreno necessárias à construção deste sublanço, abaixo identi-
ficadas, com os elementos constantes da descrição predial e da ins-
crição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes
dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas

Sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — Trecho n.o 1

Desenho n.o F2C1-E-202-13-10aData: Abril de 2001. Concelho de Montemor-o-Velho.
A 14 — Estrada da Figueira da Foz-Coimbra (Norte) Freguesia de Arazede.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabe-
lecimentos

Número
das

parcelas

Nome e morada dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

552 Beatriz Silva e outros, Meco, Ara-
zede, 3140 Montemor-o-Velho.

Artigo
4524

01460,
livro G-1

16
1) 1 425

b) 83
c) 403

a) 3 083

559 Maria de Oliveira Mendes Diogo,
Rue Esnault Pelterie, 78500 Sor-
touville, France, (telefone
33139144766) (contactar Antó-
nio Maria Mendes, Casal do
Gais, Arazede, 3140 Montemor-
-o-Velho).

Artigo
4507

27940,
fl. 163

do livro
B-75

1 099 b) 65
c) 75

a) 184

560 Maria de Oliveira Mendes Diogo,
Rue Esnault Pelterie, 78500 Sor-
touville, France, (telefone
33139144766) (contactar Antó-
nio Maria Mendes, Casal do
Gais, Arazede, 3140 Montemor-
-o-Velho).

Artigo
4506

29335,
fl. 66

do livro
B-79

1 062 b) 59 a) 170
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Despacho n.o 22 325/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atendo o despacho do presidente do Instituto das Estradas de Portugal,
António Lamas, de 12 de Abril de 2000, que aprovou as plantas par-
celares F2C1-E-202-13-04a, 06b, 11c, 12b e 14a e os mapas de áreas
relativos ao sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho n.o 1,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante
do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a
utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno
necessárias à construção deste sublanço, abaixo identificadas com os

elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial,
os direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar a posse administrativa
das mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista
ao rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas

Desenho F2C1-E-202-13-04a

Data: Fevereiro de 2000.
Auto-estrada: A 14 — Figueira da Foz-Coimbra. Concelho de Montemor-o-Velho.
Sublanço: Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho n.o 1. Freguesia de Montemor-o-Velho.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

102 Joaquim Louro Veneza e outra, Torre, Carapinheira,
3140 Montemor-o-Velho (telefone: 039/69776).

Artigo
3873

4 910 4 760 4 760

Desenho F2C1-E-202-13-06b

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

165 José dos Santos Marques e outra, Quinta da Sapinha,
3020 Coimbra (telefone: 039/22464.

Artigo
3815

4 970 4 643 2 840 1) 360 a) 1 443

166 Cardoso Gomes Artur e outra, Vale Negro, Carapinheira,
3140 Montemor-o-Velho (telefone: 039/629576).

Artigo
3814

4 320 5 247 2 920 1) 592 b) 120 a) 1 615

Desenho F2C1-E-202-13-11c
Freguesia de Tentúgal.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

625 José Mendes Francisco Côca, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo
7862

540 993 993

625/1 Manuel Gomes de Oliveira Costa, Zambujeiro, Arazede . . . Artigo
9631

1 080 1 987 1 987



18
038

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o252

—
30deO

utubro
de2001

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

646 Maria do Carmo Jorge Labela, Vila Franca, Arazede,
3140 Montemor-o-Velho.

Artigo
7841

1 310 1 493 1 122 1) 281
2) 90

646/1 João da Costa Ramalho, Gordos, Arazede, Montemor-
-o-Velho.

727 552 1) 175

646/2 Anacleto Fernandes Vaz, Estrada, Carapinheira, Monte-
mor-o-Velho.

786 621 1) 165

702 Manuel Mendes dos Santos e outra, Gordos, Arazede,
3140 Montemor-o-Velho (telefone: 607187).

Artigo
4691

(parte)

D. 1663 2 800 NL 60

Desenho F2C1-E-202-13-12b
Freguesia de Arazede.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

713 Henrique de Jesus Barreto e outra, Bebedouro, Arazede,
3140 Montemor-o-Velho (telefone: 039/609636).

Artigo
4711

07155 4 000 2 400 1 651 c) 162 a) 286
b) 301

714 Joaquim Gomes Lourenço, herdeiros, Zambujeiro, Arazede,
3140 Montemor-o-Velho.

Artigo
4710

05310 1 710 1 824 99 a) 162 b) 1 563

715 José Maria Gomes Lourenço, herdeiros, Fornos, Cadima,
3140 Montemor-o-Velho.

Artigo
4709

1 900 1 810 700 a) 72 1)# 19 b) 1 019

716 António Jorge Buco, herdeiros, Zambujeiro, Arazede,
3140 Montemor-o-Velho.

Artigo
4707

05312 1 900 1 810 628 a) 67 1)#190 b) 925

718 José Mendes Fidalgo e outra, Paço do Lumiar, 21, rés-do-
-chão, esquerdo, Lisboa.

Artigo
4708

07786 3 400 2 761 1 220 a) 169 1)#190 b) 1 182

734 Leonel Francisco Coca, Zambujeiro, Arazede, 3140 Mon-
temor-o-Velho (telefone: 607008).

Artigo
2677

4 030 NL 2 466 a) 236

735 Joaquim Mendes [. . .], Zambujeiro, Arazede, 3140 Mon-
temor-o-Velho.

Artigo
2679

Omisso 300 338 14 a) 324

736 Celestino Ferreira Monteiro, Gordos, Arazede, 3140 Mon-
temor-o-Velho (telefone: 609368).

Artigo
2672

2 100 NL 659

737 Angelino Gonçalves Araújo, Rua do Dr. João P. Simões,
Arazede, 3140 Montemor-o-Velho.

Artigo
2676

3 200 1 354 784 a) 570

744 Manuel Marques Veríssimo e outra, Arribança, Arazede,
3140 Montemor-o-Velho (telefone: 609532).

Artigo
2628

D.00620 2 800 2 786 1 684 a) 1 102

745 Manuel Augusto Cardoso, Zambujeiro, Arazede, 3140 Mon-
temor-o-Velho.

Artigo
2627

1 800 1 896 1 591 a) 305

#399
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Desenho F2C1-E-202-13-14a

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial Auto-estrada Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e

valas

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

829 Adélia Gomes, Pelicanos, Arazede, 3140 Montemor-o-Ve-
lho (telefone: 44235).

Artigo
16 800

2 370 2 205 496 a) 261 1)#240 b) 1 208

830 Manuel dos Ramos, Vila Franca, Arazede, 3140 Monte-
mor-o-Velho (telefone: 609516).

Artigo
16 802

1 400 2 678 1 279 b) 271 b) 1 128

873 Fernando dos Santos Fernandes, Rua da Academia, 11, Ara-
zede, 3140 Montemor-o-Velho.

Artigo
17 010

02873 2 500 2 500 NL 136 a) 66

#240

NL — não limitada.
# — área com DUP a dispensar.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 326/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Outubro de 2001:

Licenciado José Jorge Figueiredo Martins, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais — requisitado, obtida a anuência do serviço de origem,
para a Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2001, nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Despacho (extracto) n.o 22 327/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Outubro de 2001:

Maria Helena Mateus Santos Bartolomeu, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil — prorrogada a requisição pelo período de um ano,
obtida a anuência do serviço de origem, para a Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, com efeitos a partir de 16 de Outubro
de 2001, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 13 020/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 30
de Julho de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro

de 2001, se encontra aberto concurso interno de ingresso (referência
n.o 15DP/2001) para provimento de uma vaga de oficial-porteiro do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de São João da Madeira.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 343/99, 26 de Agosto.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será no Tribunal de Comarca de São

João da Madeira.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto Regulamentar n.o 13/91,
de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao oficial-porteiro zelar pela
segurança e conservação do edifício, executar as diversas tarefas rela-
tivas ao serviço de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a
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limpeza das instalações e pequenos serviços de reparação e desem-
penhar as demais funções conferidas por lei ou determinação superior.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco de Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos;

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissio-
nal de 1.a classe da DGAJ;

Licenciada Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, téc-
nica superior de 1.a classe.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão sobre os temas que
constam do programa de provas publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética simples das classificações obti-
das em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, Rua de João
das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregues pessoal-
mente ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linha as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 15 DP/2001;
Categoria: oficial-porteiro;
Organismo: Tribunal da Comarca de São João da Madeira.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:
a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,

com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vinculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, na Dele-
gação do Porto da Direcção-Geral da Administração da Justiça, sita
na Rua de João das Regras, 22, 5.o, 4049-051 Porto, e no Tribunal
da Comarca de São João da Madeira.

5 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o).
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Despacho (extracto) n.o 22 328/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 11 de Outubro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Adérito Pompílio Guerra, escrivão-adjunto (escalão 4, índice 450)
da 2.a Vara Criminal do Porto — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivão de direito da mesma
Vara (escalão 1, índice 510) no período de 1 de Dezembro de
2000 a 16 de Setembro de 2001.

Anabela de Lurdes Lourenço Rodrigues Marinho, escrivã-adjunta
(escalão 4, índice 450) do Tribunal da Comarca de Arcos de Val-
devez — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510) no período de 15 de Janeiro a 6 de Abril de 2001.

António Augusto Alegre Caetano Gomes Marques, escrivão-adjunto
(escalão 2, índice 395) da Secção Central da Secretaria-Geral da
Vara Mista, dos Juízos Criminais e do Tribunal de Instrução Cri-
minal de Coimbra — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como escrivão de direito da mesma Secretaria-Geral
(escalão 1, índice 510) no período de 27 de Março a 30 de Setembro
de 2001.
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César João Amaral de Almeida, escrivão-adjunto (escalão 6,
índice 500) do Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital —
autorizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no
período de 1 de Abril a 30 de Setembro de 2001.

Deolinda Vieira Salgado, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450) do
Tribunal do Trabalho de Guimarães — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivã de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 1 de Maio
a 30 de Setembro de 2001.

Elisabete Nogueira Alves Monteiro Santos, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal do Trabalho de Oliveira de Azeméis —
autorizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no
período de 1 de Junho a 16 de Setembro de 2001.

Eugénia Maria Navarro Monteiro, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 365) das Varas de Competência Mista Cível e Criminal de
Sintra — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
tuição, como escrivã de direito das mesmas Varas (escalão 1,
índice 510) no período de 4 de Janeiro a 8 de Abril de 2001.

Fernanda Eulália Batista da Silva Oliveira, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) da 5.a Vara Cível do Porto — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
da mesma Vara (escalão 1, índice 510) no período de 20 de Junho
a 13 de Setembro de 2001.

Fernando Manuel Alves Galante Nunes, escrivão-adjunto do Tribunal
da Comarca de Castelo Branco — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, aquando escrivão-adjunto (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Idanha-a-Nova, como escri-
vão de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período
de 14 de Maio a 16 de Setembro de 2001.

Isabel Maria de Almeida Costa, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Cascais — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, aquando escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa (tri-
bunal liquidatário), como escrivã de direito (escalão 1, índice 510)
do mesmo Tribunal, no período de 28 de Maio a 13 de Setembro
de 2001.

João Augusto dos Santos Custódio, escrivão-adjunto (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Vagos — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivão de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 19 de
Fevereiro a 6 de Abril de 2001.

Maria Filomena do Carmo Andrade Delicado, escrivã-adjunta (esca-
lão 2, índice 395) da Secretaria-Geral do Serviço Externo das Varas
Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível e dos Juízos de Família
e Menores de Lisboa — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como escrivã de direito da mesma Secre-
taria-Geral (escalão 1, índice 510) no período de 1 de Julho a
30 de Setembro de 2001.

Maria Teresa Fernandes Silva Delgado, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 365) da 6.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
da mesma Vara (escalão 1, índice 510) no período de 23 de Abril
a 16 de Setembro de 2001.

Rosa Maria Santos Pinto, escrivã-adjunta (escalão 2, índice 395) do
Tribunal da Comarca de Gondomar — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivã de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 13 de Junho
a 16 de Setembro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 13 021/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do Ministro da Justiça, foi aplicada
a pena de aposentação compulsiva ao guarda principal Francisco
Rafael Farelo Serrano, da qual foi notificado em 26 de Junho de
2001.

15 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 22 329/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Setembro de 2001 do director de serviços de Vigi-
lância, Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

António Maria Alonso Moreira, guarda principal — nomeado guar-
da-motorista, colocado no Estabelecimento Prisional Regional de
Guimarães.

José Luís Esteves Fonseca, guarda principal — nomeado guarda-mo-
torista, colocado no Estabelecimento Prisional Regional de Aveiro.

Dinis José Afonso Pires e Marcelo Henrique Prada, guar-
das — nomeados guardas-motoristas, colocados no Estabeleci-
mento Prisional de Izeda.

Norberto Fernando Rei Martins, guarda — nomeado guarda-moto-
rista, colocado no Estabelecimento Prisional Regional de Monção.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Despacho (extracto) n.o 22 330/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2001 do director de serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

Manuel Ramalho Cardoso, guarda principal colocado no Estabele-
cimento Prisional Regional de Guimarães — exonerado das funções
de guarda-motorista.

28 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 22 331/2001 (2.a série). — Ao abrigo e em cum-
primento do disposto no n.o 1 do artigo 139.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, aprovo o Regulamento do Pro-
cedimento Interno de Selecção, anexo ao presente despacho e que
dele passa a fazer parte integrante.

12 de Outubro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Regulamento do Procedimento Interno de Selecção

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras a que deve obedecer
o procedimento interno de selecção para acesso ao escalão 6 dos
funcionários integrados nas carreiras do pessoal de apoio à inves-
tigação criminal, de acordo com os artigos 132.o a 137.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

Artigo 2.o

Abertura dos procedimentos internos de selecção

Os procedimentos internos de selecção são abertos por aviso afixado
nos locais a que tenham acesso os funcionários que reúnam as con-
dições de admissão, sem prejuízo da sua divulgação em ordem de
serviço, sendo os avisos notificados, na mesma data, por ofício regis-
tado ou outro meio adequado, aos funcionários que, por motivos
fundamentados, estejam ausentes do serviço.

Artigo 3.o

Aviso de abertura

1 — Dos avisos de abertura do procedimento constará a normação
ao abrigo da qual o mesmo é aberto, bem como os seguintes elementos:

a) Carreira e escalão para que é aberto o procedimento;
b) Composição do júri;
c) Obrigatoriedade de apresentação do currículo profissional;
d) Indicação de que os critérios de apreciação e ponderação

do currículo profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

e) Entidade a quem apresentar o requerimento, com o respectivo
endereço, prazo de entrega, forma de apresentação, docu-
mentos a juntar e demais indicações necessárias à forma-
lização da candidatura;

f) Local de afixação da relação de candidatos e da lista de clas-
sificação final;

g) Menção constante do despacho conjunto n.o 373/2000, publi-
cado na 2.a série do Diário da República, de 31 de Março.

2 — É de seis dias úteis, contados da data da afixação do aviso
de abertura ou da notificação do mesmo aos funcionários que por
motivos fundamentados estejam ausentes do serviço, o prazo para
apresentação das candidaturas.
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Artigo 4.o

Requisitos de admissão

1 — Os requisitos de admissão ao procedimento são os legalmente
previstos no Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

2 — Os candidatos devem reunir os respectivos requisitos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

Artigo 5.o

Requerimento de admissão

1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento
acompanhado da documentação exigida no aviso de abertura.

2 — Não é admitida a junção de documentos após o termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

3 — As declarações comprovativas da titularidade dos requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a preen-
cher são oficiosamente entregues ao júri pelo Departamento de Recur-
sos Humanos, sendo igualmente dispensada a entrega de documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual
existente neste Departamento.

4 — A não apresentação do currículo profissional determina a exclu-
são do procedimento.

Artigo 6.o

Composição e designação do júri

1 — O júri é composto por um presidente, dois vogais efectivos
e dois vogais suplentes.

2 — Os membros do júri são designados por despacho do director
nacional, o qual designará igualmente o vogal que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 7.o

Selecção dos candidatos

Na apreciação do currículo profissional dos candidatos serão obri-
gatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função:

a) A classificação de serviço atribuída nos anos relevantes para
admissão ao procedimento;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional consideradas rele-
vantes;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na carreira para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

Artigo 8.o

Classificação final

1 — A classificação final resultará da atribuição das menções qua-
litativas Aprovado ou Não aprovado, considerando-se não aprovados
os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores.

2 — A acta que contém a correspondente lista, acompanhada das
restantes actas, é submetida a homologação do director nacional, ou
do membro do Governo competente, quando aquele for membro do
júri, no prazo de cinco dias úteis.

Artigo 9.o

Recurso hierárquico

1 — Da exclusão do procedimento cabe recurso hierárquico, a inter-
por no prazo de seis dias úteis para o director nacional ou, se este
for membro do júri, para o membro do Governo competente.

2 — Da homologação da lista de classificação final feita pelo direc-
tor nacional cabe recurso hierárquico, a interpor no mesmo prazo
de seis dias úteis para o membro do Governo competente.

Artigo 10.o

Regime supletivo

1 — Em tudo o que não se encontre previsto no presente Regu-
lamento são aplicáveis, com as necessárias adaptações, as normas cons-
tantes do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para
os quadros da Administração Pública, prevalecendo sempre, de entre
estas, as normas relativas ao concurso interno de acesso limitado.

2 — Em tudo o que não se encontre previsto no presente Regu-
lamento ou no regime geral de recrutamento e selecção de pessoal,
são aplicáveis as normas do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 13 022/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 18
de Outubro de 2001:

José António Dias Gomes Pimenta, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da extinta Direcção-Geral dos Serviços de
Informática do Ministério da Justiça — transita, precedendo apro-
vação em período probatório, por reclassificação, para a categoria
de técnico de informática do grau 1 (nível 1, escalão 1, índice 320),
do mesmo quadro de pessoal, nos termos dos artigos 6.o e 10.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 11 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Júlia Ladeira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 332/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 97/2000, de 25 de Maio, aprovou o Regulamento de Instalação,
Funcionamento, Reparação e Alteração de Equipamentos sob Pres-
são, remetendo para instruções técnicas complementares (ITC) as
respectivas regras técnicas aplicáveis a equipamentos da mesma
família.

Deste modo, torna-se necessário definir as regras técnicas aplicáveis
a geradores de vapor e equiparados.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/2000,
de 25 de Maio, determino o seguinte:

1 — É aprovada a instrução técnica complementar (ITC) para gera-
dores de vapor e equiparados, anexa ao presente despacho e que
dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor no 1.o dia do mês seguinte
ao da sua publicação.

12 de Outubro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

ANEXO

Instrução técnica complementar para geradores de vapor
e equiparados

1 — Âmbito:
1.1 — São abrangidos pela presente instrução técnica complementar

(ITC) os seguintes equipamentos sob pressão (ESP):

a) Geradores de vapor cuja pressão máxima admissível (PS) é
superior a 0,5 bar e PS.V › 200 bar.I;

b) Geradores de água sobreaquecida, nas condições da alínea a),
sendo a temperatura máxima admissível (TS) › 110oC;

c) Caldeiras de fluido térmico em que PS › 2 bar, PS.V › 500
bar.I e TS › 125oC;

d) Economizadores, acumuladores de vapor e vasos de expansão
em que PS › 2 bar, PS.V › 1000 bar.I e TS › 130.o C.

1.2 — Para efeitos da aplicação do Regulamento da Profissão de
Fogueiros, que relaciona a definição de classes profissionais com a
classificação dos geradores de vapor e de água sobreaquecida, são
atribuídas as seguintes categorias aos geradores:

a) 1.a categoria — PS.V » a 1000 (PS+12);
b) 2.a categoria — PS.V » a 1000 (0,2 PS+4) e não pertencem

à 1.a categoria;
c) 3.a categoria — PS.V ‹ 1000 (0,2PS+4).

1.3 — O volume do economizador, sobreaquecedor e ressobrea-
quecedor, se houver válvula de corte entre eles, e o gerador pro-
priamente dito, não é incluído no volume do gerador. Neste caso,
o economizador deve ser considerado um equipamento separado.

O acumulador de vapor e o vaso de expansão devem ser sempre
considerados separadamente.
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Para efeitos de cálculo do volume da caldeira de fluido térmico
ou do gerador de água sobreaquecida, não são considerados os volu-
mes do vaso de expansão e do tubo de interligação.

2 — Definições:
2.1 — Para efeito da presente ITC entende-se por:

a) «Acumulador de vapor» — recipiente destinado a armazenar
energia sob a forma de vapor proveniente de um ou mais
geradores de vapor;

b) «Caldeira de fluido térmico» —gerador de calor em que o
fluido de transporte é um líquido, distinto da água, com uma
pressão de vapor, à temperatura máxima de película, inferior
à pressão atmosférica (relativa);

c) «Caldeira de recuperação» — caldeira onde a fonte calorífica
é proveniente do aproveitamento de energia libertada pelos
líquidos ou gases resultante do funcionamento do equipa-
mento exterior à própria caldeira (ex: motor a diesel, forno,
etc.);

d) «Controlador» — aparelho destinado a manter um determi-
nado parâmetro num valor prefixado;

e) «Depósito de recolha» — depósito destinado a receber todo
o óleo da caldeira de fluido térmico;

f) «Economizador» — equipamento sob pressão destinado a
aquecer a água de alimentação do gerador de vapor a partir
de gases de combustão;

g) «Gerador de água quente» — gerador de calor em que o
fluido de transporte é a água a temperatura inferior ou igual
a 110oC;

h) «Gerador de água sobreaquecida» — equipamento sob pres-
são aquecido por chama ou de outro modo, sujeito ao risco
de sobreaquecimento, em que o fluido de transporte é a água
a temperatura superior a 110oC;

i) «Gerador de funcionamento automático» — gerador que rea-
liza um ciclo normal de funcionamento sem necessitar da
intervenção do fogueiro, excepto no arranque, actuação de
algum limitador ou ensaio dos limitadores e demais aparelhos
de protecção ou controlo;

j) «Gerador de funcionamento manual» — gerador que não
satisfaz os requisitos dos geradores automáticos;

l) «Gerador de vapor» — equipamento sob pressão aquecido
por chama ou de outro modo, sujeito ao risco de sobrea-
quecimento, destinado à produção de vapor;

m) «Gerador de vapor de nível indefinido» — gerador em que
não existe um plano determinado de separação entre as fases
líquidas e vapor;

n) «Gerador fixo» — gerador que não é semifixo ou móvel (ex:
gerador que tem fornalha exterior ao corpo sob pressão);

o) «Gerador móvel» — gerador que, pela concepção do sistema
de suporte, se desloca por via rodoviária ou ferroviária,
podendo funcionar em segurança no respectivo sistema de
suporte;

p) «Gerador semifixo» — gerador transportável, mas fixo no fun-
cionamento, que integra, de um modo rígido, as peças de
suporte, os isolamentos, o sistema de queima e demais equi-
pamentos necessários ao seu funcionamento;

q) «Instalação fabril» — todos os locais de trabalho onde haja
permanência de pessoas;

r) «Limitador» — transdutor que, atingindo um determinado
valor, corta a entrega térmica, sendo necessário um desen-
cravamento local antes de novo arranque;

s) «Potência de saída nominal» — potência calorífica máxima
garantida pelo construtor como podendo ser fornecida em
funcionamento contínuo, respeitando o rendimento nominal;

t) «Pressão de cálculo» — pressão considerada para determi-
nação da espessura das partes sob pressão e que tem por
base a pressão máxima admissível e eventuais efeitos de acções
exteriores;

u) «Ressobreaquecedor» — equipamento sob pressão destinado
a reaquecer o vapor já expandido, podendo ser independente
do gerador de vapor;

v) «Separador de vapor» — recipiente destinado a separar a
água eventualmente misturada com vapor.

x) «Sobreaquecedor» — equipamento sob pressão destinado a
sobreaquecer o vapor, podendo ser independente do gerador;

y) «Superfície de aquecimento» — superfície de permuta tér-
mica que está em contacto com o fluido transmissor de calor;

w) «Temperatura máxima de serviço» — temperatura máxima
alcançada pelo fluido em condições nominais de funcio-
namento;

z) «Vaporização nominal» (MCR — «Maximum continuous ra-
ting») — vaporização produzida pelo gerador de vapor, de
um modo contínuo e em condições nominais de pressão e
rendimento. Por defeito, considera-se a água de alimentação
a 80oC;

z1) «Vaso de expansão» — depósito destinado a absorver as dila-
tações dos fluidos, podendo ser atmosférico ou pressurizado;

z2) «Volume a nível médio» — volume do gerador considerando
a água no nível médio de serviço.

2.2 — São ainda aplicáveis à presente ITC as definições constantes
do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 211/99, de 14 de Junho,
e do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/2000, de 25 de Maio.

3 — Condições gerais de instalação:
3.1 — A instalação de geradores abrangidos pela presente ITC inclui

o gerador propriamente dito, a estrutura de suporte, os isolamentos
e refractários, o sistema de queima, a tubagem dos fluidos térmicos
dentro da casa das caldeiras, a tubagem dos combustíveis dentro da
casa das caldeiras, o sistema de alimentação e tratamento de água,
o economizador, os aquecedores de água, de combustível e de ar,
o sobreaquecedor e o ressobreaquecedor, o desgaseificador, a chaminé
e o sistema de tratamento de gases, a casa das caldeiras ou equiparado,
o vaso de expansão, o acumulador de vapor, o separador de vapor,
os depósitos de combustível ou óleo térmico previstos no n.o 4.4.
e outros equipamentos necessários ao funcionamento do gerador.

3.2 — A instalação do gerador deverá ser feita em espaço ou casa
própria, cujo acesso seja reservado aos fogueiros, responsáveis fabris
e entidades com competência legalmente atribuída, devendo haver
placas sinaléticas adequadas.

3.3 — Na instalação de geradores devem ser considerados, entre
outros, os efeitos climatéricos, as condições geológicas e a acção de
sismos.

3.4 — Nas instalações deve existir, pelo menos, um extintor da
classe B e balde com areia, excepto se PS.V « 5.000 bar.I.

3.5 — Para efeitos de segurança, os geradores poderão ser con-
siderados fogos nus.

3.6 — Nas caldeiras de fluido térmico não são autorizadas vedações
em rede.

3.7 — Geradores no exterior:
3.7.1 — Os geradores podem ser instalados ao ar livre desde que

fiquem inacessíveis a pessoal não autorizado, haja uma vedação pró-
pria no mínimo com dois acessos e as distâncias de segurança sejam
adequadas. No caso de PS.V « 5.000 bar.I, poderá existir só um acesso.

3.7.2 — Os quadros eléctricos e sistema de queima devem estar
protegidos da influência atmosférica, de acordo com uma classe de
protecção adequada.

3.7.3 — Podem ser consideradas outras situações se os geradores
estiverem incorporados em complexos industriais cujas normas de
segurança sejam mais severas que as consideradas nesta ITC, ins-
tituídas nos complexos industriais.

3.7.4 — Os geradores móveis, à excepção das locomotivas e caldeiras
instaladas a bordo de comboios, só podem funcionar quando estiverem
parados, travados e nivelados. A competente direcção regional do
Ministério da Economia (DRE) poderá determinar medidas com-
plementares de segurança, nomeadamente a colocação de revesti-
mentos de resistência adequada.

3.8 — Distâncias de segurança:
3.8.1 — É proibido instalar geradores dentro, por cima ou por baixo

de áreas habitualmente frequentadas por pessoas, nomeadamente
áreas residenciais, áreas públicas e instalações fabris, salvo os casos
previstos nesta ITC.

3.8.2 — Geradores com PS.V › 600.000 bar.I — nesta situação, o
projecto de instalação deve prever medidas de segurança suplemen-
tares mais exigentes do que aquelas indicadas para geradores cujo
PS.V « 600.000 bar.I.

3.8.3 — Geradores em que 10.000 bar.I ‹ PS.V « 600.000 bar.I:
3.8.3.1 — A distância mínima dos geradores a espaços de uso

público, residências ou instalações fabris anexas de terceiros é de
10 m, medidos a partir do limite do equipamento sob pressão. Esta
distância pressupõe que existe uma divisória de protecção, incom-
bustível, contínua e de resistência adequada, como seja, a título de
exemplo, uma parede de alvenaria com 25 cm de espessura. A altura
da divisória deve ser tal que, à cota de 2 m e a 10 m de distância
do gerador, o mesmo não seja visualizado. Para locais fabris de pro-
priedade do utilizador, a distância indicada pode reduzir-se para 3 m,
mantendo-se a divisória de protecção.

3.8.3.2 — As distâncias indicadas no n.o 3.8.3.1 podem reduzir-se,
respectivamente, para 6 m e 2 m, caso a divisória seja uma parede
em betão armado com a espessura mínima de 30 cm, ou em alvenaria
com espessura mínima de 60 cm devidamente escorada. Neste caso,
a divisória é designada por parede de protecção.

3.8.3.3 — As dimensões das paredes de protecção devem ser tais
que desalinhem qualquer ponto da superfície do gerador relativamente
às áreas a proteger, não podendo ter menos de 2 m de altura.

3.8.3.4 — As paredes de protecção devem ficar, pelo menos, a 60 cm
das áreas a proteger, só podendo ter portas de acesso a locais fabris
de propriedade do utilizador.

3.8.3.5 — Se a divisória for de resistência ligeira, as distâncias míni-
mas indicadas no n.o 3.8.3.1 passam, respectivamente, para 20 m e
6 m.
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3.8.4 — Geradores e caldeiras de fluido térmico com 5.000 bar.I
‹ PS.V « 10.000 bar.I:

3.8.4.1 — Neste caso, a distância mínima a espaços de uso público,
residências ou instalações fabris propriedade de terceiros pode redu-
zir-se a 3 m se houver uma parede de protecção em betão armado
com a espessura mínima de 25 cm, ou de alvenaria com espessura
mínima de 50 cm. As dimensões desta parede devem ser tais que
desalinhem as áreas protegidas relativamente a qualquer ponto da
superfície do gerador a menos de 5 m, devendo ter a altura mínima
de 2 m, aplicando-se o disposto no n.o 3.8.3.6.

3.8.4.2 — Para locais fabris da propriedade do utilizador não são
definidas distâncias de segurança, devendo, contudo, ser salvaguar-
dado o espaço necessário para manutenção e condução do gerador.
Podem ser usadas vedações metálicas com, pelo menos, a altura do
gerador.

3.8.5 — Geradores e caldeiras de fluido térmico com PS.V « 5.000
bar.I:

3.8.5.1 — Neste caso, a distância mínima a lugares de uso público,
residências ou instalações fabris anexas de terceiros é de 3 m.

3.8.5.2 — A instalação destes geradores não obriga à existência de
«casa das caldeiras», conforme descrito no n.o 4, mantendo-se as regras
gerais de segurança, nomeadamente em relação à proximidade do
pessoal fabril e produtos perigosos. É aceitável a existência de uma
única saída para local desimpedido, com, pelo menos, 1,2 m de largura.

3.9 — Caso entenda necessário, a DRE poderá pedir o projecto
detalhado das paredes de protecção, bem como um termo de res-
ponsabilidade pela sua execução.

3.10 — Como referência é aceitável que o betão armado a utilizar
na parede de protecção tenha 60 kg de ferro por 300 kg de betão.

3.11 — Os geradores propriamente ditos não podem ser sobrepostos
e devem ser instalados de modo que as condições de queima, de
limpeza e de condução sejam seguras. Os aparelhos de controlo e
os sistemas de queima devem ser visualizados em simultâneo de um
único local.

3.12 — Os geradores devem dispor de acessos seguros aos órgãos
de protecção, de controlo e tampas ou portas de inspecção. As escadas,
caso existam, devem ser fixas.

3.13 — A construção e a montagem da chaminé será de modo a
assegurar a limpeza, o controlo de emissões e as condições de serviço
dos equipamentos, devendo estar de acordo com a legislação aplicável.

3.14 — A área envolvente do gerador deve estar desimpedida de
materiais que dificultem a manutenção, a condução e a inspecção,
devendo haver, no mínimo, uma distância de 60 cm a paredes ou
a outros equipamentos. No caso de PS.V « 5.000 bar.I ou se o gerador
for cilíndrico vertical ou for gerador fixo, esta distância pode ser redu-
zida numa das faces ou aresta até 20 cm, sem prejuízo da condução
e inspecção.

3.15 — As caldeiras de fluido térmico devem dispor de sistema de
drenagem adequado, concebido de modo que os produtos sejam con-
duzidos para locais apropriados.

3.16 — Situações particulares podem ser submetidas à apreciação
da DRE respectiva, que poderá indicar medidas complementares ou
alternativas por forma a garantir a segurança do equipamento, de
pessoas e bens.

4 — Casa das caldeiras:
4.1 — A casa das caldeiras deve dispor, pelo menos, de duas saídas

em sentidos opostos, com portas a abrir para a exterior. Sempre que
possível, uma das saídas deve comunicar com espaços descobertos.

4.2 — Na construção da casa das caldeiras devem ser usados mate-
riais incombustíveis, não podendo haver comunicação directa com
locais interiores onde existam produtos explosivos ou facilmente
inflamáveis.

4.3 — O pé direito deve apresentar uma altura que permita que
a distância do ponto mais alto das válvulas ou do corpo sob pressão;
à estrutura da cobertura seja, pelo menos, de 1,5 m. Esta distância
pode ser reduzida a 1 m se PS.V « 10.000 bar.I.

4.4 — Na casa das caldeiras só podem estar instalados equipamentos
relacionados com os geradores, não sendo autorizada a armazenagem
de combustíveis, salvo as seguintes excepções:

a) Depósito diário de gasóleo até 1200 I;
b) Depósito diário de fuelóleo ou equiparado até 3000 I;
c) Armazenagem de combustíveis líquidos ou equiparados de

capacidade total até 6000 I, para o caso de instalações de
vapor e fluido térmico;

d) Combustível sólido pulverizado ou granulado para uso diário;
e) Combustível sólido para uso diário, se houver um anteparo

rígido e incombustível e se a distância ao sistema de queima
for superior a 3 m;

f) Garrafas de gás de acendimento de 13 kg por gerador.

4.5 — Para as caldeiras de fluido térmico de capacidade superior
a 2000 I, os depósitos de recolha e de expansão devem ficar fora
da casa das caldeiras, com divisórias incombustíveis contínuas e acesso
independente.

4.6 — O depósito de combustível ou de recolha de fluido térmico
não pode ficar por cima ou por baixo do gerador, queimador ou
quadro eléctrico, devendo haver, em projecção horizontal, pelo menos
a distância de 1 m. Devem, ainda, ter tubos de respiro para o exterior
e dispositivos que limitem os efeitos de derrames.

4.7 — Se o combustível for gás de petróleo liquefeito (GPL), a
casa das caldeiras não pode conter espaços abaixo do nível do solo
nem ficar ligada a caves ou a caleiras relevantes.

4.8 — Para ventilação devem existir aberturas junto ao solo com,
pelo menos, 0,05 m2 por cada 300 kw de potência de entrada e com
um mínimo de 0,25 m2. Na parte superior da casa devem existir aber-
turas com, pelo menos, metade da área anteriormente indicada e
dispostas de modo a que corrente de ar cruze a casa. São aceites
outras soluções para geradores com PS.V ‹ 10.000 ou com valor supe-
rior desde que devidamente fundamentadas.

4.9 — A cobertura da casa das caldeiras deve ser de construção
leve. Se for de elevada resistência, deverá ter aberturas para espaços
livres, com uma área adequada, de modo a reduzir eventuais
sobrepressões.

4.10 — Podem ser instaladas turbinas com gerador eléctrico aco-
plado, com grau de protecção adequado, ou permutadores, desde
que a condução seja feita por fogueiro.

4.11 — O acumulador de vapor ou o economizador, sem gerador
de vapor associado, pode ser instalado fora da casa das caldeiras.

4.12 — Sem prejuízo da legislação aplicável, a instalação eléctrica
deve ter grau de protecção adequado (como referência NPEN
60529 — IP 344) e os equipamentos devem estar ligados à terra. Se
PS.V › 10.000 bar.I deve existir um quadro de corte geral omnipolar
junto de uma das entradas da casa das caldeiras.

4.13 — A descarga das válvulas de segurança deve ser conduzida
para o exterior, para locais inacessíveis ou para depósitos onde não
ocorram contrapressões que reduzam o desempenho das mesmas.

4.14 — Uma fotocópia do(s) certificado(s) de aprovação de ins-
talação e autorização de funcionamento deve(m) estar afixado(s) em
local adequado.

4.15 — Na construção da casa das caldeiras salvaguardam-se as dis-
posições legais em vigor.

5 — Equipamento e acessórios:
5.1 — Para equipamentos construídos de acordo com o Decreto-Lei

n.o 211/99, de 14 de Junho, com marcação CE, as disposições abaixo
indicadas têm carácter supletivo.

5.2 — Indicador de pressão — o gerador, o ressobreaquecedor, o
acumulador de vapor, o vaso de expansão pressurizado e o econo-
mizador isolável devem ter no mínimo um manómetro cada um, gra-
duado aproximadamente para o dobro da PS e nunca menos que
vez e meia essa pressão, sendo a PS marcada a traço encarnado e
podendo a pressão efectiva de trabalho ser marcada com um traço
de cor azul.

Tendo em vista o funcionamento, o sobreaquecedor deverá igual-
mente dispor de um manómetro.

O manómetro deve ter pelo menos 100 mm de diâmetro, estar
ligado a um sifão ou acessório semelhante e colocado em local de
fácil observação.

Perto de cada manómetro deve haver uma válvula de três vias
com tubuladura com aba circular de 40 mm de diâmetro, ou em
H, para colocação do manómetro de prova. Para PS › 40 bar, é
aceitável um acessório equivalente.

A caldeira de fluido térmico deve ter dois manómetros, um na
entrada e outro na saída. Em condições normais de serviço, a válvula
de três vias não deve estar instalada.

5.3 — Indicador de nível directo:
5.3.1 — O gerador de vapor de nível definido ou de água sobrea-

quecida com câmara de expansão interna deve ser equipado com
dois indicadores de nível independentes, podendo um deles ser subs-
tituído por um indicador de nível indirecto. Um indicador pode, ainda,
ser substituído por duas torneiras de prova, se PS « 7 bar ou a vapo-
rização ‹ 200 kg/h (0,150 MW). O vaso de expansão e o acumulador
de vapor devem ter pelo menos um indicador de nível. Se forem
usados tubos de vidro, estes devem estar protegidos.

5.3.2 — A cada indicador corresponde um conjunto de três válvulas.
Os tubos de comunicação com o gerador devem ter um diâmetro
interior mínimo de 20 mm.

5.3.3 — O nível mínimo e máximo devem estar claramente marcados
nos indicadores ou junto destes. A marcação do nível mínimo deve
ficar 50 mm acima do extremo inferior do indicador.

5.3.4 — O nível de água mínimo deve ficar, pelo menos, 60 mm
acima das superfícies banhadas por gases capazes de produzir
aquecimento.

5.4 — Vaso exterior — o vaso exterior, para ligação de indicadores
e controladores de nível, deve ter um diâmetro de 80 mm e um orifício
de purga de 8 mm. Deve comunicar com o interior do gerador por
meio de tubos com o diâmetro de 40 mm.

Se não houver válvulas nos tubos de ligação e o tubo de água
tiver, pelo menos, 80 mm, o vaso é considerado parte integrante do



18 048 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 252 — 30 de Outubro de 2001

gerador, podendo conter limitador de nível independente do con-
trolador.

Os diâmetros referem-se a mínimos interiores.
5.5 — Válvulas de purga e drenagem — os geradores devem dispor

de, pelo menos, uma válvula de drenagem que permita despejá-lo
de modo seguro e completo e de uma válvula de purga de ar (válvula
de respiro), que poderá ter outra função.

O gerador de vapor e de água sobreaquecida devem ter, pelo menos,
uma válvula de purga de fundo para retirar as partículas sólidas dis-
solvidas, podendo servir também como válvula de drenagem.

Nos geradores de vapor de nível definido é aconselhável uma válvula
de escumação para retirar as impurezas superficiais.

5.6 — Circuito de alimentação de água — a tubagem de alimentação
de água deve dispor, pelo menos, de uma válvula de retenção e de
uma válvula de corte.

A bomba de alimentação ou sistema equivalente deve ter um débito,
pelo menos, igual a 1,25 vezes a vaporização máxima.

5.7 — Válvulas de saída e entrada — todas as saídas e entradas
no gerador, excepto em casos devidamente justificados, devem possuir
válvula de corte, devendo o troço de tubo ser o menor possível.

Entre o gerador ou caldeira de fluído térmico e o vaso de expansão
não devem existir válvulas intermédias, o mesmo acontecendo com
a ligação do último pressostato de segurança, excepto se houver sis-
tema de encravamento adequado.

5.8 — Portas ou tampas de visita — o gerador deve ser equipado
com portas ou tampas de visita que permitam uma eficiente inspecção
e limpeza interior. O número e dimensões destes acessos (porta de
mão, cabeça e homem) é em função do tamanho e do tipo de
construção.

O gerador de tubos de fumo deve ter pelo menos uma porta de
acesso ao interior do corpo sob pressão (câmara água/vapor), próximo
da geratriz inferior, o que é, igualmente, aplicável aos ebulidores
do gerador de tubos de água.

O tubular, a câmara de gases e a fornalha devem dispor de portas
ou tampas de acesso de resistência, de isolamento e de vedação
adequados.

5.9 — Portas de explosão — sempre que houver combustão deve
haver, pelo menos, uma porta de explosão (de preferência na primeira
passagem de gases), de modo a eliminar eventuais sobrepressões,
sendo aceitável que uma porta de visita seja adaptada para este fim.
Quando devidamente justificado, nomeadamente atendendo à geo-
metria do equipamento, a mesma poderá ser dispensada.

5.10 — Indicadores de temperatura — Devem ser montados indi-
cadores de temperatura, pelo menos nos seguintes casos:

a) No sobreaquecedor e no ressobreaquecedor;
b) No gerador de água sobreaquecida;
c) Na entrada e saída das caldeiras de fluido térmico;
d) No gerador de nível indefinido;
e) Na saída de água do economizador.

A temperatura máxima admissível deve estar marcada com um traço
vermelho.

5.11 — Limitadores:
5.11.1 — O gerador de vapor automático de nível definido deve

possuir, no mínimo, um limitador de nível de água e um de pressão
que evite que a PS seja ultrapassada.

O gerador de vapor de nível indefinido deve possuir dois limitadores
de temperatura, com sensores em componentes ou fluidos diferentes,
capazes de detectarem sobreaquecimento.

5.11.2 — O gerador automático de água sobreaquecida deve ter
no mínimo um limitador de temperatura, de pressão e de nível,
podendo estes estarem localizados no gerador ou no vaso de expansão.

5.11.3 — Em sistemas de queima manuais para combustíveis líqui-
dos, sólidos pulverizados ou granulados, o gerador deve dispor, pelo
menos, de um limitador de pressão que corte a alimentação do
combustível.

5.12 — Controladores — todo o gerador de vapor deve ter um con-
trolador de nível e, se for automático, pelo menos um controlador
de pressão (comando do sistema de aquecimento). O gerador de água
sobreaquecida e a caldeira de fluido térmico devem ter pelo menos
um controlador de temperatura.

5.13 — Órgãos de protecção específicos das caldeiras de fluido tér-
mico — limitador da temperatura do fluido, distinto da regulação;
indicador de nível mínimo, no tanque de expansão; limitador de nível,
no tanque de expansão; dispositivo de detecção de caudal mínimo.

5.14 — Órgãos de protecção para geradores de vapor e água sobrea-
quecida — dos órgãos de protecção indicados nos n.os 5 e 6 consi-
deram-se essenciais os abaixo indicados, designados por órgãos de
protecção do gerador: válvula de segurança, manómetro com sifão,
tubuladura para ligação do manómetro padrão, válvula de retenção
e, de corte na alimentação, válvulas de passagem nas saídas, indi-
cadores de nível, portas de acesso aos tubulares e fornalha, porta

de visita ao interior do corpo sob pressão, porta de explosão, válvula
de purga e termómetro (gerador de água sobreaquecida).

6 — Protecção contra o excesso de pressão (válvula de segurança):
6.1 — Para equipamentos construídos de acordo com o Decreto-Lei

n.o 211/99, de 14 de Junho, com marcação CE, as disposições abaixo
indicadas têm carácter supletivo.

6.2 — Os geradores de vapor ou de água sobreaquecida, de super-
fície de aquecimento superior a 50 m2, devem ter, pelo menos, duas
válvulas de segurança. A capacidade de descarga do conjunto das
válvulas, menos uma, se houver menos de quatro, ou menos duas,
se houver quatro ou mais, não deve ser inferior à produção máxima
de vapor ou potência térmica máxima do equipamento. Se a superfície
de aquecimento for inferior ou igual a 50 m2 ou se a capacidade
de descarga for devidamente comprovada, poderá o equipamento ter
uma única válvula de segurança.

6.3 — A caldeira de fluido térmico poderá não ter válvula de segu-
rança se houver dispositivo equivalente. O seu dimensionamento
deverá ser feito de acordo com a potência térmica.

6.4 — O sobreaquecedor, o ressobreaquecedor, o vaso de expansão
sob pressão e o economizador isolável devem ter, no mínimo, uma
válvula de segurança dimensionada pelo menos para 25 % da vapo-
rização máxima ou da potência máxima do gerador. O acumulador
de vapor deve ter, no mínimo, uma válvula de segurança dimensionada
para o caudal máximo de vapor. Para sobreaquecedores não isoláveis,
as válvulas próprias podem fazer parte da capacidade global de des-
carga, desde que pelo menos 75 % da capacidade das válvulas de
segurança estejam colocados no próprio gerador.

6.5 — As válvulas de segurança devem garantir que em nenhum
caso a sobrepressão seja superior a 10 % da PS, sendo recomendável
que a pressão de serviço não ultrapasse 95 % da PS, com a diferença
mínima de 0,1 bar. As válvulas de segurança devem ser ajustadas
para a PS e ensaiadas de cinco em cinco anos e sempre que apresentem
indícios de mau funcionamento.

6.6 — São aceitáveis válvulas de mola ou contrapeso rígido desde
que:

a) A posição do peso ou mola seja perfeitamente definida e
selável;

b) Haja mecanismo que permita o accionamento manual;
c) Não existam válvulas intermédias;
e) O diâmetro interior não seja inferior a 15 mm.

6.7 — Da regulamentação relativa à condução sem permanência
de fogueiro, vigilância indirecta, podem resultar disposições diferentes
das indicadas.

6.8 — Situações particulares podem ser submetidas à apreciação
da DRE respectiva. Situações aprovadas antes da entrada em vigor
do presente despacho devem ser tidas em consideração.

7 — Fontes energéticas:
7.1 — Os sistemas de queima automáticos devem obedecer às nor-

mas e disposições legais aplicáveis. Só é autorizado usar gás em quei-
madores automáticos.

7.2 — As caldeiras cuja fonte energética seja a electricidade devem
possuir protecções eléctricas, tendo em conta a legislação aplicável.

7.3 — Em nenhum caso a regulação do sistema de queima pode
debitar uma potência térmica superior à carga térmica máxima prevista
no projecto do gerador. O sistema deve arrancar regulado para o
mínimo.

7.4 — A temperatura no depósito diário de combustível líquido não
deve atingir o respectivo flash point, nem ultrapassar os 90oC em
depósitos atmosféricos.

7.5 — O caudal de gases quentes, para alimentação de caldeiras
de recuperação, deve poder ser desviado por um sistema seguro cuja
posição seja visualizável e com encravamentos adequados.

7.6 — Caso seja usado, na ignição, GPL em garrafas, estas devem
ficar fora da casa das caldeiras, excepto se houver só uma garrafa
de 13 kg por gerador e esta se encontrar a mais de 3 m de qualquer
queimador ou áreas com cotas negativas relevantes.

7.7 — O depósito diário de combustível pulverizado ou granulado
instalado na casa das caldeiras deve ser incombustível, fechado e pos-
suir pelo menos um dispositivo de corte.

7.8 — É proibida a existência de tomadas de abastecimento de com-
bustíveis líquidos ou gasosos na casa das caldeiras.

7.9 — As tubagens de combustível líquido devem ter dispositivos
de corte adequados e o seu traçado deve ser de modo a minimizar
os efeitos de eventuais derrames. Devem ficar protegidas do excesso
de aquecimento, quer devido a sistemas de aquecimento próprio, quer
devido aos geradores e acessórios.

7.10 — Na chaminé deve existir um indicador de temperatura perto
da saída do gerador, bem como uma picagem, de 8 mm de diâmetro,
para introdução de uma sonda de análise de gases.

7.11 — Os óleos térmicos devem ser analisados, pelo menos, uma
vez por ano, devendo o respectivo comprovativo de conformidade
estar patente na instalação.
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7.12 — A instalação da rede de gás e a montagem dos equipamentos
de queima, nomeadamente a rampa de gás, devem respeitar a legis-
lação aplicável e a sua implantação, em nenhum caso, deve limitar
a condução e manutenção do gerador. Os tubos de gás devem ficar
pelo menos a uma cota de 2 m do gerador.

7.13 — Sempre que se verificar mudança de combustível, deve regis-
tar-se tal facto.

7.14 — Se houver mudança relevante do sistema de queima/com-
bustível, deve ser apresentado termo de responsabilidade, memória
descritiva relativa ao desempenho térmico e protecções electrome-
cânicas do gerador e queimador e documentação técnica apropriada,
sem prejuízo de eventual revisão do projecto mecânico. O termo de
responsabilidade deve ser elaborado por bacharel ou licenciado na
área de engenharia mecânica e comunicado à DRE respectiva.

7.15 — As mudanças de combustível de estado diferente (sólido-
-líquido-gasoso) são consideradas relevantes.

8 — Instalação e funcionamento:
8.1 — Na instalação deve estar disponível a seguinte documentação:

a) Instrução de funcionamento, nomeadamente dos queimado-
res, facilmente acessível, em língua portuguesa;

b) Certificado de aprovação de instalação e autorização de
funcionamento;

c) Registo de ocorrências.

8.2 — Ficam dispensados de autorização prévia, nos termos defi-
nidos no n.o 2 do artigo 18.o do Regulamento aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 97/2000, de 25 de Maio, os seguintes equipamentos:

a) Geradores de vapor ou água sobreaquecida se PS.V « 5.000
bar.I;

b) Caldeira de fluido térmico, acumulador, economizador (sepa-
rado) e vaso de expansão (pressurisado) se PS.V « 10.000
bar.I.

8.3 — Aprovação da instalação:
8.3.1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2000, de 25 de Maio,

a aprovação da instalação depende de uma inspecção técnica e de
uma prova de pressão, ambas a efectuar por um organismo de ins-
pecção, e, eventualmente, de uma vistoria a realizar pela DRE ter-
ritorialmente competente.

8.3.2 — A aprovação da instalação é extensiva a geradores móveis
para uso no interior da instalação.

8.3.3 — Haverá dispensa de prova de pressão se o equipamento
foi construído e ou montado no local da instalação, tendo sido sub-
metido a uma prova de pressão há menos de um ano.

8.4 — Instalação provisória:
8.4.1 — Entende-se por instalação provisória aquela em que, por

um prazo não superior a 90 dias, o gerador ou equiparado é instalado
numa unidade industrial existente tendo em vista operações de manu-
tenção e ou reparação ou apoio. As distâncias de protecção e demais
regras estipuladas na presente ITC devem ser respeitadas, podendo
eventuais excepções ser aceites pela DRE respectiva.

8.4.2 — Procedimento — para autorização da instalação provisória,
o proprietário ou utilizador deve apresentar na DRE da área onde
o gerador irá ser instalado um requerimento acompanhado de:

a) Cópia do relatório da última inspecção técnica e boletim da
prova de pressão;

b) Memória descritiva da instalação;
c) Desenho simplificado da instalação, com indicação das medi-

das de segurança a adoptar;
d) Desenho de localização;
e) Termo de responsabilidade da empresa montadora/insta-

ladora.

8.5 — Renovação da autorização de funcionamento — a renovação
da autorização de funcionamento deve ser feita de cinco em cinco
anos e depende de uma inspecção técnica e de uma prova de pressão,
sem prejuízo de eventual vistoria a efectuar pela DRE.

8.6 — Inspecção intercalar — o equipamento deve ser submetido
a uma inspecção técnica, de dois anos e meio em dois anos e meio,
podendo este prazo ser encurtado nos casos em que se verifiquem
situações anormais que ponham em risco a segurança do equipamento.

9 — Inspecção na instalação:
9.1 — Em simultâneo com a prova de pressão, procede-se a ins-

pecção visual ao corpo sob pressão e acessórios, podendo ser solicitada
a remoção do revestimento. O circuito de gases deve estar limpo
e as respectivas portas ou tampas de visitas abertas. Sempre que neces-
sário, e que seja possível, será efectuada uma visita pelo lado da
água.

9.2 — Na inspecção da instalação as válvulas de segurança devem
ser ensaiadas, assim como deve ser verificado o prazo de validade
da verificação do manómetro.

9.3 — A temperatura da água não deve ser inferior a 15oC nem
superior a 50oC, salvo especificação do código ou construtor.

9.4 — O valor da pressão da prova é de 1,3 × PS, salvo se o código
ou norma de construção indicar outro valor.

9.5 — Se o código ou norma de construção for omisso, usar-se-á
o seguinte procedimento:

a) Elevação da pressão a uma taxa não superior a 2 bar/minuto
com paragem e inspecção na PS;

b) Elevação da pressão à mesma taxa até à pressão de prova,
que se deve manter durante o tempo considerado necessário,
com o mínimo de trinta minutos (aguardar dez minutos antes
da inspecção);

c) Descida da pressão à mesma taxa com paragem e inspecção
na PS.

9.6 — Inspecções intercalares — as inspecções intercalares têm por
fim verificar as condições de segurança dos geradores, devendo ser
elaborado um relatório conclusivo onde constem os seguintes pontos:

a) Estado dos limitadores;
b) Estado dos órgãos de controlo e válvulas de segurança;
c) Controlo de espessuras;
d) Verificação e análise de estados de degradação;
e) Verificação das sequências de acendimento.

O organismo de inspecção deve enviar à DRE o respectivo relatório
para verificação e arquivo, podendo propor medidas correctivas ou
limitadoras da utilização.

9.7 — Não conformidades na inspecção técnica e prova de pressão:
9.7.1 — A falta de estanquicidade em componentes sobre pressão,

soldados ou rebitados, incluindo as respectivas juntas, implica a repro-
vação do gerador, o mesmo sucedendo se existirem ou aparecerem
deformações significativas ou fissuras.

9.7.2 — O mau funcionamento ou ausência dos equipamentos indi-
cados nos n.os 5 e 6, tendo em conta o projecto de construção e
a história do equipamento, pode justificar a reprovação, sendo par-
ticularmente relevantes os órgãos de protecção indicados nos n.os 5.13
e 5.14.

A execução da prova de pressão não legaliza eventuais reparações
ou alterações efectuadas.

9.7.3 — Os organismo de inspecção devem relatar as não confor-
midades à DRE respectiva.

9.7.4 — Após a terceira inspecção/prova de pressão sem aprovação,
ou passados seis meses sobre a primeira inspecção sem aprovação,
deve o organismo de inspecção enviar à DRE respectiva a docu-
mentação relevante referente ao utilizador e ao equipamento.

10 — Pequenas reparações:
10.1 — Nos termos do artigo 12.o do regulamento aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 97/2000, de 25 de Maio, consideram-se pequenas
reparações:

a) Eliminação de fissuras em tubos;
b) Eliminação de fissuras em virolas e placas tubulares;
c) Eliminação de fissuras e deformações em fornalhas desde

que não obrigue à sua remoção;
d) Soldaduras de selagem em tubos mandrilados;
e) Substituição avulsa de tubos.

10.2 — As pequenas reparações indicadas no número anterior não
carecem de apresentação de projecto nem da respectiva aprovação,
devendo contudo ser realizadas pelo fabricante ou reparador qua-
lificado, e comunicadas à DRE respectiva.

Despacho n.o 22 333/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 97/2000, de 25 de Maio, aprovou o Regulamento de Instalação,
Funcionamento, Reparação e Alteração de Equipamentos sob Pres-
são, remetendo para instruções técnicas complementares (ITC) as
respectivas regras técnicas aplicáveis a equipamentos da mesma
família.

Deste modo, torna-se necessário definir as regras técnicas aplicáveis
a reservatórios de gases de petróleo liquefeitos (GPL).

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/2000,
de 25 de Maio, determino o seguinte:

1 — É aprovada a instrução técnica complementar (ITC) para reser-
vatórios de gases de petróleo liquefeitos (GPL), anexa ao presente
despacho e que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor no 1.o dia do mês seguinte
ao da sua publicação.

12 de Outubro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.
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ANEXO

Instrução técnica complementar para reservatórios de gases
de petróleo liquefeitos

1 — Âmbito:
1.1 — A presente instrução técnica complementar (ITC) estabelece

as regras técnicas aplicáveis à instalação e funcionamento de equi-
pamentos sob pressão destinados a conter GPL cuja capacidade esteja
compreendida entre 150 l e 200 000 l.

1.2 — Excluem-se da aplicação da presente ITC as armazenagens
refrigeradas de GPL.

2 — Definições:
2.1 — Para efeito da presente ITC entende-se por:

a) «Reservatório» o recipiente destinado a conter GPL com
capacidade superior a 150 l e inferior a 200 000 l;

b) «Reservatório enterrado» o reservatório situado abaixo do
nível do solo, totalmente envolvido com materiais inertes e
não-abrasivos;

c) «Reservatório recoberto» reservatório situado ao nível do solo
ou parcialmente enterrado, totalmente envolvido com mate-
riais inertes e não-abrasivos;

d) «Reservatório superficial» o reservatório situado sobre o solo,
total ou parcialmente ao ar livre;

e) «Inspecção de rotina» a inspecção a realizar, efectuada entre
as inspecções regulamentares e com periodicidade definida,
destinada a verificar o estado dos acessórios e das partes
visíveis do reservatório;

f) «Inspecção intercalar» a inspecção regulamentar que tem por
fim verificar as condições de segurança e o bom funciona-
mento do equipamento e dispositivos de protecção e controlo;

g) «Inspecção periódica» a inspecção regulamentar destinada
a comprovar que as condições que deram origem à aprovação
da instalação se mantêm e a analisar as condições técnicas,
de segurança e resistência do equipamento;

h) «Requalificação» a inspecção e ensaios efectuados em inter-
valos de tempo, normalmente coincidentes com uma inspec-
ção periódica, e que se destinam a comprovar a aptidão do
reservatório para um novo período de funcionamento em con-
dições de segurança.

2.2 — São ainda aplicáveis à presente ITC as definições constantes
no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 211/99, de 14 de Junho,
e no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/2000, de 25 de Maio.

3 — Autorização prévia da instalação:
3.1 — Nos termos fixados no n.o 2 do artigo 18.o do Regulamento

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 97/2000, de 25 de Maio, ficam dis-
pensados de autorização prévia os reservatórios com capacidade infe-
rior a 7500 l.

3.2 — Na instalação de um reservatório de GPL deve ser observada
a regulamentação específica aplicável à armazenagem de combustíveis.

4 — Instalações provisórias:
4.1 — A instalação provisória de recipientes sob pressão pode ser

autorizada, por período que não exceda um mês, nos seguintes casos:

Apoio à armazenagem existente, durante o período necessário
à sua requalificação ou substituição;

Apoio em operações de manutenção das instalações, ou outras
situações especiais, devidamente justificadas.

4.2 — A instalação provisória do reservatório obedece às seguintes
condições específicas:

a) Comunicação prévia à direcção regional do Ministério da Eco-
nomia (DRE) competente especificando a data prevista para
início da sua utilização;

b) O reservatório a instalar provisoriamente deve apresentar-se
em bom estado de conservação e deve ter sido construído
ou requalificado há menos de cinco anos;

c) Devem ser tomadas as medidas adequadas à protecção do
equipamento e da instalação, nomeadamente definindo uma
zona de protecção, de modo a acautelar a segurança de pes-
soas e bens.

5 — Aprovação da instalação e autorização de funcionamento:
5.1 — A aprovação da instalação do reservatório é obrigatória, quer

para reservatórios novos quer para usados. Deve também ser objecto
de nova aprovação uma instalação já existente onde se verifique a
alteração da capacidade ou do tipo de montagem do reservatório.

5.2 — Na instalação de reservatórios devem ser observadas, para
além dos requisitos expressos na presente ITC, as distâncias de segu-
rança e outros requisitos indicados na legislação específica de arma-
zenagem de combustíveis.

5.3 — O requerimento para aprovação da instalação e autorização
de funcionamento deve referir, para além dos elementos constantes
no n.o 2 do artigo 22.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 97/2000, de 25 de Maio, o pedido de licenciamento da armazenagem
de combustível ou o alvará concedido.

5.4 — O requerimento deve ser acompanhado, para além dos ele-
mentos referidos no n.o 3 do artigo 22.o do Regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 97/2000, de 25 de Maio, de um plano, para
aprovação, que especifique e caracterize as inspecções e ensaios pre-
vistos para a vida útil do equipamento, com indicação da respectiva
periodicidade.

5.5 — O plano de inspecção e ensaio aprovado deverá estar dis-
ponível para, em qualquer momento, ser presente às entidades inter-
venientes. Deverá, igualmente, estar disponível o processo do equi-
pamento, o qual deve conter a documentação relevante de projecto,
de construção, de instalação e de funcionamento, relatórios das ins-
pecções regulamentares efectuadas, relatórios dos ensaios efectuados
e o registo das ocorrências relevantes ao longo da vida útil do
equipamento.

5.6 — A DRE poderá dispensar a realização da prova hidráulica
no local da instalação, para efeitos da aprovação da instalação e auto-
rização de funcionamento, de reservatórios construídos ou requali-
ficados há menos de um ano.

5.7 — Esta dispensa obriga à apresentação de um termo de res-
ponsabilidade do técnico credenciado ao serviço do proprietário ou
da empresa distribuidora de GPL, no qual seja evidenciado que o
transporte, manuseamento e a colocação ocorreram em boas condições
e o equipamento não sofreu qualquer dano.

6 — Reservatórios superficiais:
6.1 — Requisitos gerais da instalação:
6.1.1 — A instalação de reservatórios superficiais deve ter em con-

sideração o estudo da geologia do terreno, estratigrafia, compres-
sibilidade, nível freático, topografia, etc.

6.1.2 — As fundações e os pilares onde o recipiente irá ser apoiado
devem ser dimensionados tendo em conta as solicitações internas e
externas a que o reservatório vai ser submetido durante a sua vida
útil, resultante, nomeadamente, de ventos, deslocamentos de terras,
ensaios, sismos, etc.

6.1.3 — O pavimento do local dos reservatórios deve ser cimentado,
ou apresentar outro pavimento equivalente, estar isento de qualquer
matéria combustível e ser construído com uma ligeira inclinação por
forma a escoar eventuais derrames.

6.1.4 — Os reservatórios devem dispor de ligação galvânica, em
termos regulamentares, a eléctrodo de terra com valor inferior a 100 X,
e possuir um sistema que permita estabelecer uma ligação equipo-
tencial com o veículo-cisterna, durante as operações de trasfega.

6.1.5 — Na instalação deve ser previsto um sistema de aspersão
de água por forma a reduzir os efeitos da sobrepressão causados
por temperaturas elevadas, a menos que a empresa distribuidora de
GPL apresente documento justificativo da dispensa de tal sistema,
suportado em dados técnicos.

6.1.6 — Sempre que o proprietário do equipamento for uma
empresa distribuidora certificada cujo sistema da qualidade inclua
procedimentos de instalação de equipamentos de GPL, a inspecção
técnica, para efeitos da aprovação da instalação, poderá ser substituída
por relatório técnico elaborado pelo técnico responsável pela ins-
talação, designado pela empresa proprietária.

6.2 — Inspecção de rotina:
6.2.1 — As inspecções de rotina deverão ser realizadas de acordo

com o plano aprovado previsto no n.o 5.4, realizadas por pessoal
competente, de forma a assegurar a vigilância em funcionamento.

6.2.2 — Destas inspecções deverão resultar relatórios escritos, con-
servados no processo do equipamento à guarda do proprietário ou
utilizador, devendo ser apresentados para consulta sempre que soli-
citado pelas entidades intervenientes.

6.2.3 — Os prazos das inspecções intercalares e periódicas poderão
ser encurtados sempre que a periodicidade definida para as inspecções
de rotina não seja cumprida.

6.2.4 — As inspecções de rotina, incluindo as inspecções visuais,
devem ser realizadas no decurso de uma operação de enchimento
do reservatório.

6.2.5 — Nas inspecções de rotina deve ser verificado o seguinte,
entre outros aspectos:

Estado de corrosão ou danos visíveis do reservatório;
Acessórios dos reservatórios e tubagem adjacentes quanto a cor-

rosão ou danos das válvulas de enchimento, de segurança e
nível fixo de enchimento, fugas e ligações roscadas gastas ou
danificadas;

Cobertura das válvulas, quando aplicável;
Ligação à terra (eléctrodo de terra e ligação ao veículo-cisterna);
Funcionamento dos indicadores de nível;
Local da instalação quanto à não existência de materiais infla-

máveis, distâncias de segurança recomendáveis e meios de pro-
tecção quanto a danos mecânicos, placas de aviso devidamente
colocadas e legíveis, bom funcionamento de sistemas de asper-
são de água e validade dos extintores.
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6.3 — Inspecção intercalar:
6.3.1 — A periodicidade das inspecções intercalares é definida no

plano de inspecção e ensaio aprovado, não devendo ser efectuadas
inspecções intercalares por período superior a seis anos após a apro-
vação da instalação ou de uma inspecção periódica.

6.3.2 — A inspecção intercalar, realizada por um organismo de ins-
pecção, consiste na inspecção visual da superfície exterior do reser-
vatório e na verificação do estado dos diferentes órgãos e dispositivos
de segurança.

6.3.3 — Na inspecção intercalar deve ser substituída ou ajustada
a válvula de segurança com mola externa e verificado:

O referido no n.o 6.2.5;
A validade da verificação do manómetro;
O estado das válvulas de corte de fase gasosa e de fase líquida

quanto a fugas externas.

6.3.4 — Sempre que existam razões que façam suspeitar da segu-
rança do equipamento, a inspecção deve ser complementada com
a realização de ensaios que permitam garantir da sua segurança.

6.3.5 — Na inspecção intercalar deve ser verificado se as condições
que deram origem à aprovação da instalação se mantêm.

6.3.6 — Na inspecção intercalar deve ainda ser verificado o cum-
primento das regulamentações específicas aplicáveis.

6.3.7 — Por cada inspecção intercalar deverá ser elaborado o res-
pectivo relatório indicando as anomalias detectadas, se for o caso,
e as medidas adoptadas para repor a normalidade. Estes relatórios
devem constar do processo do equipamento.

6.3.8 — O proprietário deve enviar cópia do relatório referido no
número anterior para a DRE competente.

6.4 — Inspecção periódica:
6.4.1 — A periodicidade das inspecções periódicas é definida no

plano de inspecção e ensaio aprovado, não devendo ser efectuadas
inspecções periódicas por período superior a 12 anos após a aprovação
da instalação ou da última inspecção periódica.

6.4.2 — Este prazo poderá ser encurtado em função dos resultados
obtidos em anteriores inspecções.

6.4.3 — A inspecção periódica, realizada por um organismo de ins-
pecção, consiste nas operações referidas para a inspecção intercalar
e numa requalificação do reservatório.

6.4.4 — Por cada inspecção periódica deverá ser elaborado o res-
pectivo relatório indicando as anomalias detectadas, se for o caso,
e as medidas adoptadas para repor a normalidade.

6.4.5 — Estes relatórios devem constar do processo do equipa-
mento.

6.4.6 — O proprietário deve enviar cópia do relatório referido no
número anterior para a DRE competente.

6.4.7 — A DRE, em função dos elementos apresentados e, even-
tualmente, dos resultados de uma vistoria, emite um certificado de
renovação da autorização de funcionamento.

6.4.8 — Após a terceira inspecção sem aprovação, ou passados seis
meses após a primeira inspecção sem aprovação, o organismo de ins-
pecção deve enviar à DRE respectiva a documentação relevante rela-
tiva ao utilizador e ao equipamento.

6.5 — Requalificação:
6.5.1 — A requalificação do reservatório consiste, no mínimo, numa

inspecção visual externa e num ensaio de pressão hidráulica, realizados
por um organismo de inspecção.

6.5.2 — A não aprovação em requalificação determina a retirada
de serviço do equipamento.

6.5.3 — Sempre que hajam suspeitas sobre a segurança do equi-
pamento, e o organismo de inspecção considere necessário, deverá
recorrer-se complementarmente a outras técnicas de ensaio, nomea-
damente inspecção visual interior, emissão acústica, medição de espes-
suras, magnetoscopia, líquidos penetrantes, ou outras.

6.5.4 — A requalificação do reservatório é efectuada, em princípio,
no local de instalação, sem prejuízo do disposto no n.o 6.5.5.

6.5.5 — Sempre que o reservatório seja submetido a trabalhos de
beneficiação (decapagem, pintura, verificação e ou substituição de
válvulas, acessórios, etc.) realizados em oficinas próprias, o ensaio
de pressão hidráulica, para efeitos da requalificação, pode ser efec-
tuado nessas oficinas.

6.5.6 — No caso anterior, deve ser apresentado à DRE um termo
de responsabilidade relativo ao manuseamento e transporte do equi-
pamento nos termos estabelecidos no n.o 5.6.

7 — Reservatórios enterrados:
7.1 — Requisitos gerais da instalação:
7.1.1 — Na instalação de reservatórios enterrados deve atender-se

às exigências internas e externas do reservatório, previstas para a
sua vida útil, e às características do terreno, nível freático, topografia
e outras que se considerem relevantes.

7.1.2 — Deve, igualmente, ser estudado o tipo de apoio mais ade-
quado (por exemplo, berços ou apoios de betão separados, berços
sob placas de betão, leito de areia sob placa de betão) e, eventual-
mente, o tipo de fixação.

7.1.3 — O suporte e o sistema de fixação do reservatório devem
ser concebidos e realizados por forma a manter a sua estabilidade
em todas as circunstâncias.

7.1.4 — A colocação dos reservatórios deve ser efectuada, sob a
responsabilidade de um técnico competente, de acordo com um pro-
cedimento escrito.

7.1.5 — O recobrimento do reservatório será efectuado com mate-
rial inerte, não-abrasivo, isento de materiais que possam danificar
a sua protecção.

7.1.6 — À superfície deve ser colocado um sistema de sinalização
e delimitada uma zona de segurança.

7.1.7 — Os reservatórios enterrados devem ser protegidos com
revestimento adequado, sendo a escolha e o modo de aplicação do
revestimento determinantes para a sua vida útil.

7.1.8 — Na instalação deve ser tido em consideração o conjunto
dos constrangimentos mecânicos a que este tipo de reservatório irá
ser sujeito, nomeadamente:

Compatibilidade do revestimento com a protecção catódica;
Condições de temperatura e humidade;
Controlo do estado da superfície do revestimento e da sua

espessura;
Controlo da continuidade do revestimento;
Protecção do revestimento após colocação.

7.1.9 — Sempre que o revestimento do reservatório for colocado
em fábrica, devem ser tomadas todas as providências por forma a
protegê-lo durante o transporte e manuseamento para a sua colocação
no local da instalação, nomeadamente recorrendo ao sistema de amar-
ração por cintas.

7.1.10 — O revestimento deve ser inspeccionado após instalação
do reservatório, devendo ser efectuados os retoques necessários uti-
lizando produto compatível.

7.1.11 — Os controlos para a colocação em serviço devem ser efec-
tuados sob a responsabilidade de um técnico da entidade distribuidora
de GPL.

7.2 — Inspecção de rotina:
7.2.1 — O proprietário ou utilizador de uma instalação de GPL

deve dispor de um procedimento e correspondente plano de controlo,
que deverá ser executado com a periodicidade aprovada no âmbito
do plano referido no n.o 5.4, por pessoal competente, de modo a
assegurar a vigilância em funcionamento.

7.2.2 — Das inspecções de rotina devem resultar relatórios escritos,
conservados no processo do equipamento à guarda do proprietário
ou utilizador, os quais devem ser apresentados, para consulta, sempre
que solicitado pelas entidades intervenientes.

7.2.3 — Sempre que a periodicidade definida para as inspecções
de rotina não seja cumprida, os prazos das inspecções intercalares
e periódicas poderão ser encurtados.

7.2.4 — As inspecções de rotina, incluindo as inspecções visuais,
devem ser realizadas no decurso de uma operação de enchimento
do reservatório.

7.2.5 — Nas inspecções de rotina deve ser verificado o seguinte,
entre outros aspectos:

Estado de corrosão e danos das partes visíveis do reservatório;
Acessórios dos reservatórios e tubagem adjacentes quanto a cor-

rosão ou danos das válvulas de enchimento, de segurança e
nível fixo de enchimento, fugas e ligações roscadas gastas ou
danificadas;

Cobertura das válvulas, quando aplicável;
Ligação à terra, quando aplicável (eléctrodo de terra e ligação

ao veículo-cisterna);
Funcionamento dos indicadores de nível durante o enchimento

do reservatório ou na trasfega de produto;
Local da instalação quanto à não existência de materiais infla-

máveis, distâncias de segurança recomendáveis e meios de pro-
tecção quanto a danos mecânicos, placas de aviso devidamente
colocadas e legíveis e validade dos extintores.

7.3 — Inspecção intercalar:
7.3.1 — A periodicidade das inspecções intercalares é definida no

plano de inspecção e ensaio aprovado, não devendo ser efectuadas
inspecções intercalares por período superior a seis anos após a apro-
vação da instalação ou de uma inspecção periódica.

7.3.2 — A inspecção intercalar, realizada por um organismo de ins-
pecção, consiste na inspecção visual das partes acessíveis da superfície
exterior do reservatório, bem como na verificação do estado dos dife-
rentes órgãos e dispositivos de segurança.

7.3.3 — Na inspecção intercalar deve ser substituída ou ajustada
a válvula de segurança com mola externa e verificado:

O referido no n.o 7.2.5;
A validade da verificação do manómetro;
O estado das válvulas de corte de fase gasosa e de fase líquida

quanto a fugas externas.
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7.3.4 — Caso se julgue necessário, poder-se-ão utilizar métodos de
ensaio não destrutivos na presente inspecção.

7.3.5 — Na inspecção intercalar deve ainda ser verificado se as con-
dições que deram origem à aprovação da instalação se mantêm.

7.3.6 — Por cada inspecção intercalar deverá ser elaborado o res-
pectivo relatório indicando as anomalias detectadas, se for o caso,
e as medidas a serem adoptadas para repor a normalidade. Estes
relatórios devem constar do processo do equipamento.

7.3.7 — O proprietário deve enviar cópia do relatório referido ante-
riormente à DRE competente.

7.3.8 — Devem ainda ser observadas, e constar no referido relatório,
outras regulamentações específicas aplicáveis.

7.4 — Inspecção periódica:
7.4.1 — A periodicidade das inspecções periódicas é definida no

plano de inspecção e ensaio aprovado.
7.4.2 — Para os reservatórios sem protecção catódica, a inspecção

periódica, com o reservatório desenterrado, não deve exceder um
período de 12 anos, no caso da(s) inspecção(ões) intercalar(es) ter(em)
sido realizada(s) com resultado favorável.

7.4.3 — Para os reservatórios com protecção catódica, a inspecção
periódica realizar-se-á, no máximo, 20 anos após a instalação, desde
que tenham sido efectuadas medições da protecção catódica, com
resultados favoráveis, de 6 meses a 1 ano após a instalação e pelo
menos de 2 em 2 anos, sendo estas medições realizadas por organismo
de inspecção, pelo menos de 4 em 4 anos.

7.4.4 — Estes prazos podem ser encurtados em função dos resul-
tados obtidos em anteriores inspecções.

7.4.5 — A inspecção periódica, realizada por um organismo de ins-
pecção, consiste nas operações referidas na inspecção intercalar e
numa requalificação do reservatório.

7.4.6 — Por cada inspecção periódica deve ser elaborado o res-
pectivo relatório indicando as anomalias detectadas, se for o caso,
e as medidas adoptadas para repor a normalidade.

7.4.7 — Estes relatórios devem constar do processo do equipa-
mento.

7.4.8 — O proprietário deve enviar cópia do relatório referido no
número anterior para a DRE competente.

7.4.9 — A DRE, perante os elementos apresentados e, eventual-
mente, os resultados de uma vistoria, emite um certificado de reno-
vação da autorização de funcionamento.

7.4.10 — Após a terceira inspecção sem aprovação, ou passados
seis meses após a primeira inspecção sem aprovação, deve o organismo
de inspecção enviar à DRE respectiva a documentação relevante refe-
rente ao utilizador e ao equipamento.

7.5 — Requalificação:
7.5.1 — A requalificação de reservatórios com protecção catódica

deve incluir, pelo menos, um ensaio de cada uma das secções que
a seguir se indicam, a realizar por um organismo de inspecção:

Secção n.o 1:

Inspecção visual interna;
Prova de pressão hidráulica;
Ensaio de emissão acústica;
Ensaio de medição de espessuras por ultra-sons;
Outro método equivalente.

Secção n.o 2:

Inspecção visual externa por meio de escavação e ou levanta-
mento do reservatório;

Monitorização da protecção catódica;
Outro método equivalente.

Para reservatórios com protecção betuminosa ou outra que não
catódica, a requalificação deve consistir num ensaio de pressão hidráu-
lica e num ensaio da secção n.o 2, com levantamento do reservatório,
a realizar por um organismo de inspecção.

7.5.2 — Complementarmente, poderá recorrer-se a outras técnicas
de ensaio não destrutivo.

7.5.3 — Sempre que os reservatórios sejam submetidos a trabalhos
de beneficiação (decapagem, pintura, verificação e ou substituição
de válvulas, acessórios, etc.) a realizar em oficinas próprias, o ensaio
de pressão hidráulica, para efeitos da requalificação, pode ser efec-
tuado nessas oficinas.

7.5.4 — A requalificação deve, igualmente, ser efectuada sempre
que, comprovadamente, houver motivo para suspeitar da segurança
do equipamento.

7.5.5 — A não aprovação em requalificação determina a retirada
do reservatório de serviço.

7.5.6 — Todos os ensaios efectuados com vista à requalificação do
reservatório devem constar de relatórios próprios, reflectindo a evo-
lução dos valores das medições e respectivas condições de segurança
do equipamento.

8 — Reservatórios recobertos — para reservatórios recobertos são
aplicáveis, com as necessárias adaptações, as regras definidas para
os reservatórios enterrados.

9 — Acessórios:
9.1 — O reservatório deve estar equipado obrigatoriamente com:

Válvula de segurança — válvula localizada na parte superior do
reservatório, que permite evitar o contacto directo com a fase
líquida;

Indicador de nível máximo (detector de nível fixo) — permite
assegurar que o nível máximo de enchimento não é ultra-
passado; corresponde a cerca de 85 % do volume do reser-
vatório.

Indicador de nível variável — permite verificar a quantidade
aproximada de GPL, em fase líquida, existente no reservatório;

Manómetro — permite verificar a pressão existente no interior
do reservatório (fase gasosa).

Válvula de saída de fase gasosa — permite a saída de gás em
fase gasosa, pelo que está em comunicação directa com o
espaço acima do nível máximo;

Válvula de saída de fase líquida — permite escoar, quando neces-
sário, o GPL na fase líquida;

Válvula de enchimento — destina-se ao reabastecimento do
reservatório e possui uma ligação rápida à qual é apertado
o terminal da mangueira do veículo-cisterna.

9.2 — Sempre que necessário deverão ser instalados outros aces-
sórios de acordo com a capacidade, concepção e utilização do
recipiente.

10 — Medidas transitórias — os reservatórios cuja autorização de
instalação tenha sido concedida antes da entrada em vigor da presente
ITC, após o termo da validade dos certificados anteriormente emitidos,
ficam sujeitos aos requisitos estabelecidos na presente ITC.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 13 023/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Setembro de 2001 da directora regional
do Norte do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de um lugar vago para a categoria de assistente adminis-
trativo da carreira de assistente administrativo de dotação global, da
área de economato e património, do quadro de pessoal desta Direcção
Regional do Norte do Ministério da Economia, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho, e alterado pela Portaria
n.o 103/2000, de 24 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, na área de actividade administrativa de economato
e património.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se na Direcção Regional do Norte do Ministério da Eco-
nomia, Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto. O vencimento é
o correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.
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6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
gerais e específicos são escritas e terão a duração máxima de noventa
minutos e duas horas, respectivamente, e o respectivo programa é
o constante do anexo ao despacho n.o 12 110/98, de 24 de Junho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 16 de Julho de 1998; assim:

I — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de modo global,
conhecimentos ao nível habilitacional exigido legalmente para ingresso
na carreira, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no
âmbito da escola quer aos conhecimentos resultantes da vivência do
cidadão comum.

II — Prova de conhecimentos específicos:
A) Noções gerais de direito e organização política e administrativa

do Estado:

1) Órgãos de soberania e respectivas competências;
2) Tipos de diplomas — noções elementares sobre lei, decre-

to-lei, decreto, decreto regulamentar, resolução, portaria e
despacho;

3) Administração central, regional e local — caracterização;
4) Ministério da Economia — estrutura orgânica e competên-

cias.

B) Regime jurídico da função pública:

1) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

2) Requisitos para o exercício de funções públicas — requisitos
gerais e especiais;

3) O provimento em funções públicas — noção e formas de
provimento;

4) Início do exercício de funções públicas — posse, conceito e
formalidades;

5) Direitos e deveres dos funcionários públicos — regime dis-
ciplinar;

6) Férias, faltas e licenças;
7) Duração e horários de trabalho;
8) Sistema retributivo.

C) Contabilidade pública:

1) Noção de serviços públicos;
2) Regimes de administração — serviços simples, serviços com

autonomia administrativa e serviços com autonomia admi-
nistrativa e financeira;

3) Noção de contabilidade pública;
4) Despesas e receitas públicas;
5) Orçamento do Estado — noção, princípios e regras;
6) Conta Geral do Estado — noção, distinção entre Orçamento

e Conta Geral do Estado;
7) Receitas públicas — classificação orçamental em vigor;
8) Despesas públicas — classificação orgânica, económica e

funcional;
9) Requisitos essenciais para a realização de despesas públicas —

dotação orçamental, noção de cabimento, regime duodecimal,
antecipação e isenção;

10) Competência para autorização de despesas — controlo da
Direcção-Geral da Contabilidade Pública e do Tribunal de
Contas.

D) Património e economato:

1) Regime jurídico-administrativo das aquisições;
2) Fases do processo de compra;
3) Bens do Estado — classificação, cadastro e inventariação.

E) Expediente e arquivo:

1) Documentos — conceito e tipos;
2) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;

3) O arquivo — noção, objectivos e meios materiais;
4) Tipos do arquivo;
5) Funcionamento do arquivo.

7.2 — As provas de conhecimentos a que se refere a alínea a) do
n.o 7 são eliminatórias de per si desde que os candidatos não obtenham
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada um delas (n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

7.3 — As provas de conhecimentos serão valorizadas de 0 a 20 valo-
res, e será permitida a consulta de documentos para a sua realização.

7.4 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, da hora e do local da realização das provas referidas
e da bibliografia recomendada.

7.5 — Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a
20 valores.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os
candidatos que não obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido à directora regional do
Norte do Ministério da Economia, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do Norte,
acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para a Direcção Regional do Norte, sita na Rua
Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto.

9.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, estado
civil, filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, da natureza do
vínculo, da categoria que detém e do tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, de que satisfaz os requisitos gerais de admissão a
concurso e de provimento em funções públicas, nos termos
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do
mérito do candidato.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, passada pelo serviço, da qual constem a existência

e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a antiguidade que nela conta, bem como na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

10 — Os candidatos em exercício de funções na Direcção Regional
do Norte do Ministério da Economia estão dispensados de apresentar
a documentação a que se refere a alínea b) do n.o 9.3, desde que
conste do respectivo processo individual e assim o declarem.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos complementares das suas declarações.
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12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a de clas-

sificação final serão publicitadas nos prazos estabelecidos e nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo afixadas, no caso de os concorrentes serem em número inferior
a 100, na Direcção Regional do Norte, Rua Direita do Viso, 120,
no Porto.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Márcia Elmira Sancho Pereira Trabulo Oli-
veira, técnica superior principal.

1.o vogal efectivo — Dr.a Isabel da Graça Pereira Teixeira, técnica
de 2.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o vogal efectivo — António Augusto Almeida de Melo, chefe
de secção.

1.o vogal suplente — Maria Valentina Martins Vaz Ribeiro, téc-
nica profissional especialista principal.

2.o vogal suplente — Maria Adelaide Pereira Gonçalves Silva,
assistente administrativa especialista.

1 de Outubro de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 334/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2001 da Ministra do Planeamento proferido
nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 224/2001, de
9 de Agosto, conjugado com o n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, foram designados para substituir o presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, nas suas ausências
e impedimentos:

O vice-presidente licenciado Filipe José Guerreiro Palma — nas
funções de direcção e representação externa da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, contidas nas alíneas a),
d), e), f), g), h) e i) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 224/2001, de 9 de Agosto;

O vice-presidente licenciado Manuel Bento Rosado — nas fun-
ções inerentes à gestão da intervenção operacional Regional
do Alentejo, previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 224/2001, de 9 de Agosto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trin-
dade Salgado.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 22 335/2001 (2.a série). — Considerando a rele-
vância para o sistema educativo que assume a Região Norte/Centro
em termos de número de estabelecimentos de educação e de ensino,
de alunos, bem como de docentes, comparativamente com o restante
território nacional;

Considerando que importa que membros do meu Gabinete asse-
gurem um contacto directo e local com essa realidade:

Determino:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 106/98, de 24 de Abril, a licenciada Margarida Elisa dos Santos
Teixeira Moreira passa a exercer as funções de assessoria técnico-
-pedagógica para que foi nomeada no meu Gabinete, na cidade do
Porto.

10 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 22 336/2001 (2.a série). — Os despachos
n.os 517/97 (2.a série), de 16 de Maio, e 6776/97 (2.a série), de 29 de
Agosto, autorizaram um conjunto de estabelecimentos do ensino par-
ticular e cooperativo a ministrar, a título experimental, por um período
de quatro etapas, correspondentes a dois anos lectivos, 1997-1998
e 1998-1999, cursos de carácter geral do ensino secundário recorrente,
mediante a organização por blocos de ensino-aprendizagem capita-
lizáveis, de acordo com os planos de estudo próprios aprovados pelo
despacho n.o 273/ME/92, de 10 de Novembro, reformulados em termos
de número de unidades pelo despacho n.o 16/SEEI/96, de 29 de Abril.

Considerando que a oferta pública do ensino recorrente por uni-
dades capitalizáveis se encontra numa fase de reestruturação que se
prolongará até ao ano lectivo de 2001-2002 e que importa articular
as duas ofertas formativas no sentido de permitir a mobilidade dos
alunos e ao mesmo tempo permitir a conclusão dos estudos aos alunos
que iniciarem o curso nesse ano lectivo, ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, determina-se:

1 — É prorrogado o regime experimental de leccionação dos cursos
de carácter geral do ensino secundário recorrente por blocos de apren-
dizagem, nos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo refe-
ridos no n.o 1 do despacho n.o 517/97 (2.a série), de 16 de Maio,
e no despacho n.o 6776/97 (2.a série), de 29 de Agosto, até ao ano
lectivo de 2002-2003.

2 — Cabe ao Departamento do Ensino Secundário, em articulação
com as direcções regionais de educação, o acompanhamento peda-
gógico da referida experiência, promovendo neste período, em diálogo
com os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, a criação
de uma oferta formativa adequada às condições próprias dos alunos
que frequentam este tipo de ensino, em consonância com o que for
determinado para o ensino público.

11 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 024/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno
de acesso geral para preenchimento de lugares na categoria de chefe
de secção do quadro único de pessoal dos organismos e serviços cen-
trais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de
Novembro de 2000, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

16 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento

Despacho n.o 22 337/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, do n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e de harmonia com
o disposto no n.o 2 do despacho n.o 19 765/2001, de 31 de Agosto,
do Secretário de Estado da Administração Educativa, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro de 2001,
subdelego no director-adjunto do Departamento de Avaliação, Pros-
pectiva e Planeamento, licenciado António Manuel Araújo Lopes,
as seguintes competências:

1.1 — Autorizar os seguros de viatura, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer outro
regime de previdência social, bem como o seguro de pessoas que,
ao abrigo de acordos de cooperação internacional, se desloquem a
Portugal e que enquanto estiverem em território nacional os referidos
acordos obriguem a parte portuguesa a esta formalidade;

1.2 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, a título excep-
cional, quando esgotadas as possibilidades de utilização económica
das viaturas da frota do Ministério e, cumulativamente, do prote-
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lamento do transporte resulte grave inconveniente para o serviço,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.3 — Relevar a falta de passagem de requisições de transporte
ou a sua não justificação por motivo de serviço urgente, devidamente
justificado;

1.4 — Autorizar, nos termos legais, as deslocações de individua-
lidades não afectas ao Departamento de Avaliação, Prospectiva e
Planeamento, com a possibilidade de utilização de veículo próprio
ou via aérea, sempre que os encargos com as referidas deslocações
sejam efectuados em conta do orçamento privativo do Departamento;

1.5 — Autorizar as deslocações ao estrangeiro dos funcionários em
exercício de funções no Departamento, com vista à representação
nacional em reuniões e missões que se realizem no âmbito de projectos
em que o Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento
esteja envolvido ou à participação em congressos, colóquios, jornadas
e outras actividades semelhantes;

1.6 — Autorizar a realização de despesas de locação e aquisição
de bens e serviços até ao montante de 25 000 000$;

1.7 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.8 — Autorizar a afectação de equipamentos adquiridos pelo
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento a organismos
e serviços deste Ministério;

1.9 — Autorizar, nos termos da lei, a atribuição de subsídios através
das rubricas orçamentais «Transferências — Instituições particulares»
e «Transferências particulares»;

1.10 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços, tendo em atenção os meios
humanos e materiais mobilizados, a totalidade dos seus custos e os
preços correntes no mercado;

1.11 — Autorizar a distribuição gratuita de publicações editadas
ou adquiridas pelo Departamento de Avaliação, Prospectiva e Pla-
neamento.

2 — Ratifico todos os actos praticados pelo director-adjunto do
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento desde 4 de
Julho de 2001 até à data da publicação do presente despacho, no
âmbito definido pelos números anteriores.

24 de Setembro de 2001. — O Director, António Fazendeiro.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Acordo n.o 85/2001. — Acordo de colaboração. — Em seguimento
do acordo de colaboração consignado em 13 de Setembro de 2000
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro
de 2000 é celebrado o presente acordo.

Nestes termos a Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, a Câmara
Municipal de Lagoa, representada pelo respectivo presidente, o Agru-
pamento de Escolas do Parchal e Ferragudo e as Escolas EB 2,3
Rio Arade-Parchal e EB 1 de Ferragudo, representadas pelos res-
pectivos presidentes do conselho executivo ou coordenador de esta-
belecimento, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e tendo presente as orientações con-
tidas nos despachos conjuntos n.os 43/ME/MC/95, de 29 de Dezembro,
e 5/ME/MC/96, de 9 de Janeiro, celebram entre si o presente acordo
de colaboração, nos seguintes termos:

Cláusula 1.a

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o alargamento
da rede de bibliotecas escolares no concelho de Lagoa.

Cláusula 2.a

1 — A biblioteca escolar funciona como núcleo da organização
pedagógica da escola, constituindo recurso pedagógico afecto ao
desenvolvimento das actividades de ensino, actividades curriculares
não lectivas e actividades de ocupação de tempos livres e lúdicas.

2 — A biblioteca escolar integra os espaços e equipamentos onde
são recolhidos, tratados e disponibilizados todos os tipos de docu-
mentos, qualquer que seja a sua natureza e suporte.

Cláusula 3.a

A Direcção Regional de Educação do Algarve compromete-se a:

a) Disponibilizar recursos, de forma gradual e na sequência de
proposta devidamente fundamentada dos órgãos de gestão
da escola, para comparticipação nos encargos relativos à cons-
trução ou adaptação de espaços especializados destinados à
instalação da biblioteca, bem como à aquisição de equipa-

mento e à constituição ou à actualização de um fundo
documental;

b) Adoptar as providências, administrativas e outras, necessárias
à existência de recursos humanos nas bibliotecas, através da
constituição de uma equipa educativa com competências no
domínio da animação pedagógica, da gestão de projectos, da
gestão de informação e das ciências documentais e constituída
por um professor responsável pela biblioteca, outros profes-
sores e pessoal não docente com formação adequada;

c) Assegurar a formação especializada do professor responsável
pela biblioteca escolar;

d) Assegurar a formação necessária a pessoal não docente da
escola para o desempenho das tarefas equiparadas às de téc-
nico-adjunto de biblioteca e documentação;

e) Assegurar orientações técnicas e de coordenação, no quadro
de referência do citado relatório de síntese, com vista a que
as bibliotecas das escolas se constituam em rede;

f) Desenvolver a rede de bibliotecas escolares num quadro de
cooperação com a rede de leitura pública apoiada pelo Minis-
tério da Cultura.

Cláusula 4.a

As escolas comprometem-se a:

a) Disponibilizar o espaço adequado à instalação da biblioteca
em termos de utilização exclusiva;

b) Assegurar as condições internas que permitam a constituição
da equipa educativa a que fica cometida a gestão da biblioteca,
designadamente indicando o seu coordenador, com funções
de professor responsável pela biblioteca ou, no caso do
1.o ciclo, assegurar condições equivalentes às enunciadas nesta
alínea com as adaptações necessárias em função da sua dimen-
são e das características da rede escolar ao nível local;

c) Nomear, para desempenhar as funções de responsável da
biblioteca escolar, um professor profissionalizado que esteja
disponível para frequentar o respectivo curso de formação
especializada e para garantir as condições de continuidade
do projecto que forem acordadas com a direcção da escola;

d) Definir um plano de desenvolvimento que tenha como refe-
rência os princípios e orientações contidos nas bases das
bibliotecas escolares que constam do relatório de síntese ela-
borado ao abrigo dos citados despachos conjuntos;

e) Desenvolver as acções e iniciativas necessárias para que a
biblioteca possa atingir, de forma gradual, os objectivos que
forem definidos para o desenvolvimento da rede de bibliotecas
escolares no que respeita a instalações, equipamento, recursos
humanos e fundo documental;

f) Fornecer os elementos informativos necessários à constituição
de um banco de dados de bibliotecas escolares e participar
na avaliação do programa.

Cláusula 5.a

A Câmara Municipal compromete-se a:

a) Dotar as bibliotecas municipais com os meios necessários à
sua articulação com as bibliotecas escolares da respectiva área
geográfica, por forma a complementar e potenciar os recursos
documentais a nível local;

b) Adoptar medidas tendentes à criação nas bibliotecas muni-
cipais de serviços de apoio técnico-documental às bibliotecas
escolares;

c) Participar na formação contínua dos profissionais das biblio-
tecas escolares;

d) Reforçar, no âmbito das bibliotecas municipais, as tecnologias
de informação, enquanto instrumento privilegiado de acesso
ao conhecimento para crianças e jovens, sobretudo os pro-
venientes de zonas mais isoladas;

e) Disponibilizar os recursos humanos e materiais adequados
ao programa, no âmbito das suas atribuições legais, nomea-
damente no que respeita às escolas do 1.o ciclo do ensino
básico.

Cláusula 6.a

Os custos de instalação e apetrechamento são suportados nos
seguintes termos:

1 — A Câmara Municipal de Lagoa suportará os custos referentes
às obras a efectuar na Escola EB 1 de Ferragudo.

2 — Os custos do mobiliário, equipamento e recursos documentais
da Escola referida serão suportados pela DREAlg, sendo os paga-
mentos efectuados por transferência para a Câmara Municipal de
Lagoa, no valor global de 3 500 000$ para a Escola EB 1 de Ferragudo,
a executar progressivamente à medida que forem sendo criadas as
condições para a sua aquisição e perante solicitação da Câmara
Municipal.
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3 — A DREAlg suportará os custos das obras, mobiliário e equi-
pamento da Escola EB 2,3 Rio Arade-Parchal, no valor global de
3 500 000$.

4 — Os custos de aquisição dos fundos documentais da Escola
EB 2,3 Rio Arade-Parchal serão suportados por verbas a atribuir
directamente à Escola, no valor de 1 500 000$, através de reforço
aos respectivos orçamentos, atribuídos pelo Gabinete de Gestão
Financeira.

3 de Outubro de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação,
o Director Regional, António Ventura Pina. — Pela Câmara Municipal
de Lagoa, o Presidente, Joaquim Piscarreta Rego. — Pelo Agrupa-
mento de Escolas do Parchal e Ferragudo, o Presidente do Conselho
Executivo, Manuel Luís N. Ferraz. — Pela Escola EB 2,3 Rio Arade-
-Parchal, o Presidente do Conselho Executivo, Manuel Luís N. Fer-
raz. — Pela Escola EB 1 de Ferragudo, a Coordenadora de Esta-
belecimento, Maria Raquel E. Morais.

Homologo.

O Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.

Acordo n.o 86/2001. — Acordo de colaboração. — 1 — A criação
de uma rede de bibliotecas escolares, entendidas como unidades orgâ-
nicas das escolas, constitui uma medida essencial de política educativa,
tendo em atenção que desempenham um papel fundamental nos domí-
nios da leitura, literacia, no desenvolvimento de competências de infor-
mação bem como no aprofundamento da cultura científica, tecnológica
e artísticas.

2 — A eficácia e consistência de um projecto que visa estabelecer
novas formas de relação com o saber, indutoras de mudanças qua-
litativas no espaço escolar, reclama a adesão e o desenvolvimento
de professores, alunos e encarregados de educação, devendo, por isso,
o seu lançamento ser assumido pelas escolas que serão responsáveis
por todo o processo de criação e de gestão.

3 — A transformação e desenvolvimento das bibliotecas escolares,
e sua ligação em rede deve constituir um processo aberto a um número
indeterminado de soluções e caminhos, com ritmos e etapas diversos,
e que, embora estimulado e sustentado do exterior, permita as margens
de ajustamento necessárias a que professores e alunos dele se apro-
priem de acordo com as condições e dinâmicas específicas.

4 — A gestão da educação, sendo uma questão da sociedade, implica
não só a descentralização de competências como a valorização da
inovação local, pelo que importa descentralizar as políticas educativas
e transferir competências para os órgãos de poder local, tornando
as câmaras municipais parceiras naturais e imprescindíveis.

Nestes termos, a Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, a Câmara
Municipal de Albufeira, representada pelo respectivo presidente, o
Agrupamento de Escolas da EB 2, 3 D. Martim Fernandes, as Escolas
EB 1 n.o 1 de Albufeira, EB 1 n.o 2 de Albufeira, EB 2,3 de Paderne,
EB 2,3 n.o 2 de Albufeira, e EB 2,3 Prof.a Diamantina Negrão, repre-
sentadas pelos respectivos presidentes do conselho executivo ou coor-
denadores de estabelecimento, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e tendo presente as
orientações contidas nos Despachos Conjuntos n.os 43/ME/MC/95,
de 29 de Dezembro, e 5/ME/MC/96, de 9 de Janeiro, celebram entre
si o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

Cláusula 1.a

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o alargamento
da rede de bibliotecas escolares no concelho de Albufeira.

Cláusula 2.a

1 — A biblioteca escolar funciona como núcleo da organização
pedagógica da escola, constituindo recurso pedagógico afecto ao
desenvolvimento das actividades de ensino, actividades curriculares
não lectivas e actividades de ocupação de tempos livres e lúdicas.

2 — A biblioteca escolar integra os espaços e equipamentos, onde
são recolhidos, tratados e disponibilizados todos os tipos de docu-
mentos, qualquer que seja a sua natureza e suporte.

Cláusula 3.a

A Direcção Regional de Educação do Algarve compromete-se a:

a) Disponibilizar recursos, de forma gradual e na sequência de
proposta devidamente fundamentada dos órgãos de gestão
da escola, para comparticipação nos encargos relativos à cons-
trução ou adaptação de espaços especializados destinados à
instalação da biblioteca, bem como à aquisição de equipa-
mento e à constituição ou à actualização de um fundo
documental;

b) Adoptar as providências, administrativas e outras, necessárias
à existência de recursos humanos nas bibliotecas, através da

constituição de uma equipa educativa com competências no
domínio da animação pedagógica, da gestão de projectos, da
gestão de informação e das ciências documentais e constituída
por um professor responsável pela biblioteca, outros profes-
sores e pessoal não docente com formação adequada;

c) Assegurar a formação especializada do professor responsável
pela biblioteca escolar;

d) Assegurar a formação necessária a pessoal não docente da
escola para o desempenho das tarefas equiparados às de téc-
nico adjunto de biblioteca e documentação;

e) Assegurar orientações técnicas e de coordenação, no quadro
de referência do citado relatório de síntese, com vista a que
as bibliotecas das escolas se constituem em rede;

f) Desenvolver a rede de bibliotecas escolares num quadro de
cooperação com a rede de leitura pública apoiada pelo Minis-
tério da Cultura.

Cláusula 4.a

As escolas comprometem-se a:

a) Disponibilizar o espaço adequado à instalação da biblioteca
em termos de utilização exclusiva;

b) Assegurar as condições internas que permitam a constituição
da equipa educativa a que fica cometida a gestão da biblioteca,
designadamente indicando o seu coordenador, com funções
de professor responsável pela biblioteca, ou no caso do
1.o ciclo, assegurar condições equivalentes às enunciadas nesta
alínea com as adaptações necessárias em função da sua dimen-
são e das características da rede escolar, ao nível local;

c) Nomear, para desempenhar as funções de responsável da
biblioteca escolar, um professor profissionalizado que esteja
disponível para frequentar o respectivo curso de formação
especializada e para garantir as condições de continuidade
do projecto que forem acordadas com a direcção da escola;

d) Definir um plano de desenvolvimento que tenha como refe-
rência os princípios e orientações contidos nas bases das
bibliotecas escolares que constam do relatório de síntese ela-
borado ao abrigo dos citados despachos conjuntos;

e) Desenvolver as acções e iniciativas necessárias para que a
biblioteca possa atingir, de forma gradual, os objectivos que
forem definidos para o desenvolvimento da rede de bibliotecas
escolares, no que respeita a instalações, equipamento, recur-
sos humanos e fundo documental;

f) Fornecer os elementos informativos necessários à constituição
de um banco de dados de bibliotecas escolares e participar
na avaliação do programa.

Cláusula 5.a

A Câmara Municipal compromete-se a:

a) Dotar as bibliotecas municipais com os meios necessários à
sua articulação com as bibliotecas escolares da respectiva área
geográfica, por forma a complementar e potenciar os recursos
documentais a nível local;

b) Adoptar medidas tendentes à criação nas bibliotecas muni-
cipais de serviços de apoio técnico-documental às bibliotecas
escolares;

c) Participar na formação contínua dos profissionais das biblio-
tecas escolares;

d) Reforçar, no âmbito das bibliotecas municipais, as tecnologias
de informação, enquanto instrumento privilegiado de acesso
ao conhecimento para crianças e jovens, sobretudo os pro-
venientes de zonas mais isoladas;

e) Disponibilizar os recursos humanos e materiais adequados
ao programa, no âmbito das suas atribuições legais, nomea-
damente no que respeita às escolas do 1.o ciclo do ensino
básico.

Cláusula 6.a

Os custos de instalação e apetrechamento são suportados nos
seguintes termos:

1 — A Câmara Municipal de Albufeira suportará os custos refe-
rentes às obras a efectuar nas Escolas EB 1 n.o 1 de Albufeira e
EB 1 n.o 2 de Albufeira.

2 — Os custos do mobiliário, equipamento e recursos documentais
das Escolas referidas serão suportados pela DREAlg, sendo os paga-
mentos efectuados por transferência para a Câmara Municipal de
Albufeira, no valor global de 4 000 000$ para a Escola EB 1 n.o 1
de Albufeira e de 4 000 000$ para a Escola EB 1 n.o 2 de Albufeira,
a executar progressivamente à medida que forem sendo criadas as
condições para a sua aquisição e perante solicitação da Câmara
Municipal.

3 — A DREAlg suportará os custos das obras, mobiliário e equi-
pamento das Escolas EB 2,3 de Paderne, no valor global de 3 500 000$,
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EB 2,3 n.o 2 de Albufeira, no valor global de 2 750 000$, e EB 2,3
Prof.a Diamantina Negrão, no valor global de 2 250 000$.

4 — Os custos de aquisição dos fundos documentais das Escolas
EB 2,3 de Paderne, no valor de 1 500 000$, EB 2,3 n.o 2 de Albufeira,
no valor de 1 750 000$, e EB 2,3 Prof.a Diamantina Negrão, no valor
de 1 750 000$, serão suportados por verbas a atribuir directamente
às Escolas, através de reforço aos respectivos orçamentos, atribuídos
pelo Gabinete de Gestão Financeira.

3 de Outubro de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação,
o Director Regional, António Ventura Pina. — Pela Câmara Municipal
de Albufeira, o Presidente, Arsénio Catuna. — Pelo Agrupamento da
EB 2, 3 D. Martim Fernandes, o Presidente do Conselho Executivo,
Domingos Ramos Mendes. — Pela EB 1 n.o 1 de Albufeira, a Coor-
denadora de Estabelecimento, Maria Teresa Santos Junça. — Pela EB 1
n.o 2 de Albufeira, a Presidente do Conselho Executivo, Ana Maria
Ramos Cavaco. — Pela EB 2, 3 n.o 2 de Albufeira, a Presidente do
Conselho Executivo, Maria Clara Ladeira Pinto. — Pela EB 2, 3 de
Paderne, o Presidente do Conselho Executivo, António Cabrita
Neto. — Pela EB 2, 3 Prof.a Diamantina Negrão, a Presidente do
Conselho Executivo, Felismena Sequeira Pinto.

Homologo.

O Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.

Acordo n.o 87/2001. — Acordo de colaboração. — Em seguimento
dos acordos de colaboração consignados em 20 de Outubro de 1999
e 13 de Setembro de 2000 e publicados, respectivamente, no Diário
da República, 2.a série, n.os 261, de 9 de Novembro de 1999, e 233,
de 9 de Outubro de 2000, é celebrado o presente acordo.

Nestes termos, a Direcção Regional de Educação do Algarve
(DREAlg), representada pelo respectivo director regional, a Câmara
Municipal de Loulé, representada pelo respectivo presidente, o Agru-
pamento de Escolas de Almancil, e as Escolas EB 1 de Almancil,
EB 2, 3 Dr. António Sousa Agostinho e Escola Secundária de Loulé,
respresentadas pelos respectivos presidentes das comissões provisórias
ou coordenadores de estabelecimento, ao abrigo dos artigos 17.o e
20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e tendo presente
as orientações contidas nos despachos conjuntos n.os 43/ME/MC/95,
de 29 de Dezembro, e 5/ME/MC/96, de 9 de Janeiro, celebram entre
si o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

Cláusula 1.a

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o alargamento
da rede de bibliotecas escolares no concelho de Loulé.

Cláusula 2.a

1 — A biblioteca escolar funciona como núcleo da organização
pedagógica da escola, constituindo recurso pedagógico afecto ao
desenvolvimento das actividades de ensino, actividades curriculares
não lectivas e actividades de ocupação de tempos livres e lúdicas.

2 — A biblioteca escolar integra os espaços e equipamentos onde
são recolhidos, tratados e disponibilizados todos os tipos de docu-
mentos, qualquer que seja a sua natureza e suporte.

Cláusula 3.a

A Direcção Regional de Educação do Algarve compromete-se a:

a) Disponibilizar recursos, de forma gradual e na sequência de
proposta devidamente fundamentada dos órgãos de gestão
da escola, para comparticipação nos encargos relativos à cons-
trução ou adaptação de espaços especializados destinados à
instalação da biblioteca, bem como à aquisição de equipa-
mento e à constituição ou à actualização de um fundo
documental;

b) Adoptar as providências, administrativas e outras, necessárias
à existência de recursos humanos nas bibliotecas, através da
constituição de uma equipa educativa com competências no
domínio da animação pedagógica, da gestão de projectos, da
gestão de informação e das ciências documentais e constituída
por um professor responsável pela biblioteca, outros profes-
sores e pessoal não docente com formação adequada;

c) Assegurar a formação especializada do professor responsável
pela biblioteca escolar;

d) Assegurar a formação necessária a pessoal não docente da
escola para o desempenho das tarefas equiparadas às de téc-
nico-adjunto de biblioteca e documentação;

e) Assegurar orientações técnicas e de coordenação, no quadro
de referência do citado relatório de síntese, com vista a que
as bibliotecas das escolas se constituam em rede;

f) Desenvolver a rede de bibliotecas escolares num quadro de
cooperação com a rede de leitura pública apoiada pelo Minis-
tério da Cultura.

Cláusula 4.a

As escolas comprometem-se a:

a) Disponibilizar o espaço adequado à instalação da biblioteca
em termos de utilização exclusiva;

b) Assegurar as condições internas que permitam a constituição
da equipa educativa a que fica cometida a gestão da biblioteca,
designadamente indicando o seu coordenador, com funções
de professor responsável pela biblioteca, ou, no caso do
1.o ciclo, assegurar condições equivalentes às enunciadas nesta
alínea com as adaptações necessárias em função da sua dimen-
são e das características da rede escolar ao nível local;

c) Nomear, para desempenhar as funções de responsável da
biblioteca escolar, um professor profissionalizado que esteja
disponível para frequentar o respectivo curso de formação
especializada e para garantir as condições de continuidade
do projecto que forem acordadas com a direcção da escola;

d) Definir um plano de desenvolvimento que tenha como refe-
rência os princípios e orientações contidos nas bases das
bibliotecas escolares que constam do relatório de síntese ela-
borado ao abrigo dos citados despachos conjuntos;

e) Desenvolver as acções e iniciativas necessárias para que a
biblioteca possa atingir, de forma gradual, os objectivos que
forem definidos para o desenvolvimento da rede de bibliotecas
escolares no que respeita a instalações, equipamento, recursos
humanos e fundo documental;

f) Fornecer os elementos informativos necessários à constituição
de um banco de dados de bibliotecas escolares e participar
na avaliação do programa.

Cláusula 5.a

A Câmara Municipal compromete-se a:

a) Dotar as bibliotecas municipais com os meios necessários à
sua articulação com as bibliotecas escolares da respectiva área
geográfica, por forma a complementar e potenciar os recursos
documentais a nível local;

b) Adoptar medidas tendentes à criação nas bibliotecas muni-
cipais de serviços de apoio técnico-documental às bibliotecas
escolares;

c) Participar na formação contínua dos profissionais das biblio-
tecas escolares;

d) Reforçar, no âmbito das bibliotecas municipais, as tecnologias
de informação, enquanto instrumento privilegiado de acesso
ao conhecimento para crianças e jovens, sobretudo os pro-
venientes de zonas mais isoladas;

e) Disponibilizar os recursos humanos e materiais adequados
ao programa, no âmbito das suas atribuições legais, nomea-
damente no que respeita às escolas do 1.o ciclo do ensino
básico.

Cláusula 6.a

Os custos de instalação e apetrechamento são suportados nos
seguintes termos:

1 — A Câmara Municipal de Loulé suportará os custos referentes
às obras a efectuar na Escola EB 1 de Almancil.

2 — Os custos do mobiliário, equipamento e recursos documentais
da Escola referida serão suportados pela DREAlg, sendo os paga-
mentos efectuados por transferência para a Câmara Municipal de
Loulé, no valor global de 4 000 000$ para a Escola EB 1 de Almancil,
a executar progressivamente à medida que forem sendo criadas as
condições para a sua aquisição e perante solicitação da Câmara
Municipal.

3 — A DREAlg suportará os custos das obras, mobiliário e equi-
pamento das Escolas EB 2, 3 Dr. António Sousa Agostinho, Almancil,
no valor global de 4 000 000$, e Secundária de Loulé, no valor global
de 3 500 000$.

4 — Os custos de aquisição dos fundos documentais das Escolas
EB 2, 3 Dr. António Sousa Agostinho, Almancil, no valor global
de 1 750 000$, e Secundária de Loulé, no valor global de 2 000 000$,
serão suportados por verbas a atribuir directamente às Escolas, através
de reforço aos respectivos orçamentos, atribuídos pelo Gabinete de
Gestão Financeira.

3 de Outubro de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação,
o Director Regional, António Ventura Pina. — Pela Câmara Municipal
de Loulé, o Presidente, Vítor Aleixo. — Pelo Agrupamento de Escolas
de Almancil, pela Presidente da Comissão Provisória, (Assinatura ile-
gível.) — Pela Escola EB 1 de Almancil, a Coordenadora do Esta-
belecimento, Elsa Vilhena. — Pela Escola EB 2, 3 Dr. António Sousa
Agostinho, pela Presidente da Comissão Provisória, (Assinatura ile-
gível.). — Pela Escola Secundária de Loulé, a Presidente da Comissão
Provisória, Natalina Rosa Cabeços.

Homologo.

O Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da Luz de Jesus.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
de Mação

Aviso n.o 13 025/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade de pessoal docente
deste estabelecimento de ensino, relativa a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os professores
dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação deste aviso, para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Helena Aparício Antunes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Taveiro

Aviso n.o 13 026/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placar da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

15 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, Liliana Maria de Oliveira Cardoso Simões Domingues.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 João Gonçalves Zarco

Aviso n.o 13 027/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino, referente ao tempo de ser-
viço contado até 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Natércia Maria Tavares.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas da Cividade

Aviso n.o 13 028/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placar dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar, no prazo máximo de 30 dias a contar
da data da publicação do aviso.

11 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Armanda Ramos Amorim Figueiredo.

Escola ES/3 Diogo de Macedo

Aviso n.o 13 029/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1
do artigo 132.o do ECD torna-se público que foi afixada, para consulta,
no placar da sala dos professores e no placar de entrada dos serviços
administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para apresentar
a reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Olinda Maria de Oliveira Guedes dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Pedro Barbosa

Aviso n.o 13 030/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola, com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo Cardoso Martins.

Escola E. B. 2, 3 de Pevidém

Aviso n.o 13 031/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no placar da Secretaria desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Manuel Alves Barbosa.

Escola E. B. 2, 3 de São Pedro da Cova

Aviso n.o 13 032/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Manuel Costa Rocha Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 de Tangil

Aviso n.o 13 033/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
no n.o 1 do artigo 132.o e no n.o 4 do artigo 104.o do ECD, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Da publicação deste aviso cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço, no prazo de 30 dias, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Paula Maria Pereira da Silva.

Editorial

Despacho n.o 22 338/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências da presidente do conselho de administração no director exe-
cutivo. — Ao abrigo do despacho n.o 17 187/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 189, de 2001, e nos termos dos artigos 35.o
a 37.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Setembro, Código do
Procedimento Administrativo, subdelego no director executivo da Edi-
torial do Ministério da Educação, mestre Vítor Manuel Lopes Godi-
nho Boavida, nomeado pelo despacho n.o 19 673/2001, 2.a série, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 18 de Setembro
de 2001, a competência para a prática dos seguintes actos:

I — No domínio da gestão de pessoal:
1 — Determinar a cessação de vínculo à Administração, com excep-

ção da aplicação de penas compulsivas;
2 — Exercer a competência disciplinar relativamente ao pessoal

contratado, em regime de direito privado, excluindo a aplicação da
pena de cessação do contrato.

II — No domínio da gestão financeira:
1 — Autorizar despesas com a execução de obras e com a aquisição

de bens e serviços até ao montante de 20 000 000$;
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2 — Autorizar encargos considerados excepcionais até ao montante
de 2 500 000$;

3 — Autorizar a celebração de contratos de seguro;
4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem,

por motivo justificado, entrada nos serviços após o prazo regulamentar;
5 — Autorizar as despesas com acidentes de serviço até 250 000$;
6 — Autorizar as despesas com danos em viaturas até 250 000$.
III — No domínio da gestão corrente dos serviços:
1 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na Editorial que tenham carácter confidencial ou reservado;
2 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual de obras ou for-

necimentos de bens e serviços até 90 dias, por causas que não possam
ser imputadas ao outro contratante;

3 — Aprovar autos de recepção definitiva de empreitada de obras
públicas ou de fornecimentos e autorizar a liberação das cauções;

4 — Autorizar que as viaturas afectas à Editorial sejam conduzidas,
por motivos de serviço, por trabalhadores que não exerçam a acti-
vidade de motoristas, nos termos da lei.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Outubro de 2001,
ficando ratificados os actos praticados desde aquela data.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joana Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Despacho n.o 22 339/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Ponta Delgada de 15 de Outubro de 2001:

Ana Beatriz Caetano Bettencourt Malheiro, enfermeira especialista
do quadro de pessoal do Hospital do Divino Espírito
Santo — nomeada, precedido concurso, na categoria de assistente
do 1.o triénio, em regime de comissão de serviço extraordinária,
escalão 5, índice 205, nos termos dos artigos 9.o e 13.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e do artigo 24.o de Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, optando pela remuneração correspon-
dente ao cargo de origem, nos termos do disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Hélder José Alves da Rocha Pereira, enfermeiro especialista do qua-
dro de pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo — nomeado,
precedido concurso, na categoria de assistente do 1.o triénio, em
regime de comissão de serviço extraordinária, escalão 1, índice 153,
nos termos dos artigos 9.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, optando pela remuneração correspondente ao cargo de ori-
gem, nos termos do disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Helena Margarida Oliveira da Silva Lavouras, enfermeira especialista
do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Ponta Del-
gada — nomeada, precedido concurso, na categoria de assistente
do 1.o triénio, em regime de comissão de serviço extraordinária,
escalão 1, índice 100, com dedicação exclusiva, nos termos dos arti-
gos 9.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria da Graça Carvalho da Silva Machado.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 13 034/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2001 do Secretário de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 16 805/2001 (2.a série), de 13 de Julho, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185,
de 10 de Agosto de 2001:

Vasco Miguel e Azevedo da Câmara Pereira Gonçalves, professor
da Escola E. B. 2, 3 Damião de Góis, em Lisboa — aplicada a
pena de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do processo disciplinar
DRL-2723/00 que lhe foi instaurado por factos ocorridos quando
em exercício na Escola Secundária Ferreira Borges, em Lisboa.

17 de Outubro de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 13 035/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para assistente administrativo especialista, da carreira de assistente
administrativo. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 26 de
Setembro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de 165 lugares da categoria de assistente administrativo
especialista dos quadros de pessoal da Sub-Região de Saúde de Braga,
da Administração Regional de Saúde do Norte, aprovados pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996, alterados pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo
fixada a quota de 153 lugares destinados aos funcionários pertencentes
ao quadro de cada centro de saúde e aos serviços de âmbito sub-
-regional (SARS) e a quota de 12 lugares para funcionários de outros
organismos, distribuídos da seguinte forma:

1.1 — Quota A — destinada a funcionários do quadro com dotação
global dos seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Barcelinhos — 12 lugares;
Centro de Saúde de Braga II — 11 lugares;
Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto — 3 lugares;
Centro de Saúde de Esposende — 8 lugares;
Centro de Saúde de Fafe — 13 lugares;
Centro de Saúde de Guimarães — 23 lugares;
Centro de Saúde de Taipas — 4 lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I — 9 lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II — 5 lugares;
Centro de Saúde de Vizela — 5 lugares;
Serviços de âmbito sub-regional em Braga — 60 lugares;

1.2 — Quota B — destinada a funcionários não pertencentes aos
quadros dos seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde Barcelinhos — 1 lugar;
Centro de Saúde de Braga II — 1 lugar;
Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto — 1 lugar;
Centro de Saúde de Esposende — 1 lugar;
Centro de Saúde de Fafe — 1 lugar;
Centro de Saúde de Guimarães — 1 lugar;
Centro de Saúde de Taipas — 1 lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I — 1 lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II — 2 lugares;
Centro de Saúde de Vizela — 1 lugar;
Serviços de âmbito sub-regional em Braga — 1 lugar.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e repu-

blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos SASR
em Braga e nos centros de saúde, nas sedes ou respectivas extensões.

5 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular.

5.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados e ponderados, de acordo com a exigência da função, os seguin-
tes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional;
d) Classificação de serviço.

5.2 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores apreciados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
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não aprovado o candidato que obtenha classificação final inferior
a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
de concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante apresentação de requerimento dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue conjun-
tamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria desta
Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número, arquivo de identificação e data de validade do bilhete
de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso a que se habilita e iden-

tificação do mesmo mediante referência ao número, à data
e à página do Diário da República onde se encontra publicado
este aviso;

d) Local de trabalho a que se habilita;
e) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado;
f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, em como reúne
os requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento
em funções públicas, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

g) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

6.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração emitida pelo serviço de origem do candidato, devi-
damente autenticada e actualizada, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço obtida nos anos
relevantes para promoção;

b) Currículo profissional — elaborado de acordo com o previsto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e como descrito no n.o 5.1 deste aviso, contendo todos os
comprovativos dos factos mencionados, bem como fotocópias
das classificações de serviço na sua expressão quantitativa,
de acordo com o n.o 4 do artigo 53.o do diploma acima indi-
cado, referentes aos últimos três anos.

6.3 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Braga estão
dispensados da apresentação do documento referido na alínea a) do
número anterior.

7 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Composição do júri:

Presidente — Maria Elsa da Conceição Marques Ribeiro Leite,
chefe de secção, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Maria Eugénia da Silva Rodrigues Brito, assistente admi-
nistrativa especialista dos SASR, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

António de Jesus Lopes Silva, assistente administrativo espe-
cialista dos SASR.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Filipe da Conceição Cortes, assistente admi-
nistrativa especialista.

Armando de Oliveira Machado Duro, assistente adminis-
trativo especialista.

15 de Outubro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 13 036/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 11 671/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 2001, referente ao concurso
externo de ingresso para reserva de recrutamento com vista ao preen-
chimento de 83 lugares na categoria de auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000,
rectificado no Diário da República, 2.a série, n.os 22 e 57, de 26 de
Janeiro e de 8 de Março de 2001, avisa-se a candidata Ana Rita
Azevedo Lemos de Oliveira de que a prova oral de conhecimentos
específicos, revestindo a forma teórica, terá lugar no dia 22 de Novem-
bro de 2001, às 9 horas, no edifício da Gestão Hoteleira do Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, dia 22
de Novembro de 2001, pelo que a referida candidata deverá com-
parecer no dia e hora indicados munida do bilhete de identidade
ou de outro documento válido com fotografia.

17 de Outubro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 13 037/2001 (2.a série). — Concurso n.o 22/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de oftalmologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 8 de Agosto de
2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de oftalmologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, pelos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto,
e 19/99, de 27 de Janeiro, pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Mé-
dicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António João dos Anjos Pires Moreira, assis-
tente graduado, director do serviço de oftalmologia do Hospital
Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel dos Santos Melo, assistente graduado
de oftalmologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Dr.a Laura Alexandra Afonso Rodrigues Couto, assistente
de oftalmologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais suplentes:

Dr. António Manuel Pires Sampaio, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital dos Capuchos.

Dr. António Mário Limão Oliveira, assistente de oftalmo-
logia do Hospital dos Capuchos.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Aviso n.o 13 038/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de pneu-
mologia, da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de
8 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso institucional interno
geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente de pneu-
mologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, no
Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, na Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do arti-
go 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de
trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio
registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Mé-
dicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Paulo de Oliveira Gonçalves Lopes,
assistente de pneumologia, responsável de sector de pneumo-
logia, do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr.a Elisabeth da Fonseca, assistente de pneumologia do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Dr. Joaquim Jorge Marques Moita, assistente graduado de
pneumologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de La Salete Beirão Valente, assistente de pneu-
mologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Dr.a Maria de Jesus Beirão Valente, assistente de pneu-
mologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 13 039/2001 (2.a série). — Concurso n.o 34/2001 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de chefe de serviço de
patologia clínica, da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Garcia de Orta de 28 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de acesso para provimento de dois lugares
vagos de chefe de serviço de patologia clínica, da carreira médica
hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado

pelas Portarias n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de
Outubro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

4 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido à administradora-
-delegada do Hospital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das
14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1,
sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida de Torrado
da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há pelo menos três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública que
consiste na discussão do currículo do candidato, nos termos men-
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cionados no n.o 58 da secção VI do Regulamento dos Concursos anexo
à Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 54.1 e 63, res-
pectivamente, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

12 — Constituição do Júri:

Presidente — Dr. Rui Jorge Teixeira de Freitas, chefe e director
de serviço de patologia clínica do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Humberto Respício Ventura, chefe de
serviço de patologia clínica do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr. Lino Tiago de Oliveira, chefe e director
de serviço de patologia clínica do Hospital de Curry Cabral,
Lisboa.

3.o vogal efectivo — Dr.a Maria Gabriela Escudeiro Xavier Coe-
lho Gomes de Abreu, chefe e directora de serviço de patologia
clínica do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

4.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Camacho Rosado da
Fonseca, chefe e directora de serviço de patologia clínica do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

1.o vogal suplente — Prof.a Doutora Maria Teresa Posante Mar-
ques, chefe de serviço de patologia clínica do Hospital de Santa
Cruz, Carnaxide.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria José Canteiro Batoréu Silvestre,
chefe de serviço de patologia clínica do Hospital de Curry
Cabral, Lisboa.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Margarida
Bentes.

Hospital de Júlio de Matos

Deliberação n.o 1717/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 9 de Outubro de 2001, foi nomeado o júri de estágio
para proceder à avaliação e classificação da estagiária admitida na
sequência do concurso interno de ingresso para admissão e estágio
para a categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de
1999.

1 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel Douwens Prats, chefe de serviço.
Vogais efectivos:

Dr. António José Viegas Daskalos, assistente graduado.
Dr.a Maria Júlia Pereira Fernandes, técnica superior de

1.a classe de serviço social.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Celestina Caleira Amaro, técnica superior asses-
sora de serviço social.

Dr.a Dulcineia Rosa Chuva Lavrador Gonçalves, técnica
superior de 1.a classe de serviço social.

2 — Na avaliação e classificação final observar-se-á o disposto no
Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde.

12 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rogério de
Carvalho.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 13 040/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro. — 1 — Em cumprimento do disposto no
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final dos candidatos admitidos no concurso
supracitado, com aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001, homologada por deliberação
do conselho de administração de 4 de Outubro de 2001: Valores

1.o Olga Sofia Marques da Costa Gabão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,70
2.o Nuno Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
3.o Anabela Ferreira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
4.o Nuno Miguel Frade Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
5.o Marta Isabel Maneiros Patrocínio Almeida . . . . . . . . . . . . . 16,80
6.o Lídia Susana Mendes Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
7.o Paulo Jorge de Carvalho da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,54

8.o Carla Alexandra Ferreira Figueiredo (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
9.o Maria José Serejo Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
10.o Ana Isabel Batista Caim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
11.o Ana Alexandra Martins Tavares de Almeida . . . . . . . . . . . 16,36
12.o Bruno da Silva Pinto Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
13.o Sérgio Luís Paulos Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
14.o Ana Cristina Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
15.o Carla Sofia Chaves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
16.o Maria Madalena da Silva Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
17.o Dora Isabel dos Santos Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
18.o Ana Sofia Pinto de Jesus António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
19.o Ana Paula Casas Benites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
20.o Sérgio Rafael dos Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
21.o Ana Maria Faia Martins Poças Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
22.o Carla Sofia Sales Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
23.o Marta Cristina Guerreiro Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
24.o Filipa Rosa de Oliveira Serrenho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
25.o Andreia Vital Espadinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
26.oAna Sofia Matoso Medinas Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
27.o Sónia Marisa Fernandes Barreira Rodrigues . . . . . . . . . . . 12,50
28.o Paula Marisa Sanches Faustino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
29.o Susana Margarida Correia Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
30.o Vítor Manuel Solinho Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
31.o Ana Sofia Fernandes Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
32.o Dulce Maria Nunes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
33.o Vera Margarida Lourenço e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
34.o Maria de Fátima Domingos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
35.o Rui Filipe Rodrigues Estevinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
36.o Sílvia Manuel Matias Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
37.o Ana Filipa Bentes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20
38.o Mara Isabel Machado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10
39.o Marisa da Costa Chainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
40.o Mariana Isabel Gomes dos Santos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
41.o Carla Sofia Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
42.o Sónia Isabel Coisinha Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
43.o Sara Lopes da Costa Ferrão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
44.o Paula Cristina Correia Leitão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

(a) Possuir melhor nota final do curso básico de Enfermagem.

2 — Da homologação cabe recurso a interpor para o subdirector-
-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde no prazo
de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente
ofício no Diário da República.

11 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 13 041/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Por deliberação de 16
de Outubro de 2001 do júri do concurso externo de ingresso na cate-
goria de assistente administrativo, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, com rec-
tificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4
de Abril de 2001, convocam-se os candidatos aprovados na prova
de conhecimentos gerais para comparecer no dia 23 de Novembro
de 2001, munidos de bilhete de identidade, pelas 14 horas, no hall
de entrada do Edifício D. Carlos I, sito no Hospital de Pulido Valente,
para realização da prova de conhecimentos específicos, que terá início
às 14 horas e 30 minutos.

Os candidatos convocados para a prestação da prova de conhe-
cimentos específicos são os seguintes:

Adília Ribeiro Lourenço.
Aida Maria de Matos Saúde.
Alda Maria João Quaresma.
Alexandra Rute do Val Xavier Ribeiro Incáu.
Alice da Conceição Barreira.
Ana Alexandra Gonçalves Ferreira.
Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira.
Ana Catarina Domingues Pereira Santos.
Ana Cláudia Reis Duarte.
Ana Cristina Rodrigues Ascenção Pinheiro.
Ana Cristina Sanchez Gomes.
Ana Cristina dos Santos Silva.
Ana Filipa Matos Moreira.
Ana Isabel Pereira de Andrade Caldas.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Isabel Reis Cardoso Silva.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Margarida do Nascimento Pais Mamede.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela Silveira da Cruz dos Santos Freire.
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Arminda Elsa Pereira Alves.
Arminda Gomes Lopes do Rosário.
Carla Luísa Ventura da Graça Rebelo.
Carla Maria Bonina Martinez Fernandes.
Carla Maria Feliciano Martins.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Sofia Esteves Rosado.
Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista.
Carla Sofia Martins Borges.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia da Conceição Guerreiro.
Claudina de Jesus Alqueva Lebre.
David Fernandes Pereira.
Dora Maria Oliveira Lopes Joaquim.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elisabete Leocádio Torres.
Elsa Maria Castiço Dionísio.
Estela de Fátima Pinto.
Eurizénia do Rosário Spencer Delgado.
Fátima Cristina Martins Cardiga.
Fátima Gomes da Cunha.
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira.
Fernando José Antunes Vieira.
Fernando José Rodrigues Chaquice.
Filipa Alexandra Brilha Rodrigues.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Gabriela Pinheiro da Silveira.
Helena Cristina Gonçalves Lopes.
Helena Isabel Germano António.
Helena Maria Marques dos Santos.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Isabel Cristina de Almeida Xavier Palaio.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel Henriques Lopes.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria de Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Pereira Caetano.
Joana Raimundo Saldanha Coelho.
Lígia Catarina Pinhão Gonçalves.
Lina Carla da Silva Pereira.
Luís Filipe Henriques Pombo.
Luísa Maria de Almeida Martins Marques.
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar.
Mafalda Sofia Andrade Fernandes Salsa.
Magda Alexandra Bernardo Campos e Silva.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Margareth Maria Gonçalves da Conceição Cardoso do Espírito Santo

Carvalho.
Margarida Isabel Malo Ribeiro.
Margarida Maria da Costa Louro.
Margarida Sofia Cardoso Lindinho.
Maria do Carmo Costa Nogueira.
Maria da Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria da Conceição Gomes do Rosário.
Marta Cristina Fernandes Teixeira.
Marta da Graça Filipe Marques.
Maria João Moreira dos Santos Nunes.
Maria Júlia Fernandes da Quinta.
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira.
Maria de Lurdes Magalhães Pereira.
Maria Madalena Nunes Alves.
Maria do Rosário de Sousa Barroso.
Maria Vitória Santos Badagola Cândido.
Marisa Paula Coelho Reis.

Miguel Alexandre Dantas da Cruz.
Natália Maria Pedroso Esteves.
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
Patrícia Alexandra Costa Domingos Amaral.
Patrícia Isabel Cavalinhos Antunes.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Raquel Gomes do Rosário Almeida.
Raquel Lima dos Santos de Barros.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rosa Maria Gomes do Rosário Miranda.
Rosa Maria da Silva Dias Martins Rita.
Rui Filipe Alexandre Pires.
Rui Manuel Rabaça Fernandes.
Samuel Dinis Pedro Lopes.
Sandra Isabel dos Santos Madeira Miranda.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Nunes Martins.
Susana Alexandra Varela Rocha Francisco.
Susana Cristina Ramos Paz Neto.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana de Jesus Azevedo Gomes.
Susana Leonor Pereira de Oliveira.
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves.
Susana Patrícia da Piedade Baptista Gonçalves.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Túlio Narciso de Almeida.
Virgínia Isabel Soares Correia dos Santos.
Vítor Manuel Fernandes Correia.

2 — É autorizada a consulta da legislação indicada no aviso de
abertura do concurso, desde que a mesma não tenha anotações.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Lourdes
Coutinho.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 13 042/2001 (2.a série). — Processo disciplinar
n.o 159/00-D da Inspecção-Geral da Saúde — citação. — Nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é citada a arguida Rosa
Maria Ribeiro Silva, auxiliar de acção médica do Hospital de Santa
Luzia de Elvas, ausente em parte incerta, de que se encontra pendente
acusação em processo disciplinar por falta de assiduidade, sendo fixado
o prazo de 30 dias contados da data de publicação do presente aviso
para apresentar a sua defesa, podendo, durante o referido período,
consultar o processo no Hospital de Santa Luzia de Elvas, Gabinete
Jurídico, Rua de Mariana Martins, Fonte Nova, 7350-954 Elvas, nos
dias úteis e nas horas de expediente.

24 de Setembro de 2001. — A Instrutora, Maria Luísa Nunes Lopes
Madeira Sardinha.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 13 043/2001 (2.a série). — Alteração do quadro de pes-
soal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível Número
de lugares

Informática . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Técnico de informática . . . Técnico de informática do grau 3 2
1

Técnico de informática do grau 2 2
1 2

Técnico de informática do grau 1 3
2
1

12 de Outubro de 2001. — O Director, José Guilherme Abrantes do Carmo.
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Aviso n.o 13 044/2001 (2.a série). — Alteração do quadro de pes-
soal/conversão das dotações de lugares específicos em dotações glo-
bais. — Em conformidade com o estabelecido no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, procede-se à alteração automática

ao quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, aprovado
pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho, convertendo a dotação dos
lugares do quadro específica a cada categoria/carreira em dotação
global conforme o mapa seguinte:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Dotação
anterior

—
Número

de lugares

Dotação
actual

—
Número

de lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . 1
8

Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

12 de Outubro de 2001. — O Director, José Guilherme Abrantes do Carmo.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1718/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 400 UI/10 ml, concedida em 3 de Outubro
de 1988, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8695908.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Actraphane HM, suspensão
injectável de 400 UI/10 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho da administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 400 UI/10 ml, consubstanciada no registo
n.o 8695908, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1719/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ibulin, supositório de 500 mg, con-
cedida em 30 de Março de 1989, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 9706309 e 9706317.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ibulin, supositório de 500 mg, nas
apresentações de blister de 5 unidades e de blister de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ibulin, supositório de 500 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 9706309 e 9706317, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1720/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Prelus, solução oral, concedida
em 17 de Agosto de 1970, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9260919.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Prelus, solução oral, na apresentação
de frasco de 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Prelus, solução oral, consubstanciada no
registo n.o 9260919, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1721/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 500 UI/5 ml, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8602227.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Actraphane HM, suspensão
injectável de 500 UI/5 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho da administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 500 UI/5 ml, consubstanciada no registo
n.o 8602227, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1722/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 1000 UI/10 ml, concedida em 3 de Outubro
de 1988, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8695916.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Actraphane HM, suspensão
injectável de 1000 UI/10 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho da administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 1000 UI/10 ml, consubstanciada no registo
n.o 8695916, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1723/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Flatogel, comprimido de
25 mg+250 mg+250 mg, concedida em 7 de Novembro de 1963, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9094201.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Flatogel, comprimido de
25 mg+250 mg+250 mg, na apresentação de blister de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Fla toge l , compr imido de
25 mg+250 mg+250 mg, consubstanciada no registo n.o 9094201, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1724/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Tetralin, pomada oftálmica de
2,5 mg/g+5 mg/g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9839902.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tetralin, pomada oftálmica de
2,5 mg/g+5 mg/g, na apresentação de bisnaga de 5 g.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
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do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tetralin, pomada oftálmica de
2,5 mg/g+5 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9839902, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1725/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Osvital, cápsula dura, concedida
em 21 de Fevereiro de 1974, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9854208.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Osvital, cápsula dura, na apresentação
de frasco de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Osvital, cápsula dura, consubstanciada
no registo n.o 9854208, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1726/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Pirzon, supositório de 125 mg,
concedida em 24 de Janeiro de 1974, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9388017.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Pirzon, supositório de 125 mg, na
apresentação de blister de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Pirzon, supositório de 125 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 9388017, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1727/2001. — A firma Byk Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Folibyk, pó para solução injectável
de 50 mg, concedida em 31 de Outubro de 1996, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2457786.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Folibyk, pó para solução injectável
de 50 mg, na apresentação de frasco para injectáveis de 50 mg.

Assim, a pedido da sociedade Byk Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Folibyk, pó para solução injectável de
50 mg, consubstanciada no registo n.o 2457786, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1728/2001. — A firma Rhône-Poulenc Rorer,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Loperan, cápsula dura de 2 mg, concedida em 22 de
Agosto de 1978, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9479402 e 9479410.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Loperan, cápsula dura de 2 mg, nas
apresentações de blister de 10 unidades e de blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
da administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Loperan, cápsula dura de 2 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9479402 e 9479410, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1729/2001. — A firma Rhône-Poulenc Rorer,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Leuco-Hubber, óvulo de 25 mg+10 mg, concedida em
10 de Outubro de 1973, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9978809.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Leuco-Hubber, óvulo de
25 mg+10 mg, na apresentação de blister de 5 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
da administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Leuco-Hubber, óvulo de 25 mg+10 mg, consubstanciada no
registo n.o 9978809, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1730/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Betilon, comprimido de 0,6 mg,
concedida em 3 de Julho de 1962, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9063909 e 9063917.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Betilon, comprimido de 0,6 mg, nas
apresentações de frasco de 10 unidades e de frasco de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Betilon, comprimido de 0,6 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 9063909 e 9063917, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1731/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bálsamo Analgésico Zimaia, pomada de 20 mg/g + 20 mg/g
+ 100 mg/g + 3 mg/g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9838300.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Bálsamo Analgésico Zimaia, pomada de 20 mg/g
+ 20 mg/g + 100 mg/g + 3 mg/g, na apresentação de bisnaga de 20 g.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratório Zimaia, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
da administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Bálsamo Analgésico Zimaia, pomada de 20 mg/g + 20 mg/g
+ 100 mg/g + 3 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9838300, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1732/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento ADT-Zimaia, solução injectável de 100 mg/10 ml, concedida
em 14 de Fevereiro de 1962, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9077008.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento ADT-Zimaia, solução injectável de
100 mg/10 ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 10 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratório Zimaia, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
da administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento ADT-Zimaia, solução injectável de 100 mg/10 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 9077008, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1733/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Sais Zitos, pó oral, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 2022390.

A titular da AIM vem, declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
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resse no medicamento Sais Zitos, pó oral, na apresentação de saqueta
de 5 g.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratório Zimaia, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
da administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Sais Zitos, pó oral, consubstanciada no registo n.o 2022390,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

D e l i b e r a ç ã o n .o 1 7 3 4 / 2 0 0 1 . — A f i r m a C O S M O -
FARMA — Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autori-
zação de introdução no mercado (AIM) do medicamento Amiverina,
comprimido, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9931402.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação de base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Amiverina, comprimido, na apresentação de
frasco de 20 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma COSMOFARMA — Especia-
lidades Farmacêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho da administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Amiverina, comprimido, con-
substanciada no registo n.o 9931402, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

D e l i b e r a ç ã o n .o 1 7 3 5 / 2 0 0 1 . — A f i r m a C O S M O -
FARMA — Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autori-
zação de introdução no mercado (AIM) do medicamento Amiverina,
supositório, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9931311 e 9931303.

A titular da AIM vem, declarar em sede de validação de base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Amiverina, supositório, na apresentação de fita
contentora de 10 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma COSMOFARMA — Especia-
lidades Farmacêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho da administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Amiverina, supositório, con-
substanciada nos registos n.os 9931311 e 9931303, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1736/2001. — A firma Laboratório Sanitas, S.
A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Coqueluchol, xarope, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9951202.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Coqueluchol, xarope, na apresentação de frasco
de 20 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratório Sanitas, S. A.,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
da administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Coqueluchol, xarope, consubstanciada no registo n.o 9951202,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1737/2001. — A firma Instituto Lusofár-
maco, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Fenilbutazona, pomada a 10 %, concedida em 19 de
Janeiro de 1965, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9111906.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação de base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Fenilbutazona, pomada a 10 %, na apresentação
de bisnaga de 30 g.

Assim, face ao declarado pela firma Instituto Lusofármaco, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-

camento Fenilbutazona, pomada a 10 %, consubstanciada no registo
n.o 9111906 e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1738/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Baciderme, pomada de
2000 UI/g+1000 UI/g+500 UI/g, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9832501.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Baciderme, pomada de
2000 UI/g+1000 UI/g+500 UI/g, na apresentação de bisnaga de 10 g.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
g a r a A I M d o m e d i c a m e n t o B a c i d e r m e , p o m a d a d e
2000 UI/g+1000 UI/g+500 UI/g, consubstanciada no registo
n.o 9832501, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1739/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Asteman, solução oral de
23 mg/ml+20 mg/ml+10 mg/ml, concedida em 18 de Dezembro de
1957, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9832808.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Asteman, solução oral de
23 mg/ml+20 mg/ml+10 mg/ml, na apresentação de ampola de 20
unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Asteman, solução oral de
23 mg/ml+20 mg/ml+10 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 9832808, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1740/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Pancrefar, comprimido de 80 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9835009 e
9835017.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Pancrefar, comprimido de 80 mg,
nas apresentações de blister de 100 unidades e de blister de
500 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Pancrefar, comprimido de 80 mg, con-
substanciada nos registos n.os 9835009 e 9835017, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1741/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Pancrefar, cápsula dura de 375 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9834929 e
9834937.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Pancrefar, cápsula dura de 375 mg,
nas apresentações de blister de 100 unidades e de blister de
500 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Pancrefar, cápsula dura de 375 mg, con-
substanciada nos registos n.os 9834929 e 9834937, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1742/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Veinovene, solução oral de
2 mg/ml+15 mg/ml+12,5 mg/ml, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 2243194.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Veinovene, solução oral de
2 mg/ml+15 mg/ml+12,5 mg/ml, na apresentação de ampola de 20
unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Veinovene, solução oral de
2 mg/ml+15 mg/ml+12,5 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 2243194, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1743/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Kalium, solução oral de
500 mg+200 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9835801.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Kalium, solução oral de
500 mg+200 mg, na apresentação de ampola de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Kalium, solução oral de 500 mg+200 mg,
consubstanciada no registo n.o 9835801, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1744/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Cinaron, comprimido de 25 mg, con-
cedida em 3 de Setembro de 1986, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9645226 e 9645218.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cinaron, comprimido de 25 mg, nas
apresentações de blister de 20 unidades e de blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cinaron, comprimido de 25 mg, con-
substanciada nos registos n.os 9645226 e 9645218 e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1745/2001. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Amiperfin, comprimido revestido
de 25 mg+4 mg, concedida em 3 de Fevereiro de 1975, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9421131.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Amiperfin, comprimido revestido
de 25 mg+4 mg, na apresentação de blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade TECNIFAR — Indústria Técnica
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho da administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Amiperfin, comprimido revestido de
25 mg+4 mg, consubstanciada no registo n.o 9421131, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1746/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Lisacnon, solução cutânea, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9821603.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Lisacnon, solução cutânea, na apre-
sentação de frasco de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Lisacnon, solução cutânea, consubstan-
ciada no registo n.o 9821603 e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1747/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 150 UI/1,5 ml, concedida em 3 de Outubro
de 1988, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8695924.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Actraphane HM, suspensão
injectável de 150 UI/1,5 ml, na apresentação de seringa pré-carregada
de 5 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho da administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Insulina Actraphane HM,
suspensão injectável de 150 UI/1,5 ml, consubstanciada no registo
n.o 8695924, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1748/2001. — Considerando que a Farmácia Fer-
reira, propriedade da Dr.a Maria Carolina Gonçalves Ferreira, é deten-
tora do alvará n.o 729, datado de 12 de Novembro de 1955, com
instalações sitas na Praça de D. Afonso V, 55-B, na freguesia de
Lordelo do Ouro, concelho do Porto, distrito do Porto;

Considerando que, por despacho 16 de Maio de 1997, emanado
do 7.o Juízo Cível, 3.a Secção, do Tribunal Cível da Comarca do
Porto, e no âmbito do processo n.o 190/A/97, «foi ordenado o arresto
do estabelecimento comercial de farmácia, em toda a sua univer-
salidade, Farmácia Ferreira, de Maria Carolina Gonçalves Ferreira,
com estabelecimento na Praça de D. Afonso V, 55-B, Porto, devendo
o referido arresto ser averbado no correspondente alvará»;

Considerando que a proprietária e directora técnica da Farmácia
Ferreira solicitou a emissão de uma segunda via do alvará, por o
mesmo se encontrar extraviado;

Considerando que, compulsado o processo da farmácia, no mesmo
não se encontra nem o original do alvará n.o 729, relativo à Farmácia
Ferreira, com instalações sitas na Praça de D. Afonso V, 55-B, na
freguesia de Lordelo do Ouro, concelho do Porto, distrito do Porto;

Considerando que, conforme consta de certidão emitida, em 25 de
Setembro de 2001, pela 7.a Vara Cível, 3.a Secção, do Tribunal Cível
da Comarca do Porto, encontram-se transitados em julgados os autos
n.o 190/97, bem como os respectivos apensos n.o 190-A/97, 190-B/97
e 190-C/97;

Considerando que, conforme notificação dirigida ao INFARMED
pelo supramencionado Tribunal, foi ordenado, por despacho de 17 de
Abril de 2001, e no âmbito do processo n.o 190-A/97, «o levantamento
do arresto decretado por despacho de 16 de Maio de 1997, do esta-
belecimento comercial de farmácia — em toda a sua universali-
dade — Farmácia Ferreira, de Maria Carolina Gonçalves Ferreira,
com estabelecimento na Praça de D. Afonso V, 55-8, Porto»;

Considerando que as farmácias só podem funcionar mediante alvará
emitido pelo INFARMED, encontrando-se a sua emissão dependente
da apresentação da memória descritiva das instalações e da planta
das mesmas, conforme determinado pelos artigos 39.o e 46.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968;

Considerando que a vistoria se destina a verificar a conformidade
das instalações com os requisitos estabelecidos na lei (despacho do
Secretário de Estado da Saúde e Assistência de 4 de Março de 1970,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 18/90, de 27 de
Dezembro, e demais legislação aplicável) e que, no caso das instalações
não cumprirem os requisitos exigidos por lei, poderá desde logo ser
revogada a licença, de acordo com o estabelecido nos artigos 47.o
e 48.o do mencionado Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de
1968;

Considerando que a emissão de uma segunda via do alvará n.o 729,
o qual se encontra extraviado, não se afigura como sendo a forma
mais eficaz e segura de acautelar e assegurar os direitos da sua titular,
a Dr.a Maria Carolina Gonçalves Ferreira:

Assim, ao abrigo do disposto nas alíneas j) e l) do n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e nos termos dos
artigos 39.o, 46.o, 48.o, 49.o e 50.o, todos do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, e do n.o 1 da base II da Lei n.o 2125,
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de 20 de Março de 1965, o conselho de administração do Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) delibera:

1 — Ordenar o cancelamento do alvará n.o 729, com fundamento
no seu extravio, atribuído à Farmácia Ferreira, sita na Praça de
D. Afonso V, n.o 55-B, no Porto, o qual fica, a partir da presente
data, cancelado para todos os efeitos legais, incluindo os de registo,
transmissão ou transacção da propriedade da Farmácia.

2 — Ordenar a emissão de novo alvará à atribuir à Farmácia Fer-
reira, sita na Praça D. Afonso V, 55-B, no Porto, a qual passa a
ser titular do alvará n.o 4417, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2001;

Mais delibera que a presente deliberação seja notificada à pro-
prietária e directora técnica da Farmácia Ferreira, Dr.a Maria Carolina
Gonçalves Ferreira, a qual deverá, no prazo máximo de 15 dias, pro-
ceder à abertura da Farmácia Ferreira, sita na Praça D. Afonso V,
n.o 55-B, no Porto.

De igual modo, delibera que a presente deliberação seja notificada
as seguintes entidades:

NORQUIFAR;
GROQUIFAR;
Todas as sub-regiões de saúde;
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado;
Associação Nacional de Farmácias (ANF);
Ordem dos Farmacêuticos;
Associação das Farmácias de Portugal;
Alliance Unichem Farmacêutica, S. A., exequente nos autos

acima identificados.
Mais delibera que se proceda a publicação, em Diário da Repú-

blica, da presente deliberação.

9 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Rectificação n.o 2458/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 405/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 237, de 12 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «a firma Alliance Unichem, S. A.» deve ler-se «a firma Alliance
Unichem Farmacêutica, S. A.».

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Rectificação n.o 2459/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 406/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 237, de 12 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «a firma Alliance Unichem, S. A.» deve ler-se «a firma Alliance
Unichem Farmacêutica, S. A.».

15 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 13 045/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — 1 — Devidamente autorizado por despacho de 14 de
Setembro de 2001 do director deste Instituto, faz-se público que se
encontra aberto concurso interno geral de ingresso para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de enfermeiro (nível 1) da
carreira de enfermagem, do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de
14 de Outubro.

2 — Validade — o concurso é válido apenas para o lugar acima
referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice fixados
no mapa IV, do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Ser funcionário público; ou
6.2.2 — Ser agente, independentemente do serviço ou organismo

a que pertença, desempenhando funções em regime de tempo com-
pleto, sujeito à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço,
e contando, pelo menos, três anos de serviço ininterrupto;

6.2.3 — Possuir o título profissional de enfermeiro; e
6.2.4 — Ter formação complementar em enfermagem do trabalho

ou com especialização em saúde pública.
7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, no prazo
de 15 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, telefone e número
do bilhete de identidade e sua validade);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito; e

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do título de enfermeiro;
b) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações

profissionais;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual

constem a categoria funcional que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública; e

d) Curriculum vitae detalhado (três exemplares).

10 — A apresentação dos documentos exigidos no n.o 6.1 é dis-
pensada nesta fase, desde que o candidato declare, no requerimento
de admissão, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos, podendo, eventualmente, vir a ser exigida quando o júri
o entenda e sê-lo-á obrigatoriamente quando houver lugar ao
provimento.

11 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e serão afixadas no placar do Serviço de Pessoal
deste Instituto.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato documentos comprovativos das suas declarações,
as quais, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Manuel Netas da Silva Graça, médico do
Serviço de Saúde Ocupacional deste Instituto.

Vogais efectivos:

Maria Helena Mendes Pedroso, professora coordenadora
do quadro da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravarra.

Helena Paula Gomes Quintão Lages, enfermeira graduada
da Fundação Calouste Gulbenkian.

Vogais suplentes:

Maria João Pais Silva Branco dos Santos, assistente gra-
duada da carreira médica de saúde pública deste Instituto.

Carlos Manuel Matias Dias, assistente da carreira médica
de saúde pública deste Instituto.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

14 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, na nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, visando os objectivos definidos na
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alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro.

14.1 — Critérios de selecção:

Classificação do curso de Enfermagem;
Classificação do curso de especialização em Enfermagem, de

qualquer área, mas preferencialmente em Saúde Pública;
Experiência profissional em cuidados gerais de enfermagem;
Experiência profissional em cuidados de enfermagem especia-

lizados, de qualquer área, preferencialmente em Saúde
Pública;

Formação profissional contínua;
Experiência como formador;
Realização/divulgação de trabalhos científicos e outros estudos; e
Outras experiências relevantes.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Isabel Adrião.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Deliberação (extracto) n.o 1749/2001. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Hospital de 11 de Outubro de 2001, proferida
no uso de competência delegada:

Lucinda Nazaré Vieira Aires da Encarnação, enfermeira gra-
duada — autorizada a renovação do regime de trabalho de horário
acrescido pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 16
de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 046/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 11 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de acesso para provimento de dois lugares
vagos da categoria da técnico superior de 1.a classe da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território, aprovado pela
Portaria n.o 440/94, de 30 de Junho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 600/96, de 22 de Outubro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados esgotando-se com o seu preen-
chimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
188/93, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de apoio técnico na área de gestão de recursos humanos e orga-
nização administrativa e apoio técnico nas áreas de gestão de recursos
financeiros, planeamento e programação, avaliação, controlo e exe-
cução de projectos no âmbito do Ministério.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, Rua de O Século,
51, 1200-433 Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Possuir a qualidade de funcionário, independentemente do

serviço ou organismo a que pertence.
5.2 — Deter a categoria de técnico superior de 2.a classe com, pelo

menos, três anos de serviço na respectiva categoria classificados de
Bom.

6 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
na qual serão ponderados os seguintes factores — habilitação aca-
démica de base, formação profissional, experiência profissional e, caso
o júri assim o entenda, a classificação de serviço.

7 — Os critérios de avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, podendo ser entregue, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua de O Século,
51, 3.o, 1200-433 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone, número do bilhete de identidade, data e local
de emissão);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao presente aviso de abertura e data da respectiva
publicação.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações

literárias e da formação profissional ou declaração do serviço
que os especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Declaração do serviço emitida nos termos do mesmo preceito
legal, comprovando:

c1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão

quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito de admissão a concurso;

d) Declaração do serviço com a descrição detalhada das funções,
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado
pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele
referidos.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A publicitação da relação dos candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos efectuar-se-á nos termos dos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista da classificação final será publicitada de acordo com
o disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Carvalho e Silva Afonso, direc-
tora de serviços, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Ferreira de Oliveira Telo da Gama,
chefe de divisão que substituirá a presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Dr.a Sónia Carnoto Pacheco, técnica superior de 1.a classe.
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Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Pinto Ferreira Felisberto, assessora.
Dr. José Carlos Lourenço de Andrade, técnico superior de

1.a classe.

12 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R.
Pereira Coutinho.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2183/2001. — Contrato-programa de reabilitação
urbana e reabilitação de vias urbanas na vila do Carregado. — Aos
5 dias do mês de Outubro de 2001, entre o director-geral das Autar-
quias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o
município de Alenquer, representado pelo presidente da Câmara
Municipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a reabilitação
urbana e reabilitação de vias urbanas na vila do Carregado, cujo inves-
timento elegível ascende a E 841 472,05 (168 700 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à câmara municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à câmara municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Alen-
quer com a execução do empreendimento previsto no presente con-
trato, até ao montante global de E 420 736,02 (84 350 000$) a atribuir
do seguinte modo:

2001 — E 210 368,01 (42 175 000$);
2002 — E 210 368,01 (42 175 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Alenquer assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Alenquer caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Alenquer.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Alenquer e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

O Director-Geral das Autarquias Locais, Armando Martins. — Pelo
Presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal
de Alenquer, Álvaro Joaquim Gomes Pedro.

Instituto da Água

Acordo n.o 88/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Almodô-
var. — Aos 31 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre o
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, representado
pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, representada
pelo director regional e a Câmara Municipal de Almodôvar, repre-
sentada pelo presidente, um acordo de colaboração técnica e finan-
ceira que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
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projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Almodôvar:

a) Abertura de oito furos para reforçar o abastecimento a Monte
da Vinha, Monte João Dias, Monte A-dos-Grandes, Monte
das Pereiras, Monte Caminho, A-dos-Fernandos, Loteamento
Industrial e Complexo Desportivo;

b) Aquisição de oito bombas submersíveis.

2 — A Câmara Municipal de Almodôvar será a dona da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 7 778 332$ a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 9 722 915$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos referentes
às obras abrangidas pelo acordo, com base na apreciação
técnica efectuada pela Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Alentejo (DRAOT Alentejo)
ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Almodôvar a percentagem
estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior até ao limite que
for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente váli-
dos, para efeitos de pagamento, os documentos de despesa
e autos de medição correspondentes a trabalhos do mesmo
acordo já em curso ou concluídos antes da data da assinatura
deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Almodôvar, na sua qualidade
de dona da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dona da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT Alentejo para análise e parecer a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos assim como de
todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas à
aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do Instituto da Água;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT Alentejo de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo e que possam comprometer o cumprimento do
prazo estabelecido no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT Alentejo, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
acordo;

Câmara Municipal de Almodôvar;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 02 — 0559, contrato-programa, Pro-
jecto 006 — Apoios a programas regionais, classificação econó-
mica 07.01.04, actividade 021 — Câmara Municipal de Almodôvar,
distrito de Beja (02).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a DRAOT
Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Almodôvar.
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Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — A dona da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

Pelo Presidente do Instituto da Água, o Vice-Presidente, Manuel
Lacerda. — O Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da
Câmara Municipal de Almodôvar, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 8 988 873$00 8 988 873$00
Aquisição de bombas . . . . . . . . . . 734 042$00 734 042$00

Total . . . . . . . . . 9 722 915$00 9 722 915$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG 80 % . . . . . . . . . . . . 7 778 332$00 7 778 332$00
Câmara Municipal de Almodôvar

20 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 944 583$00 1 944 583$00

Total . . . . . . . . . 9 722 915$00 9 722 915$00

Acordo n.o 89/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Alter do
Chão. — Aos 31 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, repre-
sentada pelo director regional e a Câmara Municipal de Alter do

Chão, representada pelo presidente, um acordo de colaboração técnica
e financeira que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Alter do Chão:

a) Abertura de dois furos para reforçar o abastecimento a Alter
do Chão;

b) Aquisição de duas bombas submersíveis.

2 — A Câmara Municipal de Alter do Chão será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 2 666 024$, a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 3 332 530$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficientemente
dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor global pre-
visto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos referentes
às obras abrangidas pelo acordo, com base na apreciação
técnica efectuada pela Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Alentejo (DRAOT — Alen-
tejo) ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar por parte do Estado as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Alter do Chão a percen-
tagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior até ao limite
que for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente
válidos, para efeitos de pagamento, os documentos de despesa
e autos de medição correspondentes a trabalhos do mesmo
acordo já em curso ou concluídos antes da data da assinatura
deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Alter do Chão, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;
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c) Submeter à DRAOT — Alentejo para análise e parecer a
programação material e financeira dos trabalhos assim como
de todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Alentejo de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do acordo e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Alentejo; para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT — Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT — Alentejo, em representação do INAG, que será o
coordenador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal de Alter do Chão;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, Subdivisão 02 — 0559 — contratos programa,
projecto 006 — Apoios a programas regionais, classificação econó-
mica 07.01.04, actividade 160 — Câmara Municipal de Alter do Chão,
distrito de Portalegre (12).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2% sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Alter do Chão.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar, também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

Pelo Presidente do Instituto da Água, o Vice-Presidente, Manuel
Lacerda. — O Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da
Câmara Municipal de Alter do Chão, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 2 925 930$00 2 925 930$00
Aquisição de bombas . . . . . . . . . . 406 600$00 406 600$00

Total . . . . . . . . . 3 332 530$00 3 332 530$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG — 80 % . . . . . . . . . . 2 666 024$00 2 666 024$00
Câmara Municipal de Alter do

Chão — 20 % . . . . . . . . . . . . . . 666 506$00 666 506$00

Total . . . . . . . . . 3 332 530$00 3 332 530$00

Acordo n.o 90/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Ode-
mira. — Aos 31 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre o
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, represen-
tado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, representada
pelo director regional e a Câmara Municipal de Odemira, representada
pelo presidente, um acordo de colaboração técnica e financeira que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
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projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Odemira:

a) Abertura de três furos para reforçar o abastecimento a Luzia-
nes, Nave Redonda e Castelão.

2 — A Câmara Municipal de Odemira será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 2 270 280$, a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 2 837 850$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos, refe-
rentes às obras abrangidas pelo acordo, com base na apre-
ciação técnica efectuada pela Direcção Regional do Ambiente
e d o O r d e n a m e n t o d o T e r r i t ó r i o — A l e n t e j o
(DRAOT — Alentejo) ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Odemira a percentagem
estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que
for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente váli-
dos, para efeitos de pagamento, os documentos de despesa
e autos de medição correspondentes a trabalhos do mesmo
acordo já em curso ou concluídos antes da data da assinatura
deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Odemira, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Alentejo para análise e parecer a
programação material e financeira dos trabalhos assim como
de todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento

contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Alentejo de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do acordo e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Alentejo, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT — Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

DROT — Alentejo, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal de Odemira;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 02 — 0559, contratos-programa,
Projecto 006 — Apoios a programas regionais, classificação econó-
mica 07.01.04, actividade 030 — Câmara Municipal de Odemira, dis-
trito de Beja (02).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Odemira.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.
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2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

Pelo Presidente do Instituto da Água, o Vice-Presidente, Manuel
Lacerda. — O Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da
Câmara Municipal de Odemira, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 2 837 850$00 2 837 850$00

Total . . . . . . . . . 2 837 850$00 2 837 850$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG — 80 % . . . . . . . . . . 2 270 280$00 2 260 280$00
Câmara Municipal de Ode-

mira — 20 %
567 570$00 567 570$00

Total . . . . . . . . . 2 837 850$00 2 837 850$00

Acordo n.o 91/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Ouri-
que. — Aos 31 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre o
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, represen-
tado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, representada
pelo director regional, e a Câmara Municipal de Ourique, representada
pelo presidente, um acordo de colaboração técnica e financeira que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Ourique:

a) Abertura de seis furos para reforçar o abastecimento à vila
de Ourique, São Brás, Panóias e Santana da Serra.

2 — A Câmara Municipal de Ourique será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 10 330 068$, a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 12 912 585$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos, refe-
rentes às obras abrangidas pelo acordo, com base na apre-
ciação técnica efectuada pela Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo (DRAOT — Alen-
tejo) ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Ourique a percentagem esta-
belecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que for
da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente válidos,
para efeitos de pagamento, os documentos de despesa e autos
de medição correspondentes a trabalhos do mesmo acordo
já em curso ou concluídos antes da data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Ourique, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Alentejo para análise e parecer a
programação material e financeira dos trabalhos assim como
de todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Alentejo de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
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volvimento do acordo e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Alentejo, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT — Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT — Alentejo, em representação do INAG, que será o
coordenador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal de Ourique;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 02 — 0559, contratos-programa,
Projecto 006 — Apoios a programas regionais, classificação econó-
mica 07.01.04, actividade 031 — Câmara Municipal de Ourique, dis-
trito de Beja (02).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Ourique.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

Pelo Presidente do Instituto da Água, o Vice-Presidente, Manuel
Lacerda. — O Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da
Câmara Municipal de Ourique, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 12 912 585$00 12 912 585$00

Total . . . . . . . . . 12 912 585$00 12 912 585$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG — 80 % . . . . . . . . . . 10 330 068$00 10 330 068$00
Câmara Municipal de Ouri-

que — 20 %
2 582 517$00 2 582 517$00

Total . . . . . . . . . 12 912 585$00 12 912 585$00

Acordo n.o 92/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Monte-
mor-o-Novo. — Aos 31 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, repre-
sentada pelo director regional e a Câmara Municipal de Montemor-
-o-Novo, representada pelo presidente, um acordo de colaboração
técnica e financeira que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Montemor-o-Novo:

a) Abertura de um furo para reforçar o abastecimento ao
Escoural;

b) Aquisição de uma bomba submersível.

2 — A Câmara Municipal de Montemor-o-Novo será a dona da
obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.
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Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 1 250 550$ a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 1 563 188$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos, refe-
rentes às obras abrangidas pelo acordo, com base na apre-
ciação técnica efectuada pela Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo (DRAOT Alen-
tejo) ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Montemor-o-Novo a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao
limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se igual-
mente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo acordo já em curso ou concluídos antes da data
da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, na sua
qualidade de dona da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dona da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT Alentejo para análise e parecer a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos assim como de
todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas à
aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT Alentejo de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo e que possam comprometer o cumprimento do
prazo estabelecido no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT Alentejo, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
acordo;

Câmara Municipal de Montemor-o-Novo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo, até à conclusão das obras assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 02 — 0559, contratos-programa,
Projecto 006 — Apoios a programas regionais, classificação econó-
mica 07.01.04, actividade 092 — Câmara Municipal de Montemor-
-o-Novo, distrito de Évora (07).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a DRAOT
Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Montemor-o-Novo.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — A dona da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.
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Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

31 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Instituto da Água,
o Vice-Presidente, Manuel Lacerda. — O Director Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, (Assinatura
ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Montemor-o-Novo,
(Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 968 888$00 968 888$00
Aquisição de bomba . . . . . . . . . . . 594 300$00 594 300$00

Total . . . . . . . . . . 1 563 188$00 1 563 188$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG 80 % . . . . . . . . . . . . 1 250 550$00 1 250 550$00
Câmara Municipal de Montemor-

-o-Novo 20 % . . . . . . . . . . . . . . 312 638$00 312 638$00

Total . . . . . . . . . . 1 563 188$00 1 563 188$00

Acordo n.o 93/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Mou-
rão. — Aos 31 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre o
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, represen-
tado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, representada
pelo director regional e a Câmara Municipal de Mourão, representada
pelo presidente, um acordo de colaboração técnica e financeira que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Mourão:

a) Abertura de três furos para reforçar o abastecimento a
Mourão;

b) Aquisição de duas bombas submersíveis.

2 — A Câmara Municipal de Mourão será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 3 508 944$, a distribuir pelas
componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 4 386 180$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos, refe-
rentes às obras abrangidas pelo acordo, com base na apre-
ciação técnica efectuada pela Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo (DRAOT —
Alentejo) ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Mourão a percentagem esta-
belecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que for
da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente válidos
para efeitos de pagamento, os documentos de despesa e autos
de medição correspondentes a trabalhos do mesmo acordo
já em curso ou concluídos antes da data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Mourão, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Alentejo para análise e parecer a
programação material e financeira dos trabalhos assim como
de todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Alentejo de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do acordo e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Alentejo, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.
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3 — Compete à DRAOT — Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT — Alentejo, em representação do INAG, que será o
coordenador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal de Mourão;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 02 — 0559, contratos-programa,
Projecto 006 — Apoios a programas regionais, classificação econó-
mica 07.01.04, actividade 094 — Câmara Municipal de Mourão, dis-
trito de Évora (07).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Mourão.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

Pelo Presidente do Instituto da Água, o Vice-Presidente, Manuel
Lacerda. — O Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da
Câmara Municipal de Mourão, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 4 006 080$00 4 006 080$00
Aquisição de bombas . . . . . . . . . . 380 100$00 380 100$00

Total . . . . . . . . . . 4 386 180$00 4 386 180$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG — 80 % . . . . . . . . . . 3 508 944$00 3 508 944$00
Câmara Municipal de Portale-

gre — 20 % . . . . . . . . . . . . . . . . 877 236$00 877 236$00

Total . . . . . . . . . . 4 386 180$00 4 386 180$00

Acordo n.o 94/2001. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo e a Câmara Municipal de Portale-
gre. — Aos 31 dias do mês de Agosto de 2001, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre o Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado
pelo presidente do Instituto da Água (INAG), a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, repre-
sentada pelo director regional, e a Câmara Municipal de Portalegre,
representada pelo presidente, um acordo de colaboração técnica e
financeira que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução dos seguintes
projectos, no âmbito do reforço do abastecimento de água ao concelho
de Portalegre:

a) Abertura de dois furos para reforçar o abastecimento a
Portalegre;

b) Aquisição de bomba submersível.

2 — A Câmara Municipal de Portalegre será a dona da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 2 986 326$ a distribuir pelas
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componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o
quadro n.o 1 em anexo, representando cerca de 80 % do custo total
estimado, que é de 3 732 908$.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos, refe-
rentes às obras abrangidas pelo acordo, com base na apre-
ciação técnica efectuada pela Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo (DRAOT Alen-
tejo) ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Portalegre a percentagem
estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que
for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente váli-
dos, para efeitos de pagamento, os documentos de despesa
e autos de medição correspondentes a trabalhos do mesmo
acordo já em curso ou concluídos antes da data da assinatura
deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Portalegre, na sua qualidade
de dona da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dona da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT Alentejo para análise e parecer a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos assim como de
todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas à
aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídos no âmbito do presente acordo, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT Alentejo de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo e que possam comprometer o cumprimento do
prazo estabelecido no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT Alentejo, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá posteriormente à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
acordo;

Câmara Municipal de Portalegre;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 02 — 0559, contratos-programa,
Projecto 006 — Apoios a programas regionais, classificação econó-
mica 07.01.04, actividade 173 — Câmara Municipal de Portalegre, dis-
trito de Portalegre (12).

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG, taxa essa
que será repartida equitativamente entre o INAG e a DRAOT
Alentejo.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Portalegre.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — A dona da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinem o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.
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Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

Pelo Presidente do Instituto da Água, o Vice-Presidente, Manuel
Lacerda. — O Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da
Câmara Municipal de Portalegre, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

Componentes 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . . . . . . 3 593 520$00 3 593 520$00
Aquisição de bomba . . . . . . . . . . . 139 388$00 139 388$00

Total . . . . . . . . . . 3 732 908$00 3 732 908$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes 2001 Total

OE — INAG 80 % . . . . . . . . . . . . 2 986 326$00 2 986 326$00
Câmara Municipal de Portalegre

20 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 746 582$00 746 582$00

Total . . . . . . . . . . 3 732 908$00 3 732 908$00

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 340/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 3, alínea f), do Decreto-Lei n.o 106-B/92, de 1 de Junho,
nomeio Augusto Henrique Rosado Moreira Rato vogal da Comissão
de Classificação de Espectáculos.

3 de Outubro de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 341/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Ana Raquel Preciosa Narciso Dias Alves — dado por
findo, a seu pedido, o mandato como vogal da comissão de gestão
do Teatro Nacional de D. Maria II.

15 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 2184/2001. — Contrato-programa, celebrado aos 3
dias do mês de Setembro de 2001, para instalação da Biblioteca Municipal
de Alpiarça, autorizado por despacho de 30 de Agosto de 2001 do Secre-
tário de Estado da Cultura. — Considerando que a rede nacional de
bibliotecas públicas é uma realização conjunta do Ministério da Cul-
tura e dos municípios portugueses que tem por finalidade dotar os
concelhos de equipamentos culturais aptos a prestar um serviço de
leitura pública a toda a população, independentemente da idade, pro-
fissão, nível educativo ou socioeconómico;

Considerando que se torna essencial que a administração central
coopere com os municípios e preste, do ponto de vista técnico e

financeiro, um contributo indispensável, de modo que a rede nacional
de bibliotecas públicas possa desempenhar a sua função social e cul-
tural e seja um factor de inclusão social, contribuindo para a demo-
cratização do acesso à informação, para a participação dos cidadãos
na vida pública e para a igualdade de oportunidades;

Considerando que enquanto bibliotecas públicas devem ter em espe-
cial atenção a acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diver-
sidade e pluralismo da informação — constantemente actualizada —
que têm de prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural
e a qualidade de vida dos cidadãos;

Considerando que a biblioteca pública tem como principais objec-
tivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer a documentação relativa aos vários domínios de acti-
vidade de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet;

Considerando que, com estes objectivos, a biblioteca pública deve
satisfazer os requisitos estabelecidos, designadamente quanto à diver-
sificação e dimensão das suas áreas, ao equipamento e aos fundos
documentais, e estes devem organizar-se em sistema de livre acesso
às estantes, estando disponíveis para empréstimo domiciliário;

Considerando que, para atingir os objectivos acima identificados,
a biblioteca pública deve possuir um orçamento que anualmente será
fixado e ser dotada de suficiente pessoal técnico, com formação espe-
cífica e pertencente aos quadros da autarquia;

Considerando que, para a melhoria dos serviços prestados aos uti-
lizadores e da eficácia da cooperação com outras instituições, a biblio-
teca pública deve informatizar os seus serviços e recorrer às novas
tecnologias de informação e comunicação, potenciando os seus con-
tributos específicos nos contextos nacional e internacional, através
da participação na rede informática das bibliotecas públicas;

Considerando que deve ser tida em conta, desde logo, a questão
do desenvolvimento da biblioteca, através da prestação de serviços
inovadores, da actualização de recursos e tecnologias, da formação
contínua dos seus recursos humanos e da sua expansão em rede com
a criação de anexos ou pólos:

Nestes termos, entre:

O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviadamente
designado por IPLB, instituto público com autonomia admi-
nistrativa, sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colectiva
n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1749-081 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís
Lisboa, com competência delegada para o acto, na qualidade
de primeiro outorgante; e

A Câmara Municipal de Alpiarça, autarquia local com perso-
nalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com
sede em Alpiarça, representada pelo seu presidente, Joaquim
Luís Rosa do Céu, em exercício de funções desde 5 de Janeiro
de 1998, com competência própria para o acto, na qualidade
de segundo outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, e no Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

Rede nacional de bibliotecas públicas

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma rede nacional de
bibliotecas públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11
de Março.

2.a

Cooperação técnica e financeira

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira com os
municípios.
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3.a

Objecto

1 — Na sequência da aprovação da candidatura apresentada pelo
segundo outorgante, ambos acordam em proceder à instalação da
Biblioteca Municipal de Alpiarça, em Alpiarça, de acordo com os
requisitos previamente enunciados e nos termos das peças documen-
tais que fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

a) Programa de apoio às bibliotecas públicas, de 1997;
b) Projecto de execução da biblioteca, incluindo o caderno de

encargos e programa de concurso, bem como a planta de
distribuição de mobiliário e equipamento.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
biblioteca.

4.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da biblioteca objecto do presente
contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro outor-
gante, constantes no documento referido na alínea a) do n.o 1 da
cláusula 3.a

5.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Até um ano antes da data prevista para a conclusão da obra,
deve ser provido um lugar de técnico superior da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deve ocorrer antes
da inauguração da biblioteca.

6.a

Modalidade de instalação

Nos termos da candidatura apresentada pelo segundo outorgante,
este obriga-se, com o apoio técnico e financeiro do primeiro outor-
gante, a construir um edifício para instalação da biblioteca municipal.

7.a

Identificação do prédio

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a construção
de raiz de um edifício, em terreno propriedade do segundo outorgante,
sito em Alpiarça, freguesia e concelho de Alpiarça, omisso na matriz
predial e registado na Conservatória do Registo Predial de Alpiarça
com a descrição n.o 5277, e inscrito a favor da Fundação José Relvas
pela inscrição G-1.

8.a

Localização

A localização do imóvel para os fins referidos deve respeitar o
respectivo Plano Director Municipal.

9.a

Procedimento de adjudicação

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante, abrindo para o
efeito o concurso público respectivo.

2 — Concluído o procedimento de adjudicação, acompanhado do
parecer favorável da comissão de coordenação regional competente,
o segundo outorgante deve submeter o acto de adjudicação à homo-
logação do primeiro outorgante.

10.a

Responsabilidade da execução

O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a res-
ponsabilidade da sua execução.

11.a

Acompanhamento e fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as comissões de coor-
denação regional (CCR) e respectiva tutela.

12.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

13.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da biblioteca de Alpiarça até ao montante correspondente a 50 %
dos custos totais susceptíveis de comparticipação.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da biblioteca.

3 — A alteração dos encargos resultantes de altas de praça e de
revisões de preços bem como a realização de trabalhos a mais e erros
ou omissões não são passíveis de comparticipação do primeiro outor-
gante, devendo ser suportada pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50, do Orçamento do Estado.

14.a

Custos totais

Os custos totais da instalação da biblioteca de Alpiarça são de
E 885 136 (177 453 contos), distribuídos pelas seguintes componentes:

Estudos — E 6136 (1230 contos);
Obra de construção civil — E 514 800 (103 208 contos);
Equipamento e mobiliário — E 124 700 (25 000 contos);
Fundos documentais — E 149 700 (30 012 contos);
Informática — E 89 800 (18 003 contos).

15.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

16.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comu-
nitárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no
presente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formal-
mente esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

17.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

18.a

Calendário de execução do contrato

1 — O prazo máximo para a abertura do procedimento de adju-
dicação é de dois meses após a celebração do presente contrato-
-programa, devendo ser conduzido com o máximo de diligência e
celeridade possíveis, por forma a não comprometer os prazos esta-
belecidos no presente contrato-programa.

2 — O início de construção da obra deve ocorrer, respeitados os
requisitos legais estabelecidos, imediatamente a seguir ao termo do
procedimento de adjudicação.

3 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico deve decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.
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19.a

Informatização da biblioteca

1 — O processo de informatização da biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado projecto informático, onde
são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

20.a

Orçamento da biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

21.a

Desenvolvimento da biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no programa de apoio às bibliotecas muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da biblioteca de Alpiarça deve contemplar
aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores à popu-
lação do concelho, com a renovação de equipamentos e actualização
de informação, com a formação contínua dos recursos humanos, com
a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação e comu-
nicação e com a sua eventual expansão em rede mediante a criação
de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas de apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa,
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

22.a

Dever de informação

O primeiro e o segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua, relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.

23.a

Propriedade da biblioteca

1 — A biblioteca de Alpiarça e o respectivo equipamento e fundos
documentais ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

24.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinada à biblioteca de Alpiarça não poderá
ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes dos previstos
no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

25.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 3.a, 4.a, 5.a, 18.a e 23.a, n.o 2,

deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até regu-
larização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 9.a, n.o 1, 12.a, n.o 1, e 16.a, n.o 1, o primeiro
outorgante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante restituir as importâncias indevidamente
utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

26.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas
em dívida.

27.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido objecto de regulamen-
tação e venham a revelar-se necessários no decurso do cumprimento
do contrato-programa, quer tenham a natureza de omissões ou dúvi-
das, e desde que, para o efeito, se verifique o consenso das partes.

28.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

29.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

O presente contrato-programa, constituído por 13 folhas, todas
rubricadas, à excepção da última, que por ambos os outorgantes vai
ser assinada, é feito em dois exemplares, valendo ambos como ori-
ginais, e será publicado na 2.a série do Diário da República.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2185/2001. — Contrato-programa celebrado aos 26
dias do mês de Setembro de 2001, para instalação da Biblioteca Municipal
de Tondela, autorizado por despacho de 20 de Agosto de 2001 do Secre-
tário de Estado da Cultura. — Considerando que a rede nacional de
bibliotecas públicas é uma realização conjunta do Ministério da Cul-
tura e dos municípios portugueses, que tem por finalidade dotar os
concelhos de equipamentos culturais aptos a prestar um serviço de
leitura pública a toda a população, independentemente da idade, pro-
fissão, nível educativo ou socioeconómico;

Considerando que, com vista à instalação da biblioteca de Tondela
foi celebrado em 20 de Dezembro de 1988 um contrato-programa
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entre o Instituto Português do Livro e da Leitura e a Câmara Municipal
de Tondela, com uma duração prevista de quatro anos, complemen-
tado pelas adendas de 23 de Setembro de 1995 e de 29 de Setembro
de 1997;

Considerando que o referido período se revelou insuficiente para
proceder à execução do objecto então definido, pelo que existem
obrigações ainda não cumpridas por ambas as partes;

Considerando que importa, assim, celebrar novo contrato-pro-
grama, que visa, por um lado, a conclusão da execução do anterior
contrato-programa e, por outro lado, dar continuidade ao projecto
de cooperação técnica e financeira entre ambas as partes, no sentido
do desenvolvimento desta biblioteca;

Considerando que, na linha dos princípios e orientações interna-
cionalmente aceites, nomeadamente pela UNESCO, relativamente ao
papel das bibliotecas públicas nas sociedades modernas e num contexto
de crescente multiplicação dos meios de informação e comunicação,
merece especial atenção e apoio o aspecto do desenvolvimento das
bibliotecas;

Considerando que não basta a preocupação da sua instalação em
edifícios adequados e da aquisição inicial do seu equipamento, recur-
sos informacionais e tecnológicos, sob pena de rápida estagnação e
transformação em organismos sem vida e sem qualquer relação entre
si ou com o meio;

Considerando que é necessário assegurar o seu desenvolvimento,
nomeadamente nos aspectos que envolvem a prestação de serviços
inovadores que correspondam às necessidades dos indivíduos e dos
grupos, a actualização de recursos de informação e de recursos tec-
nológicos, a melhor qualificação dos seus recursos humanos, a expan-
são em rede mediante a criação de anexos ou pólos e a resposta
ao novo ambiente das tecnologias de informação e comunicação;

Considerando que só assim a biblioteca, como espaço de orga-
nização do conhecimento, poderá realizar a sua missão, garantindo
aos cidadãos o livre acesso à informação e a sua utilização para fins
educacionais e de formação ao longo da vida, profissionais ou, sim-
plesmente, de lazer;

Considerando que, para que a biblioteca pública possa continuar
a desempenhar o papel que lhe cabe, também na área do seu desen-
volvimento se entende que a administração central deve cooperar
com os municípios e prestar, do ponto de vista técnico e financeiro,
um contributo indispensável à criação de mais e melhores bibliotecas,
aptas a exercer a sua importante função social e cultural, de modo
a que o conceito de «biblioteca para todos», como factor de inclusão
social, possa ser uma realidade na democratização do acesso à infor-
mação, na participação dos cidadãos na vida pública e no contributo
para a igualdade de oportunidades:

Nestes termos, entre:
O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviadamente

designado por IPLB, instituto público com autonomia administrativa,
sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colectiva n.o 503848069,
com instalações no Campo Grande, 83, 1.o, 1749-081 Lisboa, repre-
sentado pelo seu director, João Luís Costa Campos Vieira Lisboa,
com competência delegada para o acto, na qualidade de primeiro
outorgante, e a Câmara Municipal de Tondela, autarquia local com
personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com
sede em Tondela, representada pelo seu presidente Carlos Manuel
Marta Gonçalves, em exercício de funções desde 8 de Janeiro de
2001, com competência própria para o acto, na qualidade de segundo
outorgante;

É celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, e no Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas
seguintes:

1.a

Situação da biblioteca de Tondela

O ponto de situação da execução das obrigações decorrentes do
contrato-programa celebrado em 20 de Dezembro de 1988 é o cons-
tante do anexo n.o 1 ao presente contrato-programa, do qual faz parte
integrante e que se dá por inteiramente reproduzido.

2.a

Objecto

1 — Ambos os outorgantes acordam em proceder à conclusão da
instalação da Biblioteca Municipal de Tondela, em Tondela, de acordo
com os requisitos previamente enunciados e nos termos das peças
documentais que faziam parte integrante do contrato-programa refe-
rido na cláusula anterior.

2 — A modalidade de instalação, a identificação do prédio e a res-
pectiva localização no Plano Director Municipal encontram-se defi-
nidos no anterior contrato-programa, dando-se aqui por reproduzidos.

3 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
biblioteca.

3.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da biblioteca objecto do presente
contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro outor-
gante, constantes nos documentos referidos no n.o 1 da cláusula 2.a

4.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Caso tal ainda não se tenha verificado, até um ano antes da
data prevista para a conclusão da obra deve ser provido um lugar
de técnico superior da carreira técnica superior de biblioteca e
documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deverá ocorrer antes
da inauguração da biblioteca.

5.a

Responsabilidade da execução

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar a obra de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a
responsabilidade da sua execução.

6.a

Acompanhamento e fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as comissões de coor-
denação regional (CCR) e respectiva tutela.

7.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

8.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da biblioteca de Tondela até ao montante correspondente a 50 %
dos custos totais susceptíveis de comparticipação mencionados no
anexo n.o 1 a este contrato-programa.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da biblioteca.

3 — As alterações dos encargos resultantes de altas de praça, revi-
sões de preços, bem como a realização de trabalhos a mais e erros
ou omissões não são passíveis de comparticipação do primeiro outor-
gante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50, do Orçamento do Estado.

9.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

10.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comu-
nitárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no pre-
sente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente
esse facto ao segundo outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.
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11.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

12.a

Calendário de execução do contrato

1 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

2 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico deve decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

13.a

Informatização da biblioteca

1 — O processo de informatização da biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado projecto informático, onde
são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

14.a

Orçamento da biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato e aos objectivos indicados na introdução
do presente contrato-programa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

15.a

Desenvolvimento da biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no programa de apoio às bibliotecas muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da biblioteca de Tondela deve contemplar
aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores à popu-
lação do concelho, com a renovação de equipamentos e actualização
de informação, com a formação contínua dos recursos humanos, com
a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação e comu-
nicação e com a sua eventual expansão em rede mediante a criação
de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas do apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa,
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

16.a

Dever de informação

O primeiro e segundo outorgantes têm o dever de informação mútua
relativamente a todas as fases de execução do disposto no presente
contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que julguem necessários.

17.a

Propriedade da biblioteca

1 — A biblioteca de Tondela, o respectivo, equipamento e fundos
documentais ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

18.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinada à biblioteca de Tondela não poderá
ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes dos previstos
no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

19.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 2.a, 3.a, 4.a, 12.a, 16.a e 17.a,
n.o 2, deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até
à regularização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 5.a, n.o 1, 7.a, n.o 1, e 10.a, n.o 1, o primeiro
outorgante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante devolver as importâncias indevida-
mente utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

20.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das verbas
em dívida.

21.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa ou, face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido previstos e se venham
a revelar necessários no decurso do cumprimento do contrato-pro-
grama, quer tenham a natureza de omissões ou dúvidas, e desde que,
para o efeito, se verifique o consenso das partes.

22.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.
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23.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

O presente contrato-programa, constituído por 11 folhas, todas
rubricadas, à excepção da última, que por ambos os outorgantes vai
ser assinada, é feito em dois exemplares, valendo ambos como ori-
ginais, e será publicado na 2.a série do Diário da República.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

ANEXO N.o 1

1 — Contrato-programa e adendas: Euros Contos

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 097 778 220 085

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 668 389 134 000
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 144 651 29 000
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 639 30 000
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 099 27 085

2 — Comparticipação:

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 548 893 110 043

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 334 195 67 000
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 72 326 14 500
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 820 15 000
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 552 13 543

3 — Montante transferido:

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 500 58 240

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 221 277 44 362
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 26 127 5 238
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 602 8 140
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 494 500

4 — Montante justificado:

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 441 32 767

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . 112 419 22 538
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . 0 0
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 528 9 729
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 494 500

Observações. — O valor da componente Informática foi actualizado
na sequência de aprovação do respectivo projecto, por parte do Ins-
tituto Português do Livro e das Bibliotecas.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 13 047/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Setembro de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Victor Manuel Gonçalves Silva, meteorologista superior principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do ex-INMG, com o
estatuto de bolseiro da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
(FCT) desde 1 de Novembro de 2000 — autorizada a prorrogação
de equiparação a bolseiro até ao termo da bolsa concedida pela
FCT. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho n.o 22 342/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente do Instituto de Meteorologia de 11 de Outubro de 2001,
foi autorizado o reposicionamento de Fernando João Pires na carreira
de especialista de informática, na categoria de especialista de infor-
mática do grau 1, nível 1, escalão 4 (índice 540), com efeitos a 11
de Maio de 2001, de acordo com o mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Outubro 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Direitinho Tava-
res.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 22 343/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Tecnológico e Nuclear:

Alfredo Luís Mourão Brogueira, Carlos Manuel Azevedo de Sousa
Oliveira, Maria dos Anjos Simões Pedrosa Vaz das Neves, Maria
Berta Torres Rodrigues Martins, Maria José Bação Madruga e
Fernando da Piedade Carvalho, todos investigadores auxiliares do
quadro de pessoal do ITN — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso externo documental, investigadores principais da
carreira de investigação científica, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, escalão 3, índice 250, excepção feita ao último, escalão 1,
índice 220, da área de protecção radiológica, radioactividade
ambiente e segurança nuclear, considerando-se exonerados dos seus
anteriores cargos a partir da data da aceitação dos novos lugares.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 22 344/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Tecnológico e Nuclear:

José Pedro Miragaia Trancoso Vaz, professor auxiliar do Departa-
mento de Física do Instituto Superior Técnico — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso externo documental, investiga-
dor principal do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e
Nuclear, escalão 1, índice 220, da carreira de investigação científica,
área da protecção radiológica, radioactividade ambiente e segurança
nuclear, considerando-se exonerado da anterior categoria na data
da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 345/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 12 de Abril, e do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, autorizo a prorrogação da licença
especial da assessora de nomeação definitiva do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Administração Maria do Céu Fernandes
Oliveira Esteves até 30 de Abril de 2002, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 13 048/2001 (2.a série). — Faz-se público
que, por despacho do inspector-geral de 11 de Outubro de 2001,
foi designado o júri para avaliação e classificação final do operador
de sistemas estagiário do grupo de pessoal de informática aprovado
no concurso interno geral de ingresso, com vista ao preenchimento
de um lugar na categoria de operador de sistemas de 2.a classe do
quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2001, com a seguinte constituição:

Presidente — Miguel Abrantes Saraiva, assessor principal.
Vogais efectivos:

Elisabete Neto Gonçalves, especialista de informática do
grau 1.

Luís José da Silva Ferreira, técnico de informática do grau 1.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de
1.a classe.

Armanda Amélia Monteiro da Fonseca, técnica superior
de 1.a classe.

11 de Outubro de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.



18 088 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 252 — 30 de Outubro de 2001

Aviso n.o 13 049/2001 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior tendo em vista o
provimento de dois lugares vagos da categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, aberto pelo aviso n.o 3932/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12
de Março de 2001. — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 3
do artigo 20.o do mesmo diploma, conjugado com o n.o 7, alínea a),
do aviso acima identificado, torna-se pública a relação dos candidatos
excluídos do concurso acima identificado por terem faltado à prova
de conhecimentos realizada no dia 28 de Julho de 2001, conforme
aviso n.o 8880/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 158, de 10 de Julho de 2001:

Candidatos excluídos:

Adérito Duarte Simões Tostão.
Alexandra Isabel Vaz Pinheiro de Sousa Basílio.
Alexandra Margarida Silva Domingues.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Ana Alexandra Tavares Marques.
Ana Catarina Garcia de Freitas Fuschini.
Ana Catarina Orelhas Rações Ramalho Passinhas.
Ana Catarina Perdigão Costa de Almeida.
Ana Cristina de Carvalho Bastos.
Ana Cristina dos Santos Fernandes.
Ana Cristina Quintal Timóteo.
Ana Isabel Fernandes André.
Ana Isabel Freiria Cardoso Barros da Fonseca.
Ana Isabel Nunes de Sá Pereira.
Ana Isabel Ribeiro Isaac Senha.
Ana Isabel Rodrigues Messias.
Ana Isabel Guerreiro Raimundo.
Ana Lúcia Mateus Batanete de Marques Frutuoso.
Ana Mafalda Durão Rodrigues do Amaral Brites.
Ana Maria Gomes Rodrigues.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Patrícia Saleiro Almeida Costa.
Ana Paula da Silva Carapinha Gomes.
Ana Paula Garrido de Oliveira.
Ana Paula Martins Cotinho.
Ana Rita Barradas Dias Pereira.
Ana Sofia Mendonça Santos Alves.
Ana Vera Jorge dos Santos Marcelino.
Anabela Gonçalves Rebelo.
Anabela Marçal Fernandes.
Anabela Marques de Bastos.
Andreia Filipa da Cruz Mendes.
Andreia Tomaz Henriques Neves.
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos.
António Manuel Pinto Vaz.
António Miguel Pires Maranha.
Arlindo Fernando Jesus Pinto.
Armando dos Santos Mendes.
Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
Augusto Manuel Massa Frias.
Carla Alexandra Dias Ramos Branco.
Carla Alexandra Fernandes Carvalhal.
Carla Maria Carvalho Ramos.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo.
Carla Sofia Alexandre Afonso.
Carlos Frederico Menezes de Sena Morão.
Carlos Manuel Dias Raimundo.
Catarina Alexandra Saramago Nogueira.
Catarina Isabel Cunha Prates de Sousa Varela de Abreu Augusto.
Celeste Maria da Silva Vieira Moreira.
Célia do Carmo Novais Leite de Almeida.
Célia Maria Gomes Rodrigues.
Célia Maria Pombo Fernandes da Silva Peres.
Célia Marina Nóbrega Soares Reis.
Clara Regina Machado da Costa.
Cláudia Gabriela Domingos Jorge de Oliveira.
Cláudia Gouveia Landeiro de Campos.
Cláudia Patrícia de Castro Morais Rente da Cruz.
Conceição Charters António Borges.
Cristina Fernanda Vieira de Carvalho Pinheiro.
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
Cristina Lourenço Martins.
Cristina Maria de Sousa Malta.
Dária Helena Pimpão Segura.
Diana Isabel de Carvalho Sabrosa.
Dina Maria Nunes Henriques Branco Santos.
Diogo de Campos Monteiro Brás.
Dora Daniela Mendes Fernandes.
Duarte Sobral Blanco Velez.

Elisabete Maria dos Santos Almeida Ferreira da Cunha.
Elisete Vital da Rosa Fernandes.
Elsa Cristina Batista Araújo.
Elsa Maria Ambrósio Tomé.
Elsa Maria Correia Dominguez.
Ema Maria Lemos Gomes de Favila Vieira Alcobia.
Emília Cristina Machado Henriques.
Emília de Fátima Pereira Fiúza da Cunha.
Esmeralda Maria Pires Magarreiro.
Fernanda Maria Marques Rodrigues.
Filipa Cristina Afonso de Jesus.
Filipe José Ribeiro Abranches de Lopes Figueiredo.
Filipe Manuel dos Santos Carvalho.
Francisco José Lourenço Garraio.
Gonçalo Dinis Quaresma Sousa Capitão.
Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho.
Graça Maria Borges Rosa.
Graça Maria Matias Conde.
Graciete Valentina Paulino Heliodoro.
Helena Maria Alves Jorge.
Henriqueta Rodrigues da Silva Costa.
Hugo Daniel da Costa Arraiolos de Oliveira.
Hugo Filipe Telinhos Ribeiro Cardoso Braga.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Íris Marta Augusta dos Santos.
Isabel Raquel de Abreu Gonçalves Dantas.
Joana Alves de Oliveira.
Joana Luísa Abreu de Figueiredo.
Joana Maldonado Martins dos Reis.
João Emanuel de Matos Valente Martins.
João Marcelino Pereira.
João Paulo de Freitas Cabeçadas.
João Vasco Fernandes Loureiro.
Jorge Avelino Campos de Almeida.
Jorge Miguel de Sousa Gonçalves.
Jorge Pedro Menana Alves.
José Cerqueira Mendes Filho.
José Diogo Severino Branco.
José Luís da Rocha Quintal.
José Manuel Rodrigues Lobo.
José Pedro Correia Delgado do Espírito-Santo.
Justina da Visitação de Oliveira Ferreira de Sousa.
Lídia Maria Fraga Gonçalves.
Lina do Carmo Carvalho Ramalho.
Lúcia Salomé Orvalho Mestre.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís Miguel Afonso da Palma Dias Gonçalves.
Luísa Cristina Freire Martins.
Luísa Maria Cravo Nunes.
Madalena Alexandra Menezes Teixeira Portela Viegas Saraiva de

Almeida.
Manuel Artur da Costa Cabral Castro Cordeiro.
Manuel Duarte Ferro da Silva.
Manuela Rosa Barriga Cortes.
Márcia de Jesus Gonçalves.
Margarida Morgado de Oliveira Vieira Gonçalves.
Maria Alexandra Barata de Carrilho Landeiro.
Maria Ana Figueira Martins.
Maria Benedita Guapo de Almeida Faria de Carvalho de Oliveira.
Maria de Fátima Machado Serra e Moura Neves.
Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
Maria de Lurdes Semedo Pires.
Maria Francisca Fátima Vidinha Frois.
Maria Helena Guerreiro Soares.
Maria Inês Rosa Bagulho Silva.
Maria Isabel Magalhães Pereira.
Maria João Barreiras Cavalheiro.
Maria João Rosa de Carvalho Ramos.
Maria João Russo Canelas Francisco.
Maria José de Oliveira Pereira e Jorge Alcobia.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria Luís Rodrigues Marinho.
Maria Luísa dos Santos Albano Dias.
Maria Luísa Faustino de Andrade Correia de Vasconcelos.
Maria Luísa Rodrigues Costa.
Maria Manuela Fontes Amorim.
Maria Olinda Bonifácio Canarias Godinho.
Maria Rita Calçada Silveira Ferreira.
Maria Teresa Castro Pires Monteiro Albuquerque.
Maria Teresa do Couto Ferreira da Cunha.
Maria Teresa Gomes Ramos Lérias.
Maria Teresa Henriques de Almeida.
Marisa Alexandra Carmelino Bodião.
Marisa Orquídea Ribeiro Ouro.
Marta Alexandra Guerreiro de Matos.



N.o 252 — 30 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 089

Marta Filipa Ferreira Valentim.
Marta Isabel da Conceição Henriques.
Marta Maria Metelo Arez.
Mónia Denise Lopes Correia Vasco.
Nádia da Silva Reis Cardoso Simões.
Nuno Ferreira Pintão.
Nuno Pedro Martins Lopes Carromeu Parreira.
Olga Maria Peixoto Cardoso Monge.
Olga Marina da Costa Cid.
Patrícia Alexandra Lopes Lisa.
Patrícia Filipa Gonçalves Duarte.
Patrícia Manuel da Costa Oliveira.
Patrícia Raquel Teixeira de Deus Martins.
Paula Alexandra Ferreira Borges.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Barosa dos Reis.
Paula Cristina do Vale Cerqueira Lopes Pereira.
Paula Cristina Olmo Samorinha.
Paula Gabriela Vieira Rodrigues.
Paula Maria Marques Costa do Amaral Fernandes.
Paula Sofia Antunes Borges.
Paulo Alexandre da Cruz Duarte.
Paulo André Saraiva Novais de Sousa.
Paulo Jorge dos Mátires Neves dos Santos.
Paulo Jorge Henriques.
Paulo Jorge Paixão de Carvalho.
Paulo Jorge Rodrigues da Nóbrega Gonçalves.
Paulo Jorge Rodrigues Lopes de Sousa.
Raquel Salgueiro Palma Dorotêa.
Raquel Silva Carneiro Vale e Vasconcelos.
Ricardo Filipe Torres Simões.
Ricardo Jorge da Conceição da Silva.
Ricardo Manuel Azevedo Saldanha.
Ricardo Miguel Castilho Agatão.
Rita Isabel de Azevedo Santinho Martins.
Roberto Carlos Violante Rosa.
Rogério Joaquim Oliveira Magalhães.
Rosa da Silva Martins.
Rosa Maria Gomes Patrão.
Rui Manuel Martins Vaz.
Rui Miguel Silva Martins da Silva.
Sandra Carla Duarte Ferreira.
Sandra Cristina Carreiras Viriato.
Sandra Cristina Vieira Ramos Neves de Oliveira.
Sandra Cruz Leitão.
Sandra Isabel Cunha de Oliveira Cruz.
Sandra Margarida Monteiro Ribeiro.
Sandra Maria Mano Cavacas.
Sandra Maria Vissenjou Amorim Ribeiro.
Sandra Mónica Godinho da Silva.
Sandra Nair Teixeira de Sá Bernardino.
Sara Alexandra Rocha Arcanjo.
Sara Isabel Neto dos Santos Patrício.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sílvia Damila Macedo Lino Gonçalves.
Sílvia Maria Santos Cristovão de Arcadinho.
Simplícia Antonieta Fernandes Morais.
Sofia Fernandes Martins Monteiro.
Sofia Manuela de Andrade Afonso Gonçalves Nunes.
Sónia Cristina das Dores Carapinha Camões de Sá.
Sónia da Gama Pimentel de Paulo Soares.
Sónia Maria Fernandes da Luz Sousa Bártolo.
Sónia Sara da Silva Mota Bartolomeu.
Susana Cristina Figueiredo Silva Paula.
Susana Cristina Ganhão Nunes Martins.
Susana Cristina Inês Martins.
Susana Maria Caiado Gonçalves.
Susana Maria Oliveira Gomes Coutinho.
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas.
Susana Paula Lages Tavares Correia.
Susana Paula Pinela Presumido.
Susana Teresa Rego da Silva Santos Rosa.
Telma Rita Almeida Fernandes.
Teresa Íris Carreira Coelho.
Teresa Isabel Neves da Silva Dias Líbano Monteiro.
Teresa Maria Marques Moreira.
Teresa Paula Martins Gonzalez.
Vera Cristina Lopes de Trindade Calha.
Vera Isabel Falcão Braz Esteves Ventura.
Vera Maria Félix Patinha.
Vítor Manuel Rodrigues Gomes.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, José Júlio Cordeiro
dos Reis Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2186/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como 1.o outorgante e a Federação Portuguesa de Orientação, como
2.o outorgante, adiante designada abreviadamente por Federação,
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização do Por-
tugal «O» Meeting que a Federação leva a efeito no decurso do
corrente ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 1 000 000$ E4 987,98.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade do
1.o outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Orientação, Higino Fernando Neves Esteves.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publicado no Diário da
República n.o 24, 2.a série, de 29 de Janeiro de 2001.]
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Contrato n.o 2187/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Judo, como
segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por Federa-
ção, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos com o Torneio Inter-
nacional de Juniores que a Federação realizará no corrente ano, con-
forme proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 3 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

Constituem obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se refere a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do IND.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificaram a celebração do presente contrato, procedendo ao
acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem de aprovação
do membro do Governo que tutela a área do desporto.

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Judo, António Lopes Aleixo.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 Janeiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 2188/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Kickboxing, repre-

sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 15 125 000$ (E 75 443,98).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 1 700 000$ (E 8 479,56), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 1 280 000$ (E 6 384,61), no final de cada um
dos meses de Março, Abril, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante;

c) A quantia de 1 905 000$ (E 9 502,10), no final do mês de
Maio.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.
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Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a, implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto, implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 30 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Kickboxing, Armindo de Campos Palma da Costa.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 2189/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 8/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e Barrancos Futebol
Clube, adiante designado por BFC, sediado no concelho de Barrancos,
representado pelo seu presidente da direcção, António Manuel Durão
Gavino, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao BFC, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao BFC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, António Manuel Durão
Gavino.

Contrato n.o 2190/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Vela, como
segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por Federa-
ção, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição, à Federação
outorgante, da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização do Cam-
peonato Mundial da Classe Europe, que a Federação leva a efeito
no decurso do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 5 000 000$ (E 24 939,89).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação, referida na cláusula 2.a, será disponibilizada
após assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se referem a alínea ante-
rior deverão ser consolidadas nas contas da Federação no
exercício a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Instituto Nacional Desporto.
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Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do evento que justificou a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

22 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Vela, António Luís Parreira Holtreman Roquette.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 2191/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Associação de Futebol de Lisboa,
como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Associação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Associação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos referentes a obras de
beneficiação da sua sede social, sita na Rua Nova da Trindade, 2,
Lisboa.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Associação outorgante, para os devidos efeitos referidos
na cláusula 1.a, é de 11 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
a celebração do presente contrato-programa e em função da dispo-
nibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 5.a

Atribuições da Associação

São atribuições da Associação:

a) Levar a efeito a realização das obras de beneficiação a que
se reporta o presente contrato, nos termos constantes da pro-
posta apresentada pela Associação ao Instituto;

b) Entregar, após o termo das referidas obras, elementos com-
provativos da aplicação da verba do presente contrato.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do presente contrato, procedendo ao acompanha-
mento e controlo da sua execução, com a observância do disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do Ministro da Juventude e do Desporto.

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Associação de Futebol de
Lisboa, Carlos Ribeiro.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j) do
despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.]

Contrato n.o 2192/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 19/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a Associação de Jovens
de Castro Verde Voz da Tribo, adiante designada por AJCVVT,
sediada no concelho de Castro Verde, representada pelo seu pre-
sidente da direcção, Nuno Miguel Paulino Vargas, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AJCVVT, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AJCVVT
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Nuno Miguel
Paulino Vargas.
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Contrato n.o 2193/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 11/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a Associação Cultural
e Recreativa Zona Azul, adiante designada por ACRZA, sediada
no concelho de Beja, representada pelo seu presidente da direcção,
Vasco Rocha Vaz Guerreiro Cordeiro, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRZA, no mon-
tante de 225 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRZA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Vasco Rocha
Vaz Guerreiro Cordeiro.

Contrato n.o 2194/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 13/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Centro de Cultura
e Desporto do Bairro da Nossa Senhora da Conceição, adiante desig-
nado por CCDBNSC, sediado no concelho de Beja, representado

pelo seu presidente da direcção, António Goiveiro Mareco, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCDBNSC, no
montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao
CCDBNSC apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláu-
sula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva rea-
lização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, António Goi-
veiro Mareco.

Contrato n.o 2195/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 30/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Centro de Cultura
Popular de Serpa, adiante designado por CCPS, sediado no concelho
de Serpa, representado pelo seu presidente da direcção, João Fran-
cisco Efigénio Palma, como segundo outorgante, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCPS, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CCPS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, João Francisco
Efigénio Palma.

Contrato n.o 2196/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 17/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a Associação Clube
Horizonte, adiante designada por ACH, sediada no concelho de Beja,
representada pelo seu presidente da direcção, Paulo Alexandre Cor-
reia Nunes, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACH, no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACH
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Paulo Alexandre
Correia Nunes.

Contrato n.o 2197/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 28/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube Desportivo
da Praia de Milfontes, adiante designado por CDPM, sediado no
concelho de Odemira, representado pelo seu presidente da direcção,
Fernando da Costa Cabecinha, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDPM, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDPM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando da
Costa Cabecinha.

Contrato n.o 2198/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 24/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Centro Recreativo
Amadores de Música Os Leões, adiante designado por CRAML,
sediado no concelho de Moura, representado pelo seu presidente
da direcção, Carlos Jorge Garraz Franco, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRAML, no
montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CRAML
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

7 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Jorge
Garraz Franco.

Contrato n.o 2199/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 5/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Clube Desportivo
de Almodôvar, adiante designado por CDA, sediado no concelho
de Almodôvar, representado pelo seu presidente da direcção, Luís
Manuel Parrinha Saleiro, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDA, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Fernando
Carlos Vargas Damásio. — Pelo Segundo Outorgante, Luís Manuel
Parrinha Saleiro.
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Contrato n.o 2200/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 14/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Neptuno, Associação de Desportos Náuticos
da Lagoa de Óbidos, adiante designada por Neptuno, sediada no
concelho de Leiria, representada pelo seu presidente de direcção,
António Manuel Rodrigues Morais, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à Neptuno, no mon-
tante de 80 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à Neptuno
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, António Manuel Rodrigues
Morais.

Contrato n.o 2201/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 6/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Sociedade de Instrução e Recreio Os Pim-
pões, adiante designada por SIRP, sediada no concelho das Caldas
da Rainha, representada pelo seu presidente de direcção, Orlando

Sousa Santos, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo melhoramentos em instalações desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SIRP, no montante
de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à SIRP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Orlando Sousa Santos.

Contrato n.o 2202/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 10/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional no distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e o Clube Académico de Leiria, adiante desig-
nado por CAL, sediado no concelho de Leiria, representado pelo
seu presidente da direcção, Luís Filipe Domingues Pinto, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio aos factores de desen-
volvimento desportivo — aquisição de viatura de transporte de pra-
ticantes desportivos e reparação de viatura de transporte de praticantes
desportivos.



N.o 252 — 30 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 097

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CAL, no mon-
tante de 1 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CAL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo-outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Luís Filipe Domingues Pinto.

Contrato n.o 2203/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 15/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Sociedade Cultural e Recreativa Gaeirense,
adiante designada por SCRG, sediada no concelho de Óbidos, repre-
sentada pelo seu presidente de direcção, António Clemente dos San-
tos, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo melhoramentos em instalações desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SCRG, no mon-
tante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à SCRG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, António Clemente dos Santos.

Contrato n.o 2204/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 11/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a Federação das Associações Juvenis do Dis-
trito de Leiria, adiante designada por FAJDL, sediada no concelho
de Leiria, representada pelo seu presidente de direcção, Nuno José
Marto Neves, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à FAJDL, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à FAJDL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Nuno José Marto Neves.

Contrato n.o 2205/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 12/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e o Ribalis Futebol Clube, adiante designado
por RFC, sediado no concelho de Leiria, representado pelo seu pre-
sidente de direcção, Dionísio Manuel Inês Mota, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo melhoramentos em instalações desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao RFC, no mon-
tante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao RFC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Dionísio Manuel Inês Mota.

Contrato n.o 2206/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 2/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e o Clube Desportivo Pataiense, adiante desig-
nado por CDP, sediado no concelho de Alcobaça, representado pelo
seu presidente de direcção, Jorge Manuel Pereira Agostinho, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas e melhoramentos em
instalações desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDP, no mon-
tante de 600 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Jorge Manuel Pereira Agostinho.
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Contrato n.o 2207/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 18/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e a União Recreativa Mirense, adiante designada
por URM, sediada no concelho de Porto de Mós, representada pelo
seu presidente de direcção, Miguel Ângelo Rodrigues Duarte Ver-
melho, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo aquisição de viatura de transporte de prati-
cantes desportivos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à URM, no mon-
tante de 750 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à URM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Miguel Ângelo Rodrigues Duarte
Vermelho.

Contrato n.o 2208/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 7/PCC/SDLE/2001. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional do distrito de Leiria, como
primeiro outorgante, e o Sporting Clube das Caldas, adiante designada
por SCC, sediado no concelho das Caldas da Rainha, representado
pelo seu presidente de direcção, Mário de Sousa Tavares, como

segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo aquisição de viatura de transporte de prati-
cantes desportivos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCC, no montante
de 900 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

15 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Mário de Sousa Tavares.

Contrato n.o 2209/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação de Triatlo de Portugal,
como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição, à Federação
outorgante, da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos com os eventos des-
portivos adiante referidos que a Federação organizará no corrente
ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Esses eventos são:

Taça da Europa de Triatlo;
Triatlo Internacional da Praia da Vitória;
Campeonato da Europa de Duatlo;
Triatlo Internacional do Funchal.
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Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 3 500 000$.

Cláusula 3.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira, constante da cláusula 2.a, deverá,
pela Federação outorgante, ser afectada nos termos seguintes:

a) 2 000 000$ para a realização do Campeonato da Europa de
Duatlo;

b) 500 000$ para a realização da Taça da Europa de Triatlo;
c) 500 000$ para a realização do Triatlo Internacional da Praia

da Vitória;
d) 500 000$ para a realização do Triatlo Internacional do

Funchal.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação, referida na cláusula 2.a, será disponibilizada
após a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 5.a

Obrigações da Federação

Constituem obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação de Triatlo
de Portugal, José Luís Moreira Ferreira.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 2210/2001. — Contrato-programa. — Na sequência
dos princípios constitucionalmente firmados de que todos têm direito
à cultura física e ao desporto e de que os cidadãos deficientes gozam
plenamente desse direito, a Lei de Bases do Sistema Desportivo, Lei
n.o 1/90, de 13 de Janeiro, estabeleceu, no n.o 3 do artigo 2.o, a par-
ticular atenção a ser dada no apoio à generalização da actividade
desportiva através de programas adequados aos grupos sociais dela

especialmente carenciados, designadamente em relação aos defi-
cientes.

Está, de resto, o Governo perfeitamente ciente da importância que
o desporto representa para as pessoas com deficiência, um consi-
derável contributo para a sua integração social, e, nesse sentido, tem
desenvolvido uma política de franco apoio àquela área da actividade
desportiva, em que releva a melhor colaboração para o efeito esta-
belecida entre o Ministério do Trabalho e da Solidariedade e o Minis-
tério da Juventude e do Desporto.

Nesta linha de orientação, e tendo como objectivo os próximos
Jogos Paraolímpicos que se realizarão em Atenas no ano de 2004,
é celebrado entre:

1.o O Instituto Nacional do Desporto, como primeiro outorgante,
representado pelo seu presidente;

2.o O Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência, como segundo outorgante,
representado pelo seu secretário nacional;

3.o A Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes, como
terceiro outorgante, representada pelo seu presidente da
direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por objectivo a comparticipação financeira a ser prestada pelos dois
primeiros outorgantes ao terceiro outorgante para comparticipar nas
despesas efectuadas no decurso do corrente ano com a preparação
de 51 praticantes, incluindo os elementos das Selecções Nacionais
de Basquetebol e Futebol de 7, no âmbito da preparação aos Jogos
Paraolímpicos — Atenas 2004.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

1 — Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes
outorgantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

2 — O período de vigência estabelecido no número anterior não
prejudica o direito dos primeiro e segundo outorgantes de, poste-
riormente ao seu termo, exigirem do terceiro outorgante, que se obriga
a prestá-los, todos os esclarecimentos e documentos relativos à apli-
cação dos meios financeiros que por força deste contrato lhe sejam
disponibilizados.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Para os efeitos referidos na cláusula 1.a, a comparticipação finan-
ceira a ser prestada pelos dois primeiros outorgantes ao terceiro outor-
gante será até ao limite de 40 000 000$, suportada em partes iguais
por aqueles dois outorgantes.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A disponibilização da verba, até ao limite estabelecido na cláusula
anterior, será feita em partes iguais pelos dois outorgantes após a
homologação do presente contrato-programa, considerando as neces-
sidades do programa de preparação apresentado pelo terceiro outor-
gante e a disponibilidade financeira dos primeiro e segundo outor-
gantes.

Cláusula 5.a

Alteração dos planos de actividades e orçamento

1 — Qualquer alteração aos planos de actividades e orçamento,
para o efeito apresentados pelo terceiro outorgante, bem como a
aplicação de meios financeiros a fins diferentes dos que neles são
previstos, carece de prévia concordância dos primeiro e segundo
outorgantes.

2 — A não observância do disposto no número anterior determina
a imediata resolução do presente contrato, constituindo-se o terceiro
outorgante na obrigação de devolver aos primeiro e segundo outor-
gantes as importâncias que já tenha recebido.
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Cláusula 6.a

Obrigações da Federação

1 — O terceiro outorgante constitui-se na obrigação de permitir
que os primeiro e segundo outorgantes acompanhem e fiscalizem,
pela forma que tiverem por conveniente, a execução do presente con-
trato-programa, fornecendo-lhes todos os esclarecimentos que por
aqueles lhe forem solicitados e elaborando, para o efeito, os cor-
respondentes relatórios intercalares.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior terá os efei-
tos estabelecidos no n.o 2 da cláusula 5.a

3 — O terceiro outorgante fica também obrigado a entregar até
ao dia 31 de Janeiro de 2002 o relatório final relativo à aplicação
das verbas que lhe forem disponibilizadas ao abrigo deste contra-
to-programa, com a indicação e apreciação dos objectivos desportivos
alcançados.

Cláusula 7.a

Legislação aplicável

Nos casos não expressamente previstos neste contrato aplicar-se-ão
as disposições do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Secretário Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência, Vitorino Vieira
Dias. — O Presidente da Federação Portuguesa de Desporto para
Deficientes, António Neves.

20 de Setembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Homologo.

20 de Setembro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 2211/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como 1.o outorgante, e a Federação Portuguesa de Esgrima, como
2.o outorgante, adiante designada abreviadamente por Federação,
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos com os eventos des-
portivos adiante referidos que a Federação organizará no corrente
ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Esses eventos são:

Torneio Internacional «Cidade de Lisboa»;
Torneio Internacional de Espinho.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 2 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do 1.o outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

Constituem obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
devidamente certificado por um revisor oficial de contas;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Esgrima, Florindo Batista Morais.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 2212/2001. — Contrato-programa — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Automobilismo e Karting, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do Programa de Desenvolvimento
da Prática Desportiva, Programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
11 000 000$ (E 54 867,77).

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 1 800 000$ (E 8978,36), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 2 300 000$ (E 11 472,35), no final de cada um
dos meses de Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro,
em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
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deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

e) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

f) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Automobilismo e Karting, António Vasconcelos Tavares.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 2213/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Aikido (FPA), repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de desenvolvimento
da prática desportiva, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 12 000 000$ (E 59 855,75).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 2 700 000$ (E 13 467,54), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 2 325 000$ (E 11 597,05), no final de cada um
dos meses de Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro,
em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste contrato-
-programa o orçamento corrigido do programa de actividades,
em função do apoio financeiro a ser prestado através deste
contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa dis-
criminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-
gações referidas na cláusula 5.a, implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto, implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.
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Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Aikido, Luís Vasconcelos Salgado.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea p) do
despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001.]

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 22 346/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2001:

Joaquim Augusto Alves, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais do Instituto Português da Juventude — auto-
rizada a nomeação definitiva para um lugar da categoria de moto-
rista de pesados da carreira de motorista de pesados do mesmo
quadro (escalão 8, índice 240), precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da publicação.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 22 347/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2001:

Darlindo Afonso Fernandes, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa do mesmo quadro (escalão 4, índice 305), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 22 348/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2001:

Fátima de Jesus Silveira de Sousa Gonçalves, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de assistente administrativo especialista da
carreira administrativa do mesmo quadro (escalão 1, índice 260),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 22 349/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2001:

Delmira Joaquina Gameiro Galhoz, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa do mesmo quadro (escalão 1, índice 260), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 22 350/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva de 3 de Julho de 2001:

Carlos Alberto Gomes Barata (1.o), técnico profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal da delegação regional de Leiria do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva, por

urgente conveniência de serviço, para um lugar da categoria de
técnico profissional principal da carreira técnico-profissional do
mesmo quadro (escalão 2, índice 240), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data do despacho.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 22 351/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva de 3 de Julho de 2001:

Célia Maria Rodrigues Caseiro (2.a), técnica profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal da delegação regional de Leiria do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva, por
urgente conveniência de serviço, para um lugar da categoria de
técnico profissional principal da carreira técnico-profissional do
mesmo quadro (escalão 2, índice 240), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data do despacho.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 427/2001/T. Const. — Processo n.o 573/2001. —
1 — José António Cardoso e José Manuel Rodrigues solicitaram que
este Tribunal apreciasse e anotasse a coligação eleitoral com vista
a concorrer às próximas eleições autárquicas a realizar no concelho
de Santana, da Região Autónoma da Madeira, coligação essa deli-
berada constituir entre o Partido Socialista e o Partido Popular.

Para tanto juntaram, no que ora releva — para além do reque-
rimento onde aquela solicitação se continha e no qual consta que
a coligação adopta a designação de Coligação Partido Socialista-Cen-
tro Democrático Social/Partido Popular, a sigla de PS-CDS/PP e o
símbolo constituído pelos símbolos oficiais dos dois partidos —, um
documento em que se consubstanciou aquela constituição, assinado
pelos dois peticionantes, cópia do extracto da acta da reunião ocorrida
no Conselho Nacional do CDS PP em 24 de Setembro último e na
qual foi deliberado, ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do artigo 43.o
do respectivos Estatutos, delegar no Conselho Regional do CDS-PP
Madeira o poder de aprovar coligações eleitorais para as eleições
autárquicas na Região Autónoma da Madeira e um extracto da acta
da reunião do aludido Conselho Regional, ocorrida no mesmo dia,
e em que foi aprovada, entre outras, a constituição da coligação em
apreço.

2 — Extrai-se, ainda, do registo existente neste Tribunal e dos docu-
mentos entretanto apresentados que o solicitante José Manuel Rodri-
gues é o presidente da Comissão Política Regional do Partido Popu-
lar/Madeira e que o secretário-geral do Partido Socialista aprovou
e ratificou a constituição das coligações celebradas entre o PS/Madeira
e o CDS-PP/Madeira.

Cumpre decidir.
3 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da lei que regula

a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto), podem ser apre-
sentadas listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais por
coligações de partidos constituídas para fins eleitorais.

E, de harmonia com o que se prescreve no n.o 2 do artigo 17.o
da mesma lei, a constituição da coligação deve constar de documento
subscrito por representantes dos órgãos competentes dos partidos e,
pelo menos, 65 dias antes da eleição, devendo ser comunicada ao
Tribunal Constitucional, mediante junção do documento referido e
com menção das respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos
de apreciação e anotação (que regula a eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais).

Estabelece-se, ainda (n.o 3 do indicado artigo 17.o), que a sigla
e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos
e siglas de cada um dos partidos que as integram.

4 — Compete a este Tribunal verificar a observância dos requisitos
legalmente exigidos, a legalidade das denominações, siglas e símbolos,
bem como a sua identificação ou semelhança com as de outros partidos
ou coligações [cf. o artigo 18.o, n.o 1, da dita lei e o artigo 103.o,
n.o 2, alínea c), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro]. Ora, devendo,
face aos documentos apresentados e aos registos existentes neste Tri-
bunal, considerar-se preenchido o requisito segundo o qual o docu-
mento da constituição da coligação se deve mostrar subscrito por
representantes dos órgãos competentes para o efeito e tendo em conta
que se não lobriga a existência de qualquer semelhança com a deno-
minação, sigla ou símbolo de outra coligação constituída por outros
partidos e que quer a sigla quer o símbolo reproduzem os dos partidos
integrantes da coligação, haverá de seguir-se o juízo de deferimento
da presente pretensão.

5 — Nestes termos, decide-se:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Par-
tido Socialista e pelo Partido Popular adopte a denominação
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Coligação Partido Socialista-Centro Democrático Social/Par-
tido Popular, a sigla de PS/CDS-PP e o símbolo que consta
do anexo ao presente acórdão, do qual faz parte integrante,
coligação essa formada com o objectivo de concorrer à eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais a realizar no
corrente ano no concelho de Santana, da Região Autónoma
da Madeira;

b) Em consequência, determinar a anotação da referida coli-
gação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Artur Maurício (relator) — Maria
Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da
Costa.

ANEXO

Denominação: Coligação Partido Socialista-Centro Democrático
Social/Partido Popular.

Sigla: PS/CDS-PP.
Símbolo:

Acórdão n.o 428/2001/T. Const. — Processo n.o 574/01. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Partido Socialista (PS) e o Centro Democrático Social/Par-
tido Popular (CDS-PP) requereram ao Tribunal Constitucional, em
10 de Outubro de 2001, «a apreciação e anotação» da coligação que,
nos termos do requerimento, deliberaram constituir «para fins elei-
torais que concorrerá a todos os órgãos autárquicos do concelho do
Porto Moniz, na Região Autónoma da Madeira».

O requerimento vem assinado, em representação do Partido Socia-
lista, por José António Cardoso, «Presidente do PS — Madeira», e,
em representação do Centro Democrático Social/Partido Popular, por
José Manuel Rodrigues, «Presidente do CDS/Partido Popu-
lar — Madeira».

Os requerentes informam que a coligação adopta a designação
«Coligação Partido Socialista-Centro Democrático Social/Partido
Popular», a sigla «PS/CDS-PP» e como símbolo a junção dos símbolos
oficiais dos dois partidos, conforme anexo.

2 — Os requerentes juntaram com o pedido:

Um documento subscrito pelos presidentes do «PS — Madeira»
e do «CDS/Partido Popular — Madeira», intitulado «Acordo
de coligação — Autárquicas 2001», para todos os órgãos autár-
quicos do referido concelho;

Fotocópia de uma acta da Comissão Regional do «PS — Madeira»
onde, segundo os requerentes, se fez a «ratificação do acordo
de coligação, órgão competente para o efeito conforme definido
pelos Estatutos do PS e do PS — Madeira»;

Duas páginas dos «Estatutos do PS — Madeira» [de parte do
artigo 26.o ao artigo 31.o, alínea i)], «aprovados em 18 de
Fevereiro de 2001»;

Um «extracto de acta dos pontos 3 e 6 da ordem de trabalhos
do Conselho Nacional de 24 de Setembro de 2001» do CDS-PP,
no qual se deliberou, por um lado, alterar o artigo 43.o, n.o 1,
alínea d), dos Estatutos do CDS-PP, por forma a prever a
possibilidade de o Conselho Nacional, «em eleições autárqui-
cas», delegar a competência de deliberação de coligações com
outros partidos «nos Conselhos Regionais do CDS-PP — Aço-
res e CDS-PP — Madeira», e, por outro, delegar tal poder,
«para as próximas eleições autárquicas na Região Autónoma
da Madeira, no Conselho Regional do CDS-PP — Madeira»;

Duas páginas dos Estatutos do CDS-PP (de parte do artigo 41.o
ao artigo 47.o, n.o 2);

Um «extracto de acta do ponto 3 da ordem de trabalhos do
Conselho Regional de 24 de Setembro de 2001» do
CDS-PP — Madeira, no qual se aprovou a coligação com o
PP para vários concelhos da Região Autónoma da Madeira,
para as próximas eleições autárquicas, e duas folhas (sem assi-

natura) com um texto aprovando, por parte do CDS-PP da
Madeira», coligações eleitorais para as mesmas eleições,
incluindo o concelho do Porto Moniz;

Fotocópias de dois anúncios publicados no Diário de Notícias
da Madeira e no jornal Notícias da Madeira, anunciando a
coligação entre o PS e o CDS-PP para, entre outros, o concelho
do Porto Moniz.

Entretanto, o secretário-geral do Partido Socialista veio aos autos
declarar, nessa qualidade, que «aprova e ratifica as coligações cele-
bradas entre o PS/M (Partido Socialista/Madeira) e o PP/M (Partido
Popular/Madeira), naquela Região Autónoma», para as próximas elei-
ções autárquicas. O presidente da mesa da Comissão Nacional do
Partido Socialista, por sua vez, veio juntar aos autos um extracto
de acta da reunião da Comissão Nacional do Partido Socialista rea-
lizada em 19 de Maio de 2001, dizendo que nessa reunião se deliberou
«mandatar o seu secretário-geral para celebrar uma coligação com
o Partido Popular Madeira (PP/M), para a próxima eleição de todos
os órgãos autárquicos da Região Autónoma da Madeira». E o «man-
datário nacional do Partido Socialista para a eleição dos titulares
dos órgãos das autarquias locais» veio requerer a junção aos autos de:

Uma procuração pela qual o secretário-geral do Partido Socialista
atribui àquele mandatário nacional «poderes gerais de repre-
sentação, junto da Comissão Nacional de Eleições e dos juízes
e tribunais por onde corra ou venha a correr o processo de
candidatura proposto pelo Partido Socialista à eleição dos titu-
lares dos órgãos das autarquias locais a realizar em 16 de
Dezembro de 2001, para cumprir cabalmente os trâmites pro-
cessuais do referido processo de candidatura, requerendo e
praticando todos os actos úteis e necessários ao cumprimento
das obrigações e formalidades previstas na legislação eleitoral,
no interesse do Partido Socialista, autorizando-o a substabe-
lecer os poderes conferidos e constituir advogados com poderes
forenses gerais para representar o Partido Socialista junto de
qualquer tribunal, interpondo acções e recursos, transigindo,
desistindo, recebendo primeiras citações e requerendo o que
tiver por conveniente à representação do Partido Socialista»;

Um documento pelo qual aquele mandatário nacional substa-
belece em José António Cardoso «os poderes de intervir em
todas as operações eleitorais referentes às identificadas elei-
ções, podendo para o efeito nomear delegados e apresentar
as respectivas credenciais, assinar, requerer e praticar todos
os demais actos e competências que forem reconhecidas aos
representantes dos Partidos Políticos, praticar todos os actos
necessários ao exercício dos direitos e cumprimento das obri-
gações e formalidades previstas na lei, tudo com o fim e nos
termos previstos pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto,
nos termos que lhe são aplicáveis»;

Cópia integral dos Estatutos do «PS — Madeira».

Por sua vez, um vogal da comissão directiva e representante do
CDS-PP veio juntar aos autos documento informando que «o
Sr. Dr. José Manuel de Sousa Rodrigues é o presidente da Comissão
Política Regional do CDS-PP — Madeira e o mandatário regional
das operações eleitorais para as eleições autárquicas de 2001».

3 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da Lei Eleitoral
dos Órgãos das Autarquias Locais (Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14
de Agosto), podem ser apresentadas listas para a eleição dos órgãos
das autarquias locais por «coligações de partidos constituídas para
fins eleitorais».

A constituição da coligação deve constar de «documento subscrito
por representantes dos órgãos competentes dos partidos» e, pelo
menos, 65 dias antes da eleição, deve ser comunicada ao Tribunal
Constitucional, mediante junção do documento referido e com menção
das respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos de apre-
ciação e anotação (artigo 17.o, n.o 2, da referida lei).

Estabelece ainda a mesma lei, no n.o 3 do artigo 17.o, que «a sigla
e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos
e siglas de cada um dos partidos que as integram».

E, de acordo com o artigo 18.o, n.o 1, da lei que regula a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais, e tendo também em
conta o disposto no artigo 103.o, n.o 2, alínea c), da Lei do Tribunal
Constitucional, compete ao Tribunal Constitucional, em secção, veri-
ficar a observância dos requisitos legalmente exigidos, «a legalidade
das denominações, siglas e símbolos, bem como a sua identificação
ou semelhança com a de outros partidos ou coligações».

4 — Após consulta dos registos arquivados neste Tribunal e da docu-
mentação junta pelos requerentes, verifica-se que a constituição da
coligação consta de «documento subscrito por representantes dos
órgãos competentes» de ambos os partidos requerentes e que os subs-
critores do requerimento têm poderes para o apresentar.

Verifica-se também que não existe qualquer semelhança com a
denominação, sigla ou símbolo de outra coligação constituída por



N.o 252 — 30 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 105

outros partidos, sendo certo que quer a sigla quer o símbolo repro-
duzem o conjunto dos símbolos e siglas de cada um dos partidos
integrantes da coligação.

5 — Tendo em conta o exposto, o Tribunal Constitucional decide:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Partido
Socialista e o Centro Democrático Social/Partido Popular
adopte a denominação «Coligação Partido Socialista-Centro
Democrático Social/Partido Popular», a sigla «PS/CDS-PP»,
e como símbolo o que consta em anexo ao presente Acórdão,
do qual faz parte integrante, com o objectivo de concorrer,
na eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais a
realizar no ano de 2001, aos órgãos das autarquias locais do
concelho do Porto Moniz;

b) Em consequência, determinar a anotação da referida coli-
gação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Bravo Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

ANEXO

Denominação: Coligação Partido Socialista-Centro Democrático
Social/Partido Popular.

Sigla: PS/CDS-PP.
Símbolo:

A c ó r d ã o n .o 4 2 9 / 2 0 0 1 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 576/01. — Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Partido Socialista (PS) e o Partido Popular, (CDS-PP) reque-
reram ao Tribunal Constitucional, em 10 de Outubro de 2001, a «apre-
ciação e anotação» da coligação que deliberaram constituir «para
fins eleitorais que concorrerá a todos os órgãos autárquicos do con-
celho de São Vicente, na Região Autónoma da Madeira», nas eleições
autárquicas a realizar no próximo dia 16 de Dezembro de 2001 (reque-
rimento a fl. 2).

Do requerimento, assinado, em representação do Partido Socialista,
por José António Cardoso, presidente do PS-Madeira, e, em repre-
sentação do Partido Popular, por José Manuel Rodrigues, presidente
do Partido Popular-Madeira, consta que a coligação adopta a deno-
minação «Coligação Partido Socialista — Centro Democrático
Social/Partido Popular», a sigla PS/CDS-PP e «como símbolo a junção
dos símbolos oficiais dos dois partidos pela ordem referida».

O requerimento contém a representação gráfica desse mesmo sím-
bolo e vem acompanhado de quatro anexos.

Posteriormente foi junta ao processo uma declaração do secre-
tário-geral do Partido Socialista aprovando e ratificando a coligação;
por parte do Partido Popular foi junto um documento, assinado pelo
respectivo representante legal, atestando a qualidade de presidente
da Comissão Política Regional do Partido Popular-Madeira de José
Manuel Rodrigues.

2 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da lei que regula
a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto), podem ser apre-
sentadas listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais por
«coligações de partidos constituídas para fins eleitorais».

«A constituição da coligação deve constar de documento subscrito
por representantes dos órgãos competentes dos partidos» e, pelo
menos 65 dias antes da eleição, «deve ser anunciada publicamente
em dois jornais diários de maior difusão na área da autarquia» e
«comunicada ao Tribunal Constitucional, mediante junção do docu-
mento referido e com menção das respectivas denominação, sigla
e símbolo, para efeitos de apreciação e anotação» (artigo 17.o, n.o 2,
da citada lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias
locais).

Estabelece ainda esta lei, no n.o 3 do seu artigo 17.o, que «a sigla
e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos
e siglas de cada um dos partidos que as integram».

3 — De acordo com o artigo 18.o, n.o 1, da mesma lei, e tendo
também em conta o disposto no artigo 103.o, n.o 2, alínea c), da
Lei do Tribunal Constitucional (Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro),
compete a este Tribunal, em secção, verificar a observância dos requi-
sitos legalmente exigidos, «a legalidade das denominações, siglas e
símbolos, bem como a sua identificação ou semelhança com as de
outros partidos ou coligações».

4 — Após consulta dos registos arquivados neste Tribunal relativos
aos dois partidos, dos elementos anexos ao requerimento (cf. em espe-
cial o anexo n.o 3) e dos que posteriormente foram enviados, con-
sidera-se verificada a exigência de que o documento de constituição
da coligação (anexo n.o 1 ao requerimento) se encontre subscrito
por representantes dos órgãos competentes (n.o 1 do artigo 18.o e
n.o 2 do artigo 17.o, citados).

Não existe qualquer semelhança com a denominação, sigla ou sím-
bolo de outra coligação constituída por outros partidos, sendo certo
que quer a sigla quer o símbolo reproduzem os dos partidos integrantes
da coligação.

Foi junta ao requerimento a prova da publicação dos anúncios
de constituição da coligação nos jornais diários (cf. anexo n.o 4).

Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Par-
tido Socialista e pelo Partido Popular, CDS-PP adopte a deno-
minação «Coligação Partido Socialista — Centro Democrá-
tico Social/Partido Popular», a sigla PS/CDS-PP e como sím-
bolo a junção dos símbolos oficiais dos dois partidos pela
ordem referida, de acordo com o anexo a este acórdão, que
nele se integra, com o objectivo de concorrer, na eleição dos
titulares dos órgãos das autarquias locais a realizar no dia
16 de Dezembro de 2001, a todos os órgãos autárquicos do
concelho de São Vicente, na Região Autónoma da Madeira;

b) Em consequência, determinar a anotação da referida coli-
gação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Alberto Tavares da Costa — José de Sousa e Brito — Luís
Nunes de Almeida.

ANEXO

Denominação: Coligação Partido Socialista — Centro Democrático
Social/Partido Popular.

Sigla: PS/CDS-PP.
Símbolo:

Acórdão n.o 430/2001/T. Const. — Processo n.o 577/01. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — João António Cardoso e José Manuel Rodrigues solicitaram
que este Tribunal apreciasse e anotasse a coligação eleitoral com
vista a concorrer às próximas eleições autárquicas a realizar no con-
celho de Ribeira Brava, na Região Autónoma da Madeira, coligação
essa deliberada constituir entre o Partido Socialista e o Partido
Popular.

Para tanto juntaram, no que ora releva — para além do reque-
rimento onde aquela solicitação se continha e no qual consta que
a coligação adopta a designação de Coligação Partido Socialista-Cen-
tro Democrático Social/Partido Popular, a sigla de PS/CDS-PP e o
símbolo constituído pelos símbolos oficiais dos dois partidos —, um
documento em que se consubstanciou aquela constituição, assinado
pelos dois peticionantes, cópia do extracto da acta da reunião ocorrida
no Conselho Nacional do CDS-PP em 24 de Setembro último e na
qual foi deliberado, ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do artigo 43.o
do respectivos Estatutos, delegar no conselho regional do CDS-PP
Madeira o poder de aprovar coligações eleitorais para as realizandas
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eleições autárquicas na Região Autónoma da Madeira e um extracto
da acta da reunião do aludido conselho regional, ocorrida no mesmo
dia, e em que foi aprovada, por entre outras, a constituição da coligação
em apreço.

2 — Extrai-se ainda, do registo existente neste Tribunal e da docu-
mentação junta, que José Manuel Rodrigues é o presidente do Centro
Democrático Social-Partido Popular Madeira e que João António
Cardoso é o presidente do Partido Socialista Madeira.

Foram entretanto entregues:

Cópias de um instrumento de mandato outorgado pelo e na
qualidade de secretário-geral do Partido Socialista — instru-
mento esse de harmonia com o qual constituía mandatário
daquele partido para as eleições autárquicas locais Armando
António Martins Vara — e de um instrumento de substabe-
lecimento daquele mandato a favor de José António Cardoso;

Cópia de uma declaração subscrita pelo referido secretário-geral
atestando que aprovava e ratificava as coligações «celebradas
entre o PS/M (Partido Socialista/Madeira) e o PP/M (Partido
Popular/Madeira), naquela Região Autónoma, cujos processos
já deram entrada, nos termos da lei, no Tribunal Constitu-
cional, tendo em vista as eleições autárquicas a realizar no
próximo dia 16 de Dezembro do corrente ano de 2001»;

Um extracto da acta da reunião da Comissão Nacional do Partido
Socialista ocorrida em 19 de Maio de 2001 e na qual foi deli-
berado mandatar o respectivo secretário-geral para «celebrar
uma coligação com o Partido Popular/Madeira (PP/M) para
a próxima eleição de todos os órgãos autárquicos da Região
Autónoma da Madeira».

Cumpre decidir.
3 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da lei que regula

a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto), podem ser apre-
sentadas listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais por
coligações de partidos constituídas para fins eleitorais.

E, de harmonia com o que se prescreve no n.o 2 do artigo 17.o
da mesma lei, a constituição da coligação deve constar de documento
subscrito por representantes dos órgãos competentes dos partidos e,
pelo menos 65 dias antes da eleição, devendo ser comunicada ao
Tribunal Constitucional, mediante junção do documento referido e
com menção das respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos
de apreciação e anotação (que regula a eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais).

Estabelece-se ainda (n.o 3 do indicado artigo 17.o) que a sigla e
o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos e
siglas de cada um dos partidos que as integram.

4 — Competindo a este Tribunal verificar a observância dos requi-
sitos legalmente exigidos, a legalidade das denominações, siglas e sím-
bolos, bem como a sua identificação ou semelhança com as de outros
partidos ou coligações. [cf. artigo 18.o, n.o 1, da dita lei e artigo 103.o,
n.o 2, alínea c), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro], e ponderando
que, como deflui do relato acima efectuado, é de concluir que o
documento de constituição da coligação está subscrito pelos repre-
sentantes dos órgãos competentes para tal efeito pertencentes a ambos
os partidos, tendo em conta que se não lobriga a existência de qualquer
semelhança com a denominação, sigla ou símbolo de outra coligação
constituída por outros partidos, e que quer a sigla quer o símbolo
reproduzem os dos partidos integrantes da coligação, haverá de
seguir-se o juízo de acordo com o qual é de deferir a presente
pretensão.

5 — Nestes termos, decide-se nada haver que obste a que a coligação
constituída pelo Partido Socialista e pelo Partido Popular, adopte
a denominação «Coligação Partido Socialista-Centro Democrático
Social/Partido Popular», a sigla de PS/CDS-PP e o símbolo que consta
do anexo ao presente acórdão, do qual faz parte integrante, coligação
essa formada com o objectivo de concorrer à eleição dos titulares
dos órgãos das autarquias locais a realizar no corrente ano no concelho
de Ribeira Brava, da Região Autónoma da Madeira.

E, consequentemente, determina-se igualmente que seja efectuada
a anotação da referida coligação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Alberto Tavares da Costa (rela-
tor) — José de Sousa e Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza —
Luís Nunes de Almeida.

ANEXO

Denominação: Coligação Partido Socialista-Centro Democrático
Social/Partido Popular.

Sigla: PS/CDS-PP.
Símbolo:

Acórdão n.o 431/2001/T. Const. — Processo n.o 578/01. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Partido Socialista (PS) e o Centro Democrático Social/Par-
tido Popular (CDS/PP) requereram ao Tribunal Constitucional, em
10 de Outubro de 2001, «a apreciação e anotação» da coligação que,
nos termos do requerimento, deliberaram constituir «para fins elei-
torais que concorrerá a todos os órgãos autárquicos do concelho do
Funchal, na Região Autónoma da Madeira».

O requerimento vem assinado, em representação do Partido Socia-
lista, por José António Cardoso, «presidente do PS Madeira», e, em
representação do Centro Democrático Social/Partido Popular, por
José Manuel Rodrigues, «presidente do CDS/Partido Popular-Ma-
deira».

Os requerentes informam que a coligação adopta a designação
«Coligação Partido Socialista-Centro Democrático Social/Partido
Popular», a sigla «PS/CDS-PP» e como símbolo a junção dos símbolos
oficiais dos dois partidos, conforme anexo.

2 — Os requerentes juntaram com o pedido:

Um documento subscrito pelos presidentes do «PS — Madeira»
e do «CDS/Partido Popular — Madeira», intitulado «Acordo
de coligação — Autárquicas 2001», para todos os órgãos autár-
quicos do referido concelho;

Fotocópia de uma acta da comissão regional do «PS — Madeira»,
onde, segundo os requerentes, se fez a «ratificação do acordo
de coligação, órgão competente para o efeito conforme defi-
nido pelos estatutos do PS e do PS — Madeira»;

Duas páginas dos «estatutos do PS — Madeira» [de parte do
artigo 26.o ao artigo 31.o, alínea i)], «aprovados em 18 de
Fevereiro de 2001»;

Um «extracto de acta dos pontos 3 e 6 da ordem de trabalhos
do conselho nacional de 24 de Setembro de 2001» do CDS/PP,
no qual se deliberou, por um lado, alterar o artigo 43.o, n.o 1,
alínea d), dos estatutos do CDS/PP, por forma a prever a
possibilidade de o conselho nacional, «em eleições autárqui-
cas», delegar a competência de deliberação de coligações com
outros partidos «nos conselhos regionais do CDS-PP — Açores
e CDS-PP — Madeira», e, por outro lado, delegar tal poder
«para as próximas eleições autárquicas na Região Autónoma
da Madeira, no conselho regional do CDS-PP — Madeira»;

Duas páginas dos estatutos do CDS-PP (de parte do artigo 41.o
ao artigo 47.o, n.o 2);

Um «extracto de acta do ponto 3 da ordem de trabalhos do
conselho regional de 24 de Setembro de 2001 do
CDS-PP — Madeira», no qual se aprovou a coligação com o
PP para vários concelhos da Região Autónoma da Madeira
para as próximas eleições autárquicas e duas folhas (sem assi-
natura) com um texto aprovando, por parte do CDS/PP da
Madeira, coligações eleitorais para as mesmas eleições,
incluindo o concelho do Funchal;

Fotocópias de dois anúncios publicados no Diário de Notícias
da Madeira e no jornal Notícias da Madeira, anunciando a
coligação entre o PS e o CDS/PP para, entre outros, o concelho
do Funchal.

Entretanto, o secretário-geral do Partido Socialista veio aos autos
declarar, nessa qualidade, que «aprova e ratifica as coligações cele-
bradas entre o PS/M (Partido Socialista/Madeira) e o PP/M (Partido
Popular/Madeira) naquela Região Autónoma» para as próximas elei-
ções autárquicas. O presidente da mesa da comissão nacional do Par-
tido Socialista, por sua vez, veio juntar aos autos um extracto de
acta da reunião da comissão nacional do Partido Socialista realizada
em 19 de Maio de 2001, dizendo que nessa reunião se deliberou
«mandatar o seu secretário-geral, para celebrar uma coligação com
o Partido Popular Madeira (PP/M) para a próxima eleição de todos
os órgãos autárquicos da Região Autónoma da Madeira». E o «man-
datário nacional do Partido Socialista para a eleição dos titulares
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dos órgãos das autarquias locais» veio requerer a junção aos autos
de:

Uma procuração pela qual o secretário-geral do Partido Socialista
atribui àquele mandatário nacional «poderes gerais de repre-
sentação junto da Comissão Nacional de Eleições e dos juízes
e tribunais por onde corra ou venha a correr o processo de
candidatura proposto pelo Partido Socialista à eleição dos titu-
lares dos órgãos das autarquias locais a realizar em 16 de
Dezembro de 2001, para cumprir cabalmente os trâmites pro-
cessuais do referido processo de candidatura, requerendo e
praticando todos os actos úteis e necessários ao cumprimento
das obrigações e formalidades previstas na legislação eleitoral,
no interesse do Partido Socialista, autorizando-o a substabe-
lecer os poderes conferidos e constituir advogados com poderes
forenses gerais para representar o Partido Socialista junto de
qualquer tribunal, interpondo acções e recursos, transigindo,
desistindo e recebendo primeiras citações e requerendo o que
tiver por conveniente à representação do Partido Socialista»;

Um documento pelo qual aquele mandatário nacional substa-
belece em José António Cardoso «os poderes de intervir em
todas as operações eleitorais referentes às identificadas elei-
ções, podendo para o efeito nomear delegados e apresentar
as respectivas credenciais, assinar, requerer e praticar todos
os demais actos e competências que forem reconhecidas aos
representantes dos partidos políticos, praticar todos os actos
necessários ao exercício dos direitos dos direitos e cumpri-
mento das obrigações e formalidades previstas na lei, tudo
com o fim e nos termos previstos pela Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto, nos termos que lhe são aplicáveis»;

Cópia integral dos estatutos do «PS — Madeira».

Por sua vez, um vogal da comissão directiva e representante do
CDS/PP veio juntar aos autos documento informando que «o
Sr. Dr. José Manuel de Sousa Rodrigues é o Presidente da Comissão
Política Regional do CDS-PP Madeira e o mandatário regional das
operações eleitorais para as eleições autárquicas de 2001».

3 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da Lei Eleitoral
dos órgãos das Autarquias Locais (Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14
de Agosto), podem ser apresentadas listas para a eleição dos órgãos
das autarquias locais por «coligações de partidos constituídas para
fins eleitorais».

A constituição da coligação deve constar de «documento subscrito
por representantes dos órgãos competentes dos partidos» e, pelo
menos, 65 dias antes da eleição, deve ser comunicada ao Tribunal
Constitucional, mediante junção do documento referido e com menção
das respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos de apre-
ciação e anotação (artigo 17.o, n.o 2, da referida lei).

Estabelece ainda a mesma lei, no n.o 3 do artigo 17.o, que «a sigla
e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos
e siglas de cada um dos partidos que as integram».

E, de acordo com o artigo 18.o, n.o 1, da lei que regula a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais, e tendo também em
conta o disposto no artigo 103.o, n.o 2, alínea c), da Lei do Tribunal
Constitucional, compete ao Tribunal Constitucional, em secção, veri-
ficar a observância dos requisitos legalmente exigidos, «a legalidade
das denominações, siglas e símbolos, bem como a sua identificação
ou semelhança com as de outros partidos ou coligações».

4 — Após consulta dos registos arquivados neste Tribunal e da docu-
mentação junta pelos requerentes, verifica-se que a constituição da
coligação consta de «documento subscrito por representantes dos
órgãos competentes» de ambos os partidos requerentes e que os subs-
critores do requerimento têm poderes para o apresentar.

Verifica-se também que não existe qualquer semelhança com a
denominação, sigla ou símbolo de outra coligação constituída por
outros partidos, sendo certo que quer a sigla quer o símbolo repro-
duzem o conjunto dos símbolos e siglas de cada um dos partidos
integrantes da coligação.

5 — Tendo em conta o exposto, o Tribunal Constitucional decide:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Par-
tido Socialista e o Centro Democrático Social/Partido Popular
adopte a denominação «Coligação Partido Socialista–Centro
Democrático Social/Partido Popular», a sigla «PS/CDS-PP»
e como símbolo o que consta em anexo ao presente acórdão,
do qual faz parte integrante, com o objectivo de concorrer,
na eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais a
realizar no ano de 2001, aos órgãos das autarquias locais
do concelho do Funchal;

b) Em consequência, determinar a anotação da referida coli-
gação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

ANEXO

Denominação: «Coligação Partido Socialista–Centro Democrático
Social/Partido Popular».

Sigla: «PS/CDS-PP».
Símbolo:

Acórdão n.o 432/2001/T. Const. — Processo n.o 580/2001. —
1 — João António Cardoso e José Manuel Rodrigues solicitaram que
este Tribunal apreciasse e anotasse a coligação eleitoral com vista
a concorrer às próximas eleições autárquicas a realizar no concelho
de Santa Cruz, da Região Autónoma da Madeira, coligação essa deli-
berada constituir entre o Partido Socialista e o Partido Popular.

Para tanto juntaram, no que ora releva — para além do reque-
rimento onde aquela solicitação se continha e no qual consta que
a coligação adopta a designação de Coligação Partido Socialista-Cen-
tro Democrático Social/Partido Popular, a sigla de PS/CDS-PP e o
símbolo constituído pelos símbolos oficiais dos dois Partidos —, um
documento em que se consubstanciou aquela constituição, assinado
pelos dois peticionantes, cópia do extracto da acta da reunião ocorrida
no Conselho Nacional do CDS-PP em 24 de Setembro último e na
qual foi deliberado, ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do artigo 43.o
do respectivos Estatutos, delegar no Conselho Regional do CDS-PP
Madeira o poder de aprovar coligações eleitorais para as realizandas
eleições autárquicas na Região Autónoma da Madeira e um extracto
da acta da reunião do aludido Conselho Regional, ocorrida no mesmo
dia, e em que foi aprovada, por entre outras, a constituição da coligação
em apreço.

2 — Extrai-se ainda, do registo existente neste Tribunal, que o soli-
citante José Manuel Rodrigues é o presidente do Centro Democrático
Social-Partido Popular Madeira e, por outro lado, do registo con-
cernente ao Partido Socialista decorre expressamente que João Antó-
nio Cardoso é o presidente do Partido Socialista-Madeira.

Foram, entretanto, entregues:

Cópias de um instrumento de mandato outorgado pelo e na
qualidade de secretário-geral do Partido Socialista — instru-
mento esse de harmonia com o qual constituía mandatário
daquele Partido para as eleições «autárquicas locais» Armando
António Martins Vara — e de um instrumento de substabe-
lecimento daquele mandato a favor de José António Cardoso;

Cópia de uma declaração subscrita pelo referido secretário-geral
atestando que aprovava e ratificava as coligações «celebradas
entre o PS/M (Partido Socialista/Madeira) e o PP/M (Partido
Popular/Madeira), naquela Região Autónoma, cujos processos
já deram entrada, nos termos da lei, no Tribunal Constitu-
cional, tendo em vista as eleições autárquicas a realizar no
próximo dia 16 de Dezembro do corrente ano de 2001»;

Um extracto da acta da reunião da Comissão Nacional do Partido
Socialista ocorrida em 19 de Maio de 2001 e na qual foi deli-
berado mandatar o respectivo secretário-geral para «celebrar
uma coligação com o Partido Popular/Madeira (PP/M) para
a próxima eleição de todos os órgãos autárquicos da Região
Autónoma da Madeira».

Cumpre decidir.
3 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da lei que regula

a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto), podem ser apre-
sentadas listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais por
coligações de partidos constituídas para fins eleitorais.

E, de harmonia com o que se prescreve no n.o 2 do artigo 17.o
da mesma Lei, a constituição da coligação deve constar de documento
subscrito por representantes dos órgãos competentes dos partidos e,
pelo menos 65 dias antes da eleição, devendo ser comunicada ao
Tribunal Constitucional, mediante junção do documento referido e
com menção das respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos
de apreciação e anotação.
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Estabelece-se ainda (n.o 3 do indicado artigo 17.o) que a sigla e
o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos e
siglas de cada um dos partidos que as integram.

4 — Competindo a este Tribunal verificar a observância dos requi-
sitos legalmente exigidos, a legalidade das denominações, siglas e sím-
bolos, bem como a sua identificação ou semelhança com as de outros
partidos ou coligações [cf. artigo 18.o, n.o 1, da dita lei e artigo 103.o,
n.o 2, alínea c), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro], e ponderando
que, como deflui do relato acima efectuado, é de concluir que o
documento de constituição da coligação está subscrito por quem deve
ser considerado como detendo poderes de representação dos órgãos
competentes para tal efeito pertencentes a ambos os partidos, tendo
em conta que se não lobriga a existência de qualquer semelhança
com a denominação, sigla ou símbolo de outra coligação constituída
por outros partidos, e que quer a sigla quer o símbolo reproduzem
os dos partidos integrantes da coligação, haverá de seguir-se o juízo
de acordo com o qual é de deferir a presente pretensão.

5 — Nestes termos, decide-se nada haver que obste a que a coligação
constituída pelo Partido Socialista e pelo Partido Popular adopte a
denominação Coligação Partido Socialista-Centro Democrático
Social/Partido Popular, a sigla de PS/CDS-PP e o símbolo que consta
do anexo ao presente acórdão, do qual faz parte integrante, coligação
essa formada com o objectivo de concorrer à eleição dos titulares
dos órgãos das autarquias locais a realizar no corrente ano no concelho
de Santa Cruz, da Região Autónoma da Madeira.

E, consequentemente, determina-se de igual modo que seja efec-
tuada a anotação da referida coligação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Bravo Serra (relator) — Maria
Fernanda Palma — José Manuel Cardoso da Costa.

ANEXO

Denominação: Coligação Partido Socialista-Centro Democrático
Social/Partido Popular.

Sigla: PS/CDS-PP.
Símbolo:

Acórdão n.o 433/01/T. Const. — Processo n.o 579/2001. —
1 — José António Cardoso e José Manuel Rodrigues solicitaram que
este Tribunal apreciasse e anotasse a coligação eleitoral com vista
a concorrer às próximas eleições autárquicas a realizar no concelho
de Calheta, da Região Autónoma da Madeira, coligação essa deli-
berada constituir entre o Partido Socialista e o Partido Popular.

Para tanto juntaram, no que ora releva — para além do reque-
rimento onde aquela solicitação se continha e no qual consta que
a coligação adopta a designação de CDS/Partido Popular-Partido
Socialista, a sigla de CDS-PP/PS e o símbolo constituído pelos símbolos
oficiais dos dois partidos —, um documento em que se consubstanciou
aquela constituição, assinado pelos dois peticionantes, cópia do
extracto da acta da reunião ocorrida no Conselho Nacional do CDS-PP
em 24 de Setembro último e na qual foi deliberado, ao abrigo da
alínea d) do n.o 1 do artigo 43.o dos respectivos Estatutos, delegar
no conselho regional do CDS-PP Madeira o poder de aprovar coli-
gações eleitorais para as eleições autárquicas na Região Autónoma
da Madeira, e um extracto da acta da reunião do aludido conselho
regional, ocorrida no mesmo dia, e em que foi aprovada, entre outras,
a constituição da coligação em apreço.

2 — Extrai-se, ainda, do registo existente neste Tribunal e dos docu-
mentos entretanto apresentados que o solicitante José Manuel Rodri-
gues é o presidente da Comissão Política Regional do Partido Popu-
lar/Madeira e que o secretário-geral do Partido Socialista aprovou
e ratificou a constituição das coligações celebradas entre o PS/Madeira
e o CDS-PP/Madeira.

Cumpre decidir.
3 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da lei que regula

a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada

pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto), podem ser apre-
sentadas listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais por
coligações de partidos constituídas para fins eleitorais.

E, de harmonia com o que se prescreve no n.o 2 do artigo 17.o
da mesma lei, a constituição da coligação deve constar de documento
subscrito por representantes dos órgãos competentes dos partidos e,
pelo menos 65 dias antes da eleição, devendo ser comunicada ao
Tribunal Constitucional, mediante junção do documento referido e
com menção das respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos
de apreciação e anotação (que regula a eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais).

Estabelece-se ainda (n.o 3 do indicado artigo 17.o), que a sigla
e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos
e siglas de cada um dos partidos que as integram.

4 — Compete a este Tribunal verificar a observância dos requisitos
legalmente exigidos, a legalidade das denominações, siglas e símbolos,
bem como a sua identificação ou semelhança com as de outros partidos
ou coligações [cf. artigo 18.o, n.o 1, da dita lei e artigo 103.o, n.o 2,
alínea c), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro]. Ora, devendo, face
aos documentos apresentados e aos registos existentes neste Tribunal,
considerar-se preenchido o requisito segundo o qual o documento
da constituição da coligação se deve mostrar subscrito por repre-
sentantes dos órgãos competentes para o efeito e tendo em conta
que se não lobriga a existência de qualquer semelhança com a deno-
minação, sigla ou símbolo de outra coligação constituída por outros
partidos e que quer a sigla quer o símbolo reproduzem os dos partidos
integrantes da coligação, haverá de seguir-se o juízo de deferimento
da presente pretensão.

5 — Nestes termos, decide-se:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Par-
tido Socialista e pelo Partido Popular adopte a denominação
«Coligação CDS/Partido Popular-Partido Socialista», a sigla
de CDS-PP/PS e o símbolo que consta do anexo ao presente
acórdão, do qual faz parte integrante, coligação essa formada
com o objectivo de concorrer à eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais a realizar no corrente ano no concelho
de Calheta, da Região Autónoma da Madeira;

b) Em consequência, determinar a anotação da referida coli-
gação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Artur Maurício (relator) — Maria
Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da
Costa.

ANEXO

Denominação: Coligação CDS/Partido Popular-Partido Socialista.
Sigla: CDS-PP/PS.
Símbolo:

Acórdão n.o 434/2001/T. Const. — Processo n.o 575/01. —
1 — José António Cardoso e José Manuel Rodrigues solicitaram que
este Tribunal apreciasse e anotasse a coligação eleitoral com vista
a concorrer às próximas eleições autárquicas a realizar no concelho
de Ponta do Sol, da Região Autónoma da Madeira, coligação essa
deliberada constituir entre o Partido Socialista e o Partido Popular.

Para tanto juntaram, no que ora releva — para além do reque-
rimento onde aquela solicitação se continha e no qual consta que
a coligação adopta a designação de Coligação Partido Socialista-Cen-
tro Democrático Social/Partido Popular, a sigla de PS/CDS-PP e o
símbolo constituído pelos símbolos oficiais dos dois partidos — , um
documento em que se consubstanciou aquela constituição, assinado
pelos dois peticionantes, cópia do extracto da acta da reunião ocorrida
no Conselho Nacional do CDS-PP em 24 de Setembro último e na
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qual foi deliberado, ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do artigo 43.o
dos respectivos estatutos, delegar no conselho regional do CDS-PP
Madeira o poder de aprovar coligações eleitorais para as eleições
autárquicas na Região Autónoma da Madeira, e um extracto da acta
da reunião do aludido conselho regional, ocorrida no mesmo dia,
e em que foi aprovada, entre outras, a constituição da coligação em
apreço.

2 — Extrai-se, ainda, do registo existente neste Tribunal e dos docu-
mentos entretanto apresentados que o solicitante José Manuel Rodri-
gues é o presidente da Comissão Política Regional do Centro Demo-
crático Social-Partido Popular Madeira e que o secretário-geral do
Partido Socialista aprovou e ratificou a constituição das coligações
celebradas entre o PS/Madeira e o CDS-PP/Madeira.

Cumpre decidir.
3 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da lei que regula

a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto), podem ser apre-
sentadas listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais por
coligações de partidos constituídas para fins eleitorais.

E, de harmonia com o que se prescreve no n.o 2 do artigo 17.o
da mesma lei, a constituição da coligação deve constar de documento
subscrito por representantes dos órgãos competentes dos partidos e,
pelo menos 65 dias antes da eleição, devendo ser comunicada ao
Tribunal Constitucional, mediante junção do documento referido e
com menção das respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos
de apreciação e anotação (que regula a eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais).

Estabelece-se ainda (n.o 3 do indicado artigo 17.o) que a sigla e
o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos e
siglas de cada um dos partidos que as integram.

4 — Compete a este Tribunal verificar a observância dos requisitos
legalmente exigidos, a legalidade das denominações, siglas e símbolos,
bem como a sua identificação ou semelhança com as de outros partidos
ou coligações [cf. o artigo 18.o, n.o 1, da dita lei e o artigo 103.o,
n.o 2, alínea c), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro]. Ora, devendo,
face aos documentos apresentados e aos registos existentes neste Tri-
bunal, considerar-se preenchido o requisito segundo o qual o docu-
mento da constituição da coligação se deve mostrar subscrito por
representantes dos órgãos competentes para o efeito e tendo em conta
que se não obriga a existência de qualquer semelhança com a deno-
minação, sigla ou símbolo de outra coligação constituída por outros
partidos e que quer a sigla quer o símbolo reproduzem os dos partidos
integrantes da coligação, haverá de seguir-se o juízo de deferimento
da presente pretensão.

5 — Nestes termos, decide-se:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Par-
tido Socialista e pelo Partido Popular adopte a denominação
Coligação Partido Socialista-Centro Democrático Social/Par-
tido Popular, bem como a sigla de PS/CDS-PP e o símbolo
que consta do anexo ao presente acórdão, do qual faz parte
integrante, coligação essa formada com o objectivo de con-
correr à eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais
a realizar no corrente ano no concelho de Ponta do Sol, da
Região Autónoma da Madeira.

b) Em consequência, determinar a anotação da referida coli-
gação.

Lisboa, 11 de Outubro de 2001. — Luís Nunes de Almeida (rela-
tor) — Artur Maurício — Maria Helena Brito — José Manuel Cardoso
da Costa.

ANEXO

Denominação: Coligação Partido Socialista-Centro Democrático
Social/Partido Popular.

Sigla: PS/CDS-PP.
Símbolo:

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Rectificação n.o 2460/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro de 2001,
a p. 15 194, rectifica-se que onde se lê «Gracinda Serra Manelito
de Matos, auxiliar administrativa do quadro da Escola Básica Inte-
grada 1, 2, 3 da Charneca da Caparica, quadro de vinculação de
Setúbal — nomeada [. . . ], auxiliar administrativa do quadro de pessoal
da secretaria do Conselho Superior da Magistratura» deve ler-se «Gra-
cinda Sena Manuelito de Matos, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Provedoria de Justiça, em comissão de serviço —
nomeada [. . . ], auxiliar administrativa do quadro de pessoal do Con-
selho Superior da Magistratura» e no despacho (extracto)
n.o 13 803/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 152, de 3 de Julho de 2001, a p. 11 036, rectifica-se que onde
se lê « Subdelego nos presidentes» deve ler-se «Por despacho do
vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura, proferido em
8 de Junho de 2001, subdelega-se nos presidentes».

18 de Outubro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 2461/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 12 de Outubro
de 2001, o aviso n.o 12 410/2001 (2.a série), a p. 17 045, declara-se
que onde se lê «Sandra Maria Sequeira Proença — em comissão pro-
visória, pelo período probatório de um ano» deve ler-se «Sandra Maria
Sequeira Proença — em nomeação provisória, pelo período proba-
tório de um ano».

12 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Deliberação n.o 1750/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior do Ministério Público de 3 de Outubro de 2001:

Licenciado Francisco Xavier de Melo de Sampaio, procurador-geral
distrital de Coimbra — renovada, por mais três anos, com efeitos
a partir de 14 de Outubro do corrente ano, a comissão de serviço
que vem exercendo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho n.o 22 352/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua competência
que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério Público)
de 12 de Outubro de 2001:

Licenciado Henrique Pereira Teotónio, procurador-geral-adjunto,
com a categoria de auditor jurídico — renovada por mais três anos,
com efeitos a partir de 14 de Outubro de 2001, a comissão de
serviço que vem exercendo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho n.o 22 353/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República de 21 de Setembro de 2001
(no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Supe-
rior do Ministério Público):

Licenciada Ana Paula Ramos Rebelo, procuradora-adjunta, em
regime de estágio, na comarca de Condeixa-a-Nova — transferida,
a seu pedido, e colocada em regime de estágio na comarca da
Figueira da Foz, com efeitos a partir de 21 de Setembro de 2001.
Aceitação de nomeação: cinco dias. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.
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Despacho n.o 22 354/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República (no uso da sua competência
que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério Público)
de 16 de Outubro de 2001:

Licenciado José Manuel de Morais dos Santos Pais, procurador-
-geral-adjunto, a exercer funções como director do Gabinete de
Documentação e Direito Comparado — renovada por mais
três anos, com efeitos a partir de 11 de Outubro de 2001, a comissão
de serviço que vem exercendo. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1751/2001. — Deliberação sobre renovação do
alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora com a
denominação «RVS — Rádio Voz do Sorraia», de que é titular A Voz
do Sorraia — Emissor Regional do Concelho de Coruche, C. R. L. —
1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu,
a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação «RVS — Rádio Voz do Sorraia»,
na frequência de 94,7 MHz, do concelho de Coruche, de que é titular
A Voz do Sorraia — Emissor Regional do Conselho de Coruche,
C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Coruche;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94,7 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da RVS — Rádio Voz do Sorraia;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que A Voz do

Sorraia — Emissor Regional do Concelho de Coruche, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de RVS — Rádio Voz
do Sorraia, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que A Voz do Sorraia — Emissor Regional
do Concelho de Coruche, C. R. L., apresentou lucros, embora modes-
tos, nos dois exercícios em estudo e tem a sua situação regularizada
perante o Estado e a segurança social, factores que indiciam capa-
cidade de recuperação face a resultados menos positivos de anos
anteriores.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais

atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «RVS — Rádio Voz do Sorraia», de que é titular A Voz
do Sorraia — Emissor Regional do Concelho de Coruche, C. R. L.

Esta renovação foi aprovada por unanimidade com votos de Fátima
Resende (relatora), Armando Torres Paulo (presidente), Sebastião
Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Maria de Lurdes
Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

Deliberação n.o 1752/2001. — Deliberação sobre renovação do
alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora com a
denominação «Rádio Nazaré», de que é titular Meia Maratona Inter-
nacional da Nazaré — Associação de Cultura e Desporto. — 1 — A Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação «Rádio Nazaré», na frequência de
100,6 MHz, do concelho da Nazaré, de que é titular Meia Maratona
Internacional da Nazaré — Associação de Cultura e Desporto, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Nazaré;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 100,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Nazaré;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que Meia Mara-

tona Internacional da Nazaré — Associação de Cultura e Desporto:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Nazaré, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida,
verifica-se que a Meia Maratona Internacional da Nazaré — Asso-
ciação de Cultura e Desporto apresentou resultados positivos, quer
nos exercícios quer em anos anteriores, possuindo nova estrutura
financeira sólida. A situação perante o Estado e outros entes públicos
afigura-se regular.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
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minação «Rádio Nazaré», de que é titular Meia Maratona Interna-
cional da Nazaré — Associação de Cultura e Desporto.

Esta renovação foi aprovada por unanimidade com votos de Fátima
Resende (relatora), Armando Torres Paulo (presidente), Sebastião
Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Maria de Lurdes
Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

Deliberação n.o 1753/2001. — Deliberação sobre renovação do
alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora com a
denominação «Rádio Sines», de que é titular a Associação dos Bombeiros
Voluntários de Sines. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio
Sines», na frequência de 95,9 MHz, do concelho de Sines, de que
é titular a Associação dos Bombeiros Voluntários de Sines, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Sines;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 95,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Sines;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Associação

dos Bombeiros Voluntários de Sines:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Sines», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Associação dos Bombeiros Volun-
tários de Sines apresenta uma gestão equilibrada, que se traduz em
lucros e situações líquidas positivas em ambos os exercícios apreciados.
A situação perante o Estado e outros entes públicos afigura-se regular.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Sines», de que é titular a Associação dos Bombeiros
Voluntários de Sines.

Esta renovação foi aprovada por unanimidade com votos de Fátima
Resende (relatora), Armando Torres Paulo (presidente), Sebastião
Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Maria de Lurdes

Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 22 355/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 10.o, n.os 2 e 3, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, exonero,
a seu pedido, o licenciado Luís da Encarnação Tomé de Almeida
do cargo de chefe do meu Gabinete, com efeitos a partir de 30 de
Setembro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 22 356/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Outubro de 2001:

Augusto Manuel Martins Barbosa, técnico profissional principal da
carreira de operador de câmara de vídeo do quadro de pessoal
da mediatização da Universidade Aberta — nomeado, definitiva-
mente, técnico profissional especialista da mesma carreira e quadro,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Outubro do corrente ano, com vencimento correspondente ao esca-
lão 3, índice 285, considerando-se exonerado da categoria anterior.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Reitoria

Aviso n.o 13 050/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral, com
vista ao provimento de um lugar na categoria de técnico especialista,
da carreira de sonoplasta, de dotação global, do quadro de pessoal
da mediatização da Universidade Aberta, sendo o local de trabalho
em Lisboa.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento da vaga acima mencionada, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto;
Resolução n.o 15/94-PL, de 6 de Setembro;
Deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro;
Deliberação n.o 2/2000, de 4 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — procede à selecção e ensaio de sons
e ao tratamento de níveis e frequências para sonorização de materiais
mediatizados, utilizando fontes e equipamentos adequados.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 26 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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7.2 — Requisitos especiais — ser técnico principal da carreira de
sonoplasta com, pelo menos, três anos de serviço classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom, mediante
concurso de prestação de provas práticas, e reunir os requisitos pre-
vistos na alínea b) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 269/98, de 18
de Agosto.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos será
prática, escrita ou oral, de conhecimentos específicos, que incidirá
sobre o programa aprovado pelo despacho n.o 30/R/96, de 7 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 22 de Março
de 1996.

8.2 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

8.3 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos, designadamente dos
mencionados nas alíneas b), c) e e) acima indicadas, caso constem
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados
dentro das horas normais de expediente.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mestre Isabel Maria Castanheira da Silva Baptista
Ribeiro, administradora equiparada.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto Garez Gomes, chefe de divisão,
em regime de substituição.

Licenciado José Carlos Marques Mexia Ferreira, assessor
(carreira de realizador).

Vogais suplentes:

Licenciado José Guilherme de Sousa Nascimento Piedade,
técnico superior de 2.a classe (carreira de realizador);

Licenciado Abel Marques de Vasconcelos Cardoso, técnico
superior de 1.a classe (carreira de realizador).

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Rectificação n.o 2462/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro
de 2001, a p. 16 646, novamente se publica que onde se lê:

«Por deliberação do conselho administrativo de 30 de Agosto de
2001:

Carlos Alberto Caldas — autorizada a renovação do contrato a termo
certo como técnico superior de 2.a classe, por seis meses, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas do projecto ‘Proteínas
e insecticidas’, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.»

deve ler-se:

«Por deliberação do conselho administrativo de 30 de Agosto de
2001:

Carlos Alberto da Costa Gil Caldas — autorizada a renovação do
contrato a termo certo como técnico superior de 2.a classe, por
um ano, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas
do projecto ‘Proteínas e insecticidas’, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2001.»

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2214/2001. — Por despacho de 25 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Catherine Pasquier — autorizada a renovação do contrato
como equiparada a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo do Algarve, pelo período de
dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2215/2001. — Por despacho de 8 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel António Sérgio Guerreiro Martins — autorizada a renovação
do contrato como encarregado de trabalhos para a Escola Superior
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de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 357/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente, proferido por delegação de
competências:

Doutora Maria Margarida Miranda de Castro, professora associada
da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País
durante o período de 7 a 14 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 358/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Sérgio Manuel Correia Baltazar — nomeado definitiva-
mente técnico superior de 2.a classe, área de apoio ao ensino e
investigação, do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, com efeitos após publicação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 400.

15 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Rectificação n.o 2463/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 12
de Outubro de 2001, referente à nomeação do júri de provas de
doutoramento no ramo de Economia requeridas pelo mestre José
Alberto Serra Ferreira Rodrigues Fuinhas, rectifica-se que onde se
lê «requeridas pelo mestre Alberto Serra Ferreira Rodrigues Fuinhas:»
deve ler-se «requeridas pelo mestre José Alberto Serra Ferreira Rodri-
gues Fuinhas:».

16 de Outubro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 22 359/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 20.o da Lei de Autonomia Universitária e do artigo 41.o dos
Estatutos da Universidade de Coimbra, e ao abrigo dos artigos 17.o
a 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do despacho
n.o 19 092/2001 (2.a série), do Secretário de Estado de Ensino Superior,
de 16 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212,
de 12 de Setembro de 2001, e dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Delego e subdelego:
Nos presidentes dos conselhos directivos das Faculdades de Letras

e Medicina:
1 — A competência para, com a faculdade de subdelegação nos

vice-presidentes dos conselho directivos, autorizarem as deslocações
em serviço dos funcionários ou agentes, docentes incluídos, da res-
pectiva Faculdade, em território nacional, com utilização de viatura
própria ou de aluguer.

2 — A competência para autorizarem as deslocações ao estrangeiro.
3 — A competência para autorizarem despesas com locação e aqui-

sição de bens e serviços relacionados com a gestão da respectiva Facul-
dade, até ao montante de 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticar os actos a eles inerentes.

A presente delegação é conferida com faculdade de subdelegação.
4 — A competência para, com a faculdade de subdelegação nos

vice-presidentes dos conselhos directivos, autorizarem despesas com

empreitadas de obras públicas relacionadas com as respectivas ins-
talações, até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 4 de Julho
de 2001, no âmbito do presente despacho.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

3 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 22 360/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 20.o da Lei de Autonomia Universitária e do artigo 41.o dos
Estatutos da Universidade de Coimbra, e ao abrigo dos artigos 17.o
a 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do despacho
n.o 19 092/2001 (2.a série), do Secretário de Estado de Ensino Superior,
de 16 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212,
de 12 de Setembro de 2001, e dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Delego e subdelego:
Nos presidentes dos conselhos directivos das Faculdades de Direito,

Farmácia, Economia, Psicologia e de Ciências da Educação e de Ciên-
cias do Desporto e Educação Física:

1 — A competência para autorizarem as deslocações em serviço
dos funcionários ou agentes, docentes incluídos, da respectiva Facul-
dade, em território nacional, com utilização de viatura própria ou
de aluguer, bem como para autorizarem as deslocações ao estrangeiro.

2 — A competência para autorizarem despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços relacionados com a gestão da respectiva Facul-
dade, até ao montante de 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticarem os actos a eles inerentes.

A presente delegação é conferida com faculdade de subdelegação
nos coordenadores dos projectos e unidades de investigação das res-
pectivas Faculdades, no âmbito dos mesmos.

3 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 4 de Julho
de 2001, no âmbito do presente despacho.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

3 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 22 361/2001 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Mestre Maria Teresa de Teixeira Cruz Rosete, assistente além do
quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — concedida
dispensa de serviço docente durante o 1.o semestre do ano lectivo
de 2001-2002.

Doutora Maria Eugénia Soares Rodrigues Tavares de Pina, professora
auxiliar além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Univer-
sidade — concedida dispensa de serviço docente durante o
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Doutora Maria Teresa Pereira Marques Batista, professora auxiliar
além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo
de 2001-2002.

Doutora Teresa do Carmo Pimenta Dinis e Silva, professora auxiliar
além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo
de 2001-2002.
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Doutor Adriano Teixeira Barbosa de Sousa, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia desta Universidade — concedida dispensa
de serviço docente durante o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 22 362/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 13 de Setembro de 2001 da Universidade de Coimbra:

Francisco José da Costa Magalhães — contratado, em regime de con-
trato de prestação de serviço, para a Faculdade de Direito desta
Universidade, pelo período de um ano, tacitamente renovável, por
iguais períodos, com início em 28 de Setembro de 2001. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 22 363/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 13 de Setembro de 2001:

Carlos António de Oliveira Barbosa, a exercer funções de técnico
profissional de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, no Projecto PROSEPE da Faculdade de Letras desta
Universidade — renovado o contrato, por seis meses, com efeitos
a 9 de Agosto de 2001.

De 24 de Setembro de 2001:

Mestre Ana Paula dos Santos Duarte Arnaut, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado o
contrato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a 4 de Outubro de 2001.

Mestre António Manuel Ribeiro Rebelo, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado o con-
trato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a 16 de Outubro de 2001.

De 8 de Agosto de 2001:

Constantin Vasile, assistente convidado além do quadro da Faculdade
de Ciências do Desporto e Educação Física desta Universi-
dade — renovado o contrato por três anos, com início em 11 de
Setembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 22 364/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 25 de Junho de 2001 da Universidade de Coimbra:

João Pedro Matoso Lobo das Neves — contratado em regime de con-
trato de prestação de serviço para o Gabinete Técnico desta Uni-
versidade, pelo período de um ano, tacitamente renovável, por iguais
períodos, com iníco em 2 de Julho de 2001. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 22 365/2001 (2.a série). — Por despachos de 12
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Maria Paula Abreu Pereira da Silva, assistente além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — prorro-
gado o contrato, por um biénio, com início em 30 de Novembro
de 2001.

Licenciado Luís Miguel Alçada Tomás de Almeida, assistente além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — pror-
rogado o contrato, por um biénio, com início em 14 de Setembro
de 2001.

Licenciado Ivan Prata Arsénio Nunes, assistente estagiário além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — renovado
o contrato, por um ano, com início em 11 de Novembro de 2001.

Licenciada Alexandra Isabel Mendes Pereira, contratada em regime
de contrato de prestação de serviços, a desempenhar funções cor-
respondentes a técnica superior de 2.a classe na Biblioteca Geral

desta Universidade — rescindido o contrato com efeitos a 1 de
Outubro de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 13 051/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Farmácia, na especialidade de Farmacognosia
e Fitoquímica, requeridas pelo licenciado Carlos Manuel Freire
Cavaleiro:

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra, Prof.a
Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira (*).

Vogais:

Doutor Joseph Casanova, professor de 1.a classe da Facul-
dade de Ciências da Universidade da Córsega.

Doutor José Gonçalves Barroso, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Júlio Manuel da Cruz Morais, professor catedrático
do Departamento de Química da Universidade de Évora.

Doutor Jorge Américo Rodrigues de Paiva, professor jubi-
lado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor António Proença Mário Augusto da Cunha, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutora Lígia Maria Ribeiro Pires Salgueiro, professora
auxiliar com agregação da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra.

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Rectificação n.o 2464/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 332/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 236, de 11 de Outubro de 2001, de novo se publica,
devidamente rectificado o júri das provas de doutoramento em Ciên-
cias do Desporto e Educação Física, na especialidade de Ciências
do Desporto, requeridas pelo licenciado Manuel João Cerdeira Coelho
e Silva:

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra, Prof.a
Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira (*).

Vogais:

Doutor Robert Malina, Ph.D., Department of Kinesiology
da Universidade do Estado de Michigan, East Lansing.

Doutor Carlos Alberto Gonçalves, professor associado da
Universidade Lusófona.

Doutora Cristina Maria Proença Padez, professora auxiliar
da Faculdade Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Maria Medeiros de Abreu Faro, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Despacho n.o 22 366/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 19 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Antónia Lopes da Silva Pimentel dos Santos, Filomena da Piedade
Choupina Martins, Ana Maria de Paiva Ribeiro Alonso e Maria
Ricardina Ferreira Vicente, técnicas profissionais de 1.a classe da
Faculdade de Letras de Lisboa — nomeadas, precedendo concurso,
técnicas profissionais principais do quadro da mesma Faculdade,
considerando-se exoneradas do lugar anterior com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 22 367/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 19 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Gregório Filomeno Fernandes, técnico profissional principal da Facul-
dade de Letras de Lisboa — nomeado, precedendo concurso, téc-
nico profissional especialista do quadro da mesma Faculdade, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior com efeitos à data do
termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernanda Gil Costa.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 22 368/2001 (2.a série). — Sob proposta dos con-
selhos científico e pedagógico da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa e nos termos do n.o 1
do n.o 24.o e do n.o 26.o da Portaria n.o 853/87, de 4 de Novembro,
determino, por delegação de competências:

1 — O número de vagas para inscrição, no ano lectivo de 2001-2002,
no 1.o ano do ramo de formação educacional é o constante do mapa
infra.

2 — Os critérios de selecção são os constantes dos mapas em anexo.

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

ANEXO

Licenciaturas Numerus
clausus

Ciências Musicais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Filosofia/História das Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Geografia e Planeamento Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Estudos Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Estudos Portugueses e Franceses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 32
Estudos Portugueses e Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Estudos Portugueses e Ingleses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
Estudos Ingleses e Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

(*) Contingente geral — 30; contingente extraordinário — 2.

Critérios de selecção para o 1.o ano
do ramo de formação educacional

Licenciaturas Critérios

Ciências Musicais . . . . . Média final da licenciatura.

Filosofia . . . . . . . . . . . . Média final da licenciatura.

Licenciaturas Critérios

Filosofia/História das
Ideias.

Média final da licenciatura.

Geografia e Planea-
mento Regional.

Média final da licenciatura.

História da Arte . . . . . . Média final da licenciatura.

História . . . . . . . . . . . . . Media final da licenciatura.

Estudos Portugueses . . . Média final da licenciatura.
Em igualdade de circunstâncias, a decisão

depende da análise do currículo dos can-
didatos, complementada por uma entre-
vista.

Estudos Portugueses e
Ingleses.

Alunos que tenham concluído a licenciatura
na Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas no ano lectivo de 2000-2001 ou, caso
tenham sido bolseiros, em 1999-2000.

Em caso de igualdade de circunstâncias,
constituem elementos de prioridade:

Média das disciplinas de Língua Inglesa;
Média das disciplinas de Literatura

Portuguesa.

Estudos Portugueses e
Alemães.

Alunos que tenham concluído a licenciatura
na FCSH nos últimos cinco anos, dando
prioridade aos licenciados em 2000-2001,
ou, caso tenham sido bolseiros, em
1999-2000.

Alunos que tenham sido aprovados nas
seguintes disciplinas do núcleo de opções:

Análise da Imprensa Alemã (*);
Linguística Alemã (*);
Alemanha Contemporânea (*).

LLM — Estudos Portu-
gueses e Alemães.

Teoria e Prática da Tradução (disciplina
curricular no ensino secundário, aí desig-
nada por Técnicas de Tradução) (*).

Em caso de igualdade de circunstâncias,
constitui elemento de prioridade a média
das médias das disciplinas de Literatura
Portuguesa e de Língua Alemã da licen-
ciatura.

Os alunos que reúnam estas condições
poderão ainda, se o requererem, ser sub-
metidos a uma prova, escrita e oral, de
proficiência na Língua Alemã, necessária
a um professor de Alemão.

A nota desta prova entrará como factor de
ponderação (3), na definição da nota de
acesso, juntamente com a média da licen-
ciatura (1) e a média das disciplinas de
Língua Alemã da licenciatura (2).

A ponderação destes três factores seria a
seguinte:

1) Média da licenciatura — 60 %;
2) Médias das disciplinas de Língua

Alemã — 20 %;
3) Nota final do exame facultativo de

Língua — 20 % (a escala de classi-
ficação deste exame será de 0 a
20 valores).

Estudos Ingleses e Ale-
mães.

Alunos que tenham concluído a licenciatura
na FCSH, nos últimos cinco anos, dando
prioridade aos licenciados em 2000-2001,
ou, caso tenham sido bolseiros, em
1999-2000.

Alunos que tenham sido aprovados nas
seguintes disciplinas do núcleo de opções:
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Licenciaturas Critérios

Análise da Imprensa Alemã (*);
Linguística Alemã (*);
Alemanha Contemporânea (*);
Teoria e Prática da Tradução (disciplina

curricular no ensino secundário, aí
designada por Técnicas de Tradu-
ção) (*).

Em caso de igualdade de circunstâncias,
constitui elemento de prioridade a média
das médias das disciplinas de Língua
Inglesa e Língua Alemã da licenciatura.

Os alunos que reúnam estas condições
poderão ainda, se o requererem, ser sub-
metidos a uma prova, escrita e oral, de
proficiência na Língua Alemã, necessária
a um professor de Alemão.

A nota desta prova entrará como factor de
ponderação (3), na definição da nota de
acesso, juntamente com a média da licen-
ciatura (1) e a média das disciplinas de
Língua Alemã da licenciatura (2).

A ponderação destes três factores seria a
seguinte:

1) Média da licenciatura — 60 %;
2) Média das disciplinas de Língua

Alemã — 20 %;
3) Nota final do exame facultativo de

Língua — 20 % (a escala de classi-
ficação deste exame será de 0 a
20 valores).

Linguística . . . . . . . . . . Média final da licenciatura.

(*) Só se aplica aos alunos que se encontrem no currículo iniciado no ano lectivo de
1996-1997.

A) Os requerimentos para exame facultativo de Língua Alemã deve-
rão dar entrada na Repartição Académica de 1 a 15 de Setembro.

B) O exame facultativo de Língua Alemã será realizado na última
semana de Setembro, com programa, dia e hora a afixar opor-
tunamente.

Estudos Portugueses e Franceses

I — Contingente e vagas

Em cada ano lectivo serão postas a concurso as seguintes vagas:

Contingente geral — 30;
Contingente extraordinário — 2.

As vagas não preenchidas pelos candidatos do contingente a que dizem
respeito não poderão ser utilizadas pelos candidatos integrados no
outro contingente.

Até final de Dezembro, cada desistência, formalizada por escrito,
permitirá a abertura de uma nova vaga. Estas vagas só poderão
ser ocupadas por candidatos que, apesar de não colocados, tenham
acompanhado condicionalmente as actividades lectivas, dando prio-
ridade aos que integram o contingente geral e respeitando os cri-
térios de seriação previstos no ponto III. Em qualquer dos casos,
a continuação da assistência às aulas e a colocação definitiva depen-
derão sempre da libertação de vagas.

II — Critérios de selecção

Podem frequentar o ramo de formação educacional — Portu-
guês/Francês:

Os candidatos que tenham concluído as licenciaturas em Línguas
e Literaturas Modernas, variante de Estudos Portugueses e
Franceses, ou em Línguas e Literaturas Românicas, na Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas, bem como aqueles que
a elas tenham obtido equivalência;

Os candidatos que tenham obtido aprovação em todas as opções
de tipo A (Fonologia e Morfologia do Português I e II, Sintaxe
e Semântica do Português I e II e História da Língua I e II),
a considerar na média de acesso ao RFE como disciplinas
curriculares.

III — Critérios de seriação

Em cada um dos contingentes, os candidatos serão seriados em função
da respectiva média final, calculada, se necessário, até às centésimas
e de acordo com os escalões discriminados nos pontos IV e V.

Em caso de empate, os alunos serão seriados em função da média
das classificações obtidas nas disciplinas de Literatura Portuguesa
(I a VI) e de Francês (I a VIII).

IV — Escalão único do contingente geral

Os alunos que tenham concluído a licenciatura no ano lectivo ime-
diatamente anterior àquele em que formalizam a candidatura.

Alunos que tendo apresentado candidatura ao RFE no ano lectivo
anterior e reunido as condições para integrar o contingente geral
não tenham obtido colocação por falta de vaga, tenham formalizado
o pedido de desistência até final de Dezembro ou, em caso de
desistência por motivo de força maior após final de Dezembro,
hajam apresentado justificação fundamentada no momento em que
tenham cessado a frequência das aulas.

Aos alunos não colocados em anos anteriores e àqueles que forma-
lizem a desistência nos termos previstos será atribuída a bonificação
de 1 valor por cada ano sem colocação.

V — Escalões do contingente extraordinário

(Alunos que tenham concluído a licenciatura dois ou mais anos
lectivos antes daquele em que concorrem e nunca hajam for-
malizado candidatura ao RFE.)

1.o Alunos que tenham obtido o grau de licenciado em LLM — Estu-
dos Portugueses e Franceses por equivalência (aos alunos não colo-
cados em anos anteriores e àqueles que formalizem a desistência
nos termos previstos no ponto IV será atribuída a bonificação de
1 valor por cada ano sem colocação).

2.o Alunos que tendo estado anteriormente inscritos no 1.o ano do
RFE não tenham obtido aprovação em pelo menos duas disciplinas
(por reprovação ou por ausência de classificação).

VI — Alunos repetentes

Os alunos que obtenham aprovação em pelo menos duas disciplinas
no 1.o ano da pós-licenciatura poderão concluí-la no ano lectivo
seguinte, sem prejuízo do número de vagas postas a concurso nesse
ano.

Caso não concluam o 1.o ano do RFE nesse 2.o ano lectivo, os alunos
repetentes terão de se apresentar de novo a concurso, integrando
o 2.o escalão do contingente extraordinário.

Despacho n.o 22 369/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos Estatutos da UNL determino, para o ano lectivo de 2001-2002,
por delegação de competências:

Mestrado em Ciências da Comunicação:

Áreas de:
Numerus
clausus

Cultura Contemporânea e Novas Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . 20
Estudo dos Media e Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Rectificação n.o 2465/2001. — Por terem sido detectadas algumas
incorrecções no Regulamento do Curso de Mestrado em História
e Arqueologia Medievais, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 165, de 18 de Julho de 2001 (despacho n.o 14 950/2001), de novo
se publica o n.o 2 do artigo 7.o:

Artigo 7.o

Organização do curso

[ . . . ]
2 — À área de História correspondem as seguintes disciplinas:

Problemáticas;
Metodologias;
Grego;
Hebraico;
Antroponímia e Toponímia;
História do Direito;
História da Arte;
História da Filosofia;
História da Música;
História da Literatura;
História do Quotidiano;
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História Económica I;
História Económica II;
História Social I;
História Social II;
História Política I;
História Política II;
História Institucional I;
História Institucional II;
História Cultural I;
História Cultural II;
História das Mentalidades I;
História das Mentalidades II.

9 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Rectificação n.o 2466/2001. — Por terem sido detectadas algumas
incorrecções no Regulamento do Curso de Mestrado em História
e Arqueologia dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa (Sécu-
los XV a XVIII), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165,
de 18 de Julho de 2001 (despacho n.o 14 951/2001), de novo se publicam
os n.os 2.2 e 4 do artigo 7.o:

Artigo 7.o

Plano curricular

1 — [. . .]
2 — [. . .]
2.2 — Os alunos da área de Arqueologia devem escolher três ou

quatro dos seguintes seminários, valendo cada um deles 3 UC:

a) Arqueologia Náutica;
b) Arqueologia Sub-Aquática;
c) Protecção e Gestão do Património Arqueológico;
d) Museologia;
e) Arqueologia e Património I e II.

2.3 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — Um diploma de pós-graduação atestando a conclusão da parte

curricular do mestrado (18 UC) será passado a requerimento dos
interessados.

9 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 22 370/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Maria Fernanda dos Santos Matias, assistente administrativa principal,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Direito da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa especialista do mesmo
quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar, com efeitos
reportados à data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 371/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto:

Licenciado Casimiro José Faria da Costa, técnico superior de 1.a classe
da Secretaria-Geral desta Universidade — nomeado, em comissão
de serviço, por um ano, chefe de divisão de Gestão Financeira,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 372/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Joaquim Armando Pinto Ferreira, técnico superior prin-
cipal do Gabinete de Apoio Jurídico da Reitoria e Serviços Centrais
desta Universidade — nomeado, em comissão de serviço, por
um ano, chefe de divisão do mesmo Gabinete, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 373/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Helena Oliveira Maia, técnica profissional de 1.a classe (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Medicina Dentária desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica profissional principal da mesma área e Faculdade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do
cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 374/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Engenharia
Civil — Área de Estruturas — da Faculdade de Engenharia desta
Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor António José Luís dos Reis, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Júlio António da Silva Appleton, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Fernando António Batista Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor António Manuel Adão da Fonseca, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Manuel António de Matos Fernandes, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 375/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Engenharia
Civil — Área de Materiais de Construção — da Faculdade de Enge-
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nharia desta Universidade, aberto por edital publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor António José Luís dos Reis, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Júlio António da Silva Appleton, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Fernando António Batista Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor António Manuel Adão da Fonseca, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Manuel António de Matos Fernandes, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 376/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto,
foi autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, nos termos do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Departamentos ou secção autónoma Professores
catedráticos

Professores
associados Total

Matemática Pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13 19
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . 5 9 14
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 10 17
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 13 21
Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 8 11
Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 10
Zoologia e Antropologia . . . . . . . . . . . 3 7 10
Ciência de Computadores . . . . . . . . . . 3 6 9
Engenharia de Ciências Agrárias . . . . 1 2 3
Lugares não afectados . . . . . . . . . . . . . – 3 3

Total . . . . . . . . . . . 39 78 117

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 377/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Filomena de Araújo Ribeirinho Soares Samagaio,
técnica superior de 1.a classe do Gabinete de Apoio Jurídico da
Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — nomeada, em
comissão de serviço, por um ano, chefe de divisão do Serviço de
Assessoria à Gestão, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 378/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Constança Margarida Oliveira e Silva, especialista de infor-
mática do grau 2 da Direcção de Sistemas e Tecnologias de Infor-
mação da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade —
nomeada, em comissão de serviço, por um ano, chefe de divisão
de Planeamento, Análise e Desenvolvimento de Sistemas de Infor-
mação, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 379/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Sotero Jorge Salta Martins, assessor do Gabinete de Inte-
gração Escolar e de Apoio Social da Reitoria e Serviços Centrais
desta Universidade — nomeado, em comissão de serviço, por
um ano, chefe de divisão do mesmo Gabinete, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 380/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Manuela Sá de Miranda, técnica profissional de 1.a classe (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Medicina Dentária desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica profissional principal da mesma área e Faculdade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do
cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 381/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 2.o grupo, subgrupo A (Fisio-
logia) do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor José Robalo da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Pedro Manuel Freire Costa, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Armanda Reis Henriques, professora
catedrática do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Jorge Pereira Machado, professor associado
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor António Luís Mittermayer Madureira Rodri-
gues Rocha, professor associado do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto.

16 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 382/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do 7.o grupo (cirurgia) desta
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Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Fernando Veiga Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor Henrique Manuel Bicha Castelo, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Francisco José Franqueira de Castro e Sousa,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Prof. Doutor João Alberto Baptista Patrício, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Valdemar Miguel Botelho dos Santos Cardoso,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 22 383/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, proferido por delegação
de competências, foi constituído, nos termos do n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, por força do estabelecido
no n.o 2 do artigo 17.o do referido diploma, pela forma seguinte o
júri de reconhecimento de habilitações, a nível de mestrado, da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade do Porto, requerido pela licen-
ciada Maria Manuela Carvalho de Sousa Lopes:

Presidente — Prof. Doutor Bernardo Alberto Frey Pinto de
Almeida, professor associado da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Joaquim Manuel Lima de Carvalho, professor
associado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Prof. Pintor Carlos do Amaral Carreiro, professor auxiliar
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Cabral.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 22 384/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Armando Coelho Ferreira da Silva, professor associado com
agregação desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro,
fora do País, no período de 28 a 29 de Setembro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 22 385/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 23 de Agosto de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Marina Gomes Serra Lemos, professora associada desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
27 de Agosto a 3 de Setembro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 22 386/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Setembro de 2001, proferido por delegação de competências:

Arquitecta Sara Robi Malheiro Cardoso Rodrigues — contratada, por
conveniência urgente de serviço, precedente de concurso, como
assistente estagiária além do quadro desta Faculdade a partir de
3 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 22 387/2001 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arqui-
tectura de 8 de Outubro de 2001:

Arquitecto Alberto de Sousa Oliveira, assistente convidado a 50 %
além do quadro da Faculdade de Arquitectura da UTL — rescin-
dindo, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 13 052/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao
abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 17 de Julho de 2001:

José António Candeias Bonito Filipe, assistente convidado deste
Instituto — autorizada a contratação, por conveniência urgente
de serviço, como assistente além do quadro deste Instituto. O
contrato produz efeitos a partir da data do despacho de auto-
rização, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

De 2 de Outubro de 2001:

Anabela Ribeiro Dias da Costa — autorizada a prorrogação do con-
trato de assistente, até final do ano lectivo de 2001-2002.

José António Cordeiro Gomes — autorizada a recondução na cate-
goria de professor auxiliar convidado além do quadro deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 17 de Junho de 2001. De acordo
com o n.o 2 do artigo 31.o, conjugado com o artigo 20.o do ECDU,
a recondução foi aprovada em reunião do conselho científico de
18 de Setembro de 2001, com base nos pareceres elaborados pelos
Profs. Doutores Carlos Salema e Augusto de Albuquerque.

Raul Manuel da Silva Laureano — autorizada a prorrogação do con-
trato de assistente, pelo período de um biénio, com efeitos a partir
de 4 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 22 388/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea f)
do artigo 15.o e do artigo 37.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Lisboa, homologo as alterações aos Estatutos do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Lisboa, de acordo com o
artigo 54.o os quais de novo se publicam na íntegra:

ESTATUTOS

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.o

Designação e âmbito

O Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa,
adiante designado por ISCAL, é uma pessoa colectiva de direito
público, dotada de autonomia estatutária, científica, pedagógica, admi-
nistrativa e financeira, nos termos da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Artigo 2.o

Símbolos

1 — O ISCAL terá bandeira, logótipo, timbre e outros símbolos
próprios, com respeito pelo disposto no n.o 2 do artigo 5.o dos Estatutos
do Instituto Politécnico de Lisboa.

2 — O dia do ISCAL celebra-se a 19 de Abril.

Artigo 3.o

Objectivos

1 — O ISCAL é uma escola de formação cultural, científica e técnica
de nível superior, integrada no Instituto Politécnico de Lisboa, adiante
designado por IPL, a que cabe ministrar preparação para o exercício
de actividades profissionais altamente qualificadas, nos domínios da
contabilidade, administração e ciências afins, nos termos da lei.

2 — São atribuições do ISCAL:

a) A realização de cursos conducentes à obtenção dos graus
de bacharel e de licenciado, bem como de outros permitidos
por lei;

b) A realização de cursos de curta duração, emitindo os res-
pectivos certificados ou diplomas;

c) A organização, por si ou em cooperação com outras entidades
nacionais ou estrangeiras, de actividades de extensão edu-
cativa, cultural e técnica;

d) A realização de trabalhos de investigação aplicada e de desen-
volvimento experimental.

3 — No âmbito das suas atribuições e para prossecução dos seus
objectivos, o ISCAL pode celebrar acordos, convénios e protocolos
de cooperação com outras instituições, nacionais ou estrangeiras,
nomeadamente com estabelecimentos de ensino superior universi-
tário, para concretizar acções que visem, entre outros fins:

a) A realização conjunta de programas e projectos de interesse
comum, designadamente de cursos de pós-graduação even-
tualmente conducentes ao mestrado;

b) A realização de cursos de formação profissional relacionados
com a contabilidade e a administração e não directamente
enquadrados no sistema escolar;

c) A prestação de serviços à comunidade, numa perspectiva de
valorização recíproca.

Artigo 4.o

Liberdade académica

1 — Sem prejuízo da subordinação às orientações genéricas do con-
selho científico, do cumprimento dos programas fixados e da coor-
denação e supervisão a que estejam sujeitos, são garantidas aos pro-
fessores, assistentes e equiparados a livre orientação do ensino e a
livre formação de doutrinas e de opiniões científicas.

2 — É garantido aos estudantes a liberdade de aprender, o direito
à compreensão crítica e à participação na discussão dos conteúdos
do ensino.

Artigo 5.o

Associação de Estudantes

Nos termos da lei, são reconhecidos à Associação de Estudantes
os direitos de consulta e de informação na elaboração dos planos
curriculares e do regime de avaliação de conhecimentos.

CAPÍTULO II

Órgãos do ISCAL

Artigo 6.o

Órgãos

1 — São órgãos do ISCAL:

a) A assembleia de representantes;
b) O conselho directivo;
c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho administrativo;
f) O conselho consultivo.

2 — O conselho directivo e o conselho administrativo são coad-
juvados pelo secretário da escola, que tem as competências definidas
pelo Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.

SECÇÃO I

Assembleia de representantes

Artigo 7.o

Composição

A assembleia de representantes é composta por 10 docentes, dos
quais 5 são professores, 10 discentes e 5 funcionários não docentes,
a eleger pelos respectivos corpos, por dois anos, excepto os discentes
que são eleitos anualmente.

Artigo 8.o

Instalação

1 — O presidente da mesa da assembleia de representantes cessante
deve convocar os eleitos para a instalação da nova assembleia de
representantes nos cinco dias posteriores à homologação dos resul-
tados eleitorais e, se o não fizer, cabe ao professor melhor posicionado
na lista vencedora das eleições para a assembleia de representantes
efectuar essa convocação nos cinco dias subsequentes ao esgotamento
do referido prazo.

2 — O professor melhor posicionado na lista vencedora procede
à instalação da nova assembleia no prazo máximo de 15 dias a contar
da homologação dos resultados eleitorais, verificando a identidade
e legitimidade dos eleitos e designando, de entre os presentes, quem
redige o documento comprovativo do acto, que é assinado, pelo menos,
por quem procede à instalação e por quem o redigir.

3 — A verificação da identidade e legitimidade dos eleitos que
hajam faltado ao acto de instalação é feita na primeira reunião do
órgão a que compareçam, pelo respectivo presidente.

Artigo 9.o

Primeira reunião

1 — Imediatamente após a instalação, e sob a presidência do pro-
fessor melhor posicionado na lista mais votada, efectua-se a primeira
reunião da assembleia de representantes, para eleição, por escrutínio
secreto, dos membros do conselho directivo e do presidente e dos
secretários da mesa da assembleia de representantes.

2 — Os membros da assembleia que irão integrar o conselho direc-
tivo são substituídos, nos termos do artigo 54.o, n.o 6, destes Estatutos,
imediatamente após a respectiva eleição, verificando-se a identidade
e legitimidade dos substitutos, e só depois se procede à eleição da
mesa.

Artigo 10.o

Mesa da assembleia de representantes

1 — A mesa da assembleia de representantes é constituída por um
presidente, um vice-presidente e dois secretários, eleitos por maioria
simples das listas concorrentes.

2 — O presidente, que é obrigatoriamente um professor, estabelece
a ligação com os restantes órgãos de gestão, dirige as reuniões e
assina as actas.
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3 — Os secretários redigem as actas e diligenciam pela sua afixação
em local próprio.

Artigo 11.o

Reuniões

1 — A assembleia de representantes tem reuniões ordinárias e
extraordinárias.

2 — Para além das reuniões ordinárias que estejam previstas no
seu regulamento interno, a assembleia de representantes tem duas
reuniões ordinárias, uma em Abril e outra em Novembro ou Dezem-
bro, destinando-se a primeira à apreciação do relatório anual do con-
selho directivo relativo ao ano anterior e a segunda a apreciar o
plano de actividades apresentado pelo mesmo órgão.

3 — As reuniões extraordinárias realizam-se por iniciativa do pre-
sidente da mesa, a solicitação do presidente do conselho directivo
ou a requerimento de um terço dos seus membros.

4 — As reuniões extraordinárias não podem ser convocadas com
antecedência inferior a 48 horas e da sua convocação é dado conhe-
cimento pessoal aos respectivos membros, com indicação da ordem
de trabalhos.

5 — A convite do presidente da mesa, podem participar nas reuniões
e nelas usar da palavra, sem direito a voto, os membros do conselho
directivo e os presidentes do conselho científico e do conselho
pedagógico.

Artigo 12.o

Competências

1 — Compete à assembleia de representantes:

a) Aprovar e rever os Estatutos do ISCAL;
b) Eleger e destituir o conselho directivo;
c) Apreciar e deliberar sobre o plano de actividades apresentado

pelo conselho directivo;
d) Apreciar o relatório anual do conselho directivo relativo ao

ano anterior;
e) Acompanhar e fiscalizar a actividade do conselho directivo,

sem prejuízo do exercício normal da competência própria
deste;

f) Apreciar o plano de actividades e os actos do conselho
pedagógico;

g) Apreciar, em cada uma das reuniões ordinárias, informações
escritas do presidente do conselho directivo e do presidente
do conselho pedagógico, sobre as actividades exercidas por
cada um e pelos órgãos a que presidem, informação que deve
ser enviada ao presidente da mesa da assembleia com a ante-
cedência de 10 dias sobre a data da reunião;

h) Apreciar e discutir os problemas fundamentais de orientação
e de funcionamento do ISCAL;

i) Designar para o conselho consultivo os representantes das
actividades económicas, científicas, profissionais e culturais
e individualidades de reconhecido mérito, sob proposta do
presidente do conselho directivo;

j) Designar os representantes da comunidade e das actividades
sociais, culturais e económicas, relacionadas com o ensino
ministrado no ISCAL, à assembleia do IPL, sob proposta
do conselho directivo;

l) Aprovar e rever o seu regulamento interno.

2 — As deliberações de rejeição das propostas do plano de acti-
vidades e do relatório anual do conselho directivo, referidas nas alí-
neas c) e d) do número anterior, devem ser devidamente fun-
damentadas.

3 — A deliberação de destituição do conselho directivo só pode
ser tomada em reunião expressamente convocada para o efeito com
a antecedência mínima de 10 dias, deve ser fundamentada e exige
maioria de dois terços dos membros da assembleia em efectividade
de funções.

4 — As deliberações que envolvam a apreciação de actividades ou
de comportamentos do conselho directivo e do conselho pedagógico
devem ser tomadas por escrutínio secreto.

Artigo 13.o

Reunião geral de escola

1 — A requerimento de 150 dos membros da escola, deve o pre-
sidente da mesa da assembleia de representantes convocar uma reu-
nião de todos os seus corpos, a fim de se apreciarem assuntos de
interesse geral e relevantes para o ensino.

2 — Os trabalhos serão dirigidos pela mesa da assembleia de
representantes.

3 — É condição de realização da reunião a presença pessoal de
50 % dos seus requerentes.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 14.o

Composição

O conselho directivo é composto pelo presidente e por dois vice-
-presidentes em representação do pessoal docente, por um repre-
sentante dos discentes e por um representante do pessoal não docente.

Artigo 15.o

Competências

Em colaboração com os demais órgãos de gestão, o conselho direc-
tivo dirige, orienta e coordena as actividades e serviços do ISCAL
e assegura a representação deste, competindo-lhe nomeadamente:

a) Preparar o orçamento e o plano de actividades do ISCAL
e assegurar a sua execução;

b) Elaborar os documentos de prestação de contas e os relatórios
de actividade;

c) Zelar pelo cumprimento das leis;
d) Aprovar normas regulamentadoras para assegurar o bom fun-

cionamento do ISCAL;
e) Assegurar a realização dos actos eleitorais previstos nos pre-

sentes Estatutos;
f) Promover a execução das actividades científicas e pedagógicas

do ISCAL;
g) Fixar o início e o termo do ano lectivo e das férias escolares

e os calendários das frequências e dos exames, tendo em
conta as disposições legais, as orientações do IPL e as com-
petências dos outros órgãos e ouvida a Associação de
Estudantes;

h) Proceder à distribuição do serviço docente aprovada pelo con-
selho científico e assegurar o regular funcionamento do ser-
viço lectivo;

i) Fornecer ao conselho científico os elementos necessários à
apreciação do planeamento de recrutamento de docentes e
da sua progressão na carreira;

j) Indicar os números máximos de matrículas nos diferentes cur-
sos, aprovados pelo conselho científico;

k) Colaborar com o IPL e com o Ministério da Educação no
desenvolvimento das suas actividades e da inserção nas polí-
ticas de ensino e programas de cooperação com a comunidade,
quer no âmbito nacional quer internacional;

l) Velar pela conservação e conveniente aproveitamento dos
edifícios, equipamentos e outros bens pertencentes ao ISCAL
ou a ele afectos.

Artigo 16.o

Eleição

1 — A eleição dos membros do conselho directivo, que compete
à assembleia de representantes, é feita por corpos e por listas, con-
siderando-se eleitos os membros das listas que obtiverem a maioria
absoluta dos votos expressos dos respectivos corpos.

2 — Se, em relação a qualquer corpo, não se formar maioria abso-
luta, procede-se a segunda votação, a que apenas são admitidas as
duas listas mais votadas na primeira.

3 — A eleição para presidente ou vice-presidente do conselho direc-
tivo implica a perda do mandato de membro da assembleia de repre-
sentantes e do conselho pedagógico.

4 — A eleição para presidente ou vice-presidente do conselho direc-
tivo implica igualmente a perda do mandato de presidente e de vice-
-presidente do conselho científico.

Artigo 17.o

Duração do mandato

1 — Os representantes dos docentes e do pessoal não docente do
conselho directivo são eleitos por três anos, procedendo-se a eleições
parciais, quando tal se justificar, para conclusão do mandato.

2 — O representante dos discentes é eleito anualmente.
3 — O mandato do presidente do conselho directivo pode ser reno-

vado até ao máximo de dois mandatos consecutivos.

Artigo 18.o

Funcionamento

1 — O conselho directivo reúne, ordinariamente, com periodicidade
quinzenal e, extraordinariamente, por iniciativa do presidente ou a
requerimento de, pelo menos, um terço dos seus membros.
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2 — Podem ser convocadas pelo presidente para as reuniões do
conselho directivo, sem direito a voto, as individualidades cuja pre-
sença se mostrar conveniente.

3 — As reuniões do conselho serão secretariadas, sem direito a
voto, pelo secretário do ISCAL ou, na sua falta ou impedimento,
pelo funcionário que for designado.

SECÇÃO III

Conselho científico

Artigo 19.o

Composição

1 — O conselho científico é composto pelos professores do ISCAL
em efectividade de funções e pelo presidente do conselho directivo.

2 — Sob proposta do presidente do conselho directivo, aprovada
pelo conselho científico, podem ainda ser designados para integrar
o conselho científico, por cooptação, no máximo de três membros:

a) Professores de outros estabelecimentos de ensino superior;
b) Investigadores;
c) Outras individualidades de competência reconhecida, pelos

meios académicos, científicos e técnicos, em áreas do domínio
de actividades do ISCAL.

3 — O exercício das funções dos membros cooptados nos termos
do número anterior cessa com o termo do mandato do presidente
do conselho directivo que os tiver proposto.

Artigo 20.o

Presidente e secretário do conselho científico

1 — O presidente, o vice-presidente e o secretário do conselho cien-
tífico são eleitos de entre os seus membros, por escrutínio secreto,
em reunião expressamente convocada para o efeito, com a antece-
dência mínima de 20 dias, e os seu mandatos têm a duração de dois
anos.

2 — A eleição é feita por listas, considerando-se eleitos os membros
da lista que obtiver a maioria absoluta dos votos dos membros pre-
sentes à reunião.

3 — Se não se formar maioria absoluta, procede-se a segunda vota-
ção, a que apenas são admitidas as duas listas mais votadas na primeira.

4 — A eleição para presidente ou vice-presidente do conselho cien-
tífico implica a perda do mandato de membro da assembleia de repre-
sentantes, do conselho directivo ou do conselho pedagógico.

5 — O mandato do presidente do conselho científico apenas pode
ser renovado por mais um mandato consecutivo.

Artigo 21.o

Competências

Compete ao conselho científico:

a) Definir, no quadro do IPL, as políticas do ISCAL nos domí-
nios do ensino, da investigação, da extensão cultural e da
prestação de serviços à comunidade, ouvido o conselho
consultivo;

b) Propor, no âmbito da sua competência, a criação, extinção
e alteração de cursos, e os correspondentes planos de estudo,
definindo as necessárias integrações curriculares, ouvido o
conselho pedagógico e o conselho consultivo;

c) Aprovar as propostas de fixação dos números máximos de
matrículas anuais, ouvido o conselho consultivo;

d) Aprovar os regulamentos de frequência, avaliação, transição
de ano e precedências, ouvido o conselho pedagógico;

e) Propor a abertura de concurso para o preenchimento de vagas
de professor, bem como a constituição dos respectivos júris;

f) Elaborar, nos termos da lei, as propostas de contratação e
de renovação de contratos de docentes, investigadores não
docentes e pessoal técnico adstrito às actividades científicas;

g) Exercer as demais competências que lhe são atribuídas pelo
estatuto da carreira docente superior politécnica;

h) Aprovar a distribuição anual do serviço docente;
i) Deliberar sobre equivalências e reconhecimentos de graus,

diplomas, cursos e componentes de cursos;
j) Dar parecer sobre os pedidos de equiparação a bolseiro e

de concessão de bolsas de estudo;
k) Fazer propostas e dar parecer sobre a aquisição de equi-

pamento científico e bibliográfico;
l) Permitir que, a convite do presidente, assistam às reuniões

do conselho científico, sem direito a voto, as individualidades
cuja presença se considere conveniente;

m) Elaborar o seu próprio regulamento.

Artigo 22.o

Funcionamento

1 — O funcionamento do conselho científico é objecto de regu-
lamento interno, que deve fixar o número e a época das reuniões
ordinárias.

2 — Das reuniões havidas são lavradas actas.

SECÇÃO IV

Conselho pedagógico

Artigo 23.o

Composição e duração dos mandatos

1 — O conselho pedagógico é composto por dois professores, um
dos quais presidirá e terá voto de qualidade, por dois outros docentes
e por quatro discentes, eleitos pelos respectivos corpos.

2 — Os mandatos dos docentes e dos discentes terão a duração
de dois anos e de um ano, respectivamente.

Artigo 24.o

Presidente e secretário

1 — Na sua primeira reunião o conselho pedagógico elege o pre-
sidente, de entre os professores eleitos, e o secretário de entre os
seus membros, cabendo ao colégio decidir se a eleição se faz por
listas ou se é uninominal.

2 — A eleição para presidente do conselho pedagógico implica a
perda do mandato de membro da assembleia de representantes e
de membro do conselho directivo.

3 — A eleição para presidente do conselho pedagógico implica
igualmente a perda do mandato de presidente ou de vice-presidente
do conselho científico.

Artigo 25.o

Competências

Compete ao conselho pedagógico:

a) Apresentar à assembleia de representantes o seu plano de
actividades e o respectivo relatório de execução;

b) Propor as medidas que assegurem o regular funcionamento
dos cursos ministrados pelo ISCAL e acções tendentes à
melhoria do ensino;

c) Fazer propostas e dar parecer sobre orientação pedagógica
e métodos de ensino;

d) Dar parecer sobre as propostas de estruturação dos cursos
apresentadas pelo conselho científico;

e) Dar parecer sobre regulamentos de frequência, avaliação,
transição de ano e precedências;

f) Coordenar a avaliação do desempenho pedagógico dos
docentes;

g) Promover acções de formação pedagógica;
h) Organizar, em colaboração com os conselhos directivo e cien-

tífico, conferências, estudos, seminários e outras actividades
de interesse pedagógico;

i) Propor a aquisição de material didáctico e bibliográfico;
j) Fazer propostas sobre o funcionamento da biblioteca;
k) Elaborar o seu próprio regulamento.

Artigo 26.o

Funcionamento

1 — O conselho pedagógico reúne, ordinariamente, de três em três
meses e, extraordinariamente, sempre que o presidente o convocar,
por sua própria iniciativa, a solicitação do conselho directivo ou a
requerimento de um terço dos seus membros.

2 — Às reuniões do conselho pedagógico podem assistir, a convite
do presidente e sem direito a voto, as individualidades cuja presença
se mostrar conveniente.

3 — Das reuniões havidas são lavradas actas.

SECÇÃO V

Conselho administrativo

Artigo 27.o

Composição e competências

1 — Integram o conselho administrativo do ISCAL o presidente
e um vice-presidente do conselho directivo e o secretário do ISCAL,
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sendo este substituído, nas suas faltas e impedimentos, por funcionário
designado pelo conselho directivo.

2 — Compete ao conselho administrativo:

a) Promover a elaboração dos planos financeiros anuais e plu-
rianuais, de acordo com os planos de actividade a que se
refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 24.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro;

b) Promover a elaboração dos projectos de orçamento;
c) Requisitar à competente delegação da Direcção-Geral da

Contabilidade Pública as importâncias das dotações inscritas
no Orçamento do Estado a favor do ISCAL, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos do IPL;

d) Promover a arrecadação de receitas;
e) Verificar a legalidade das despesas e autorizar a sua realização

e pagamento;
f) Superintender na organização anual da conta de gerência e

submetê-la a julgamento do Tribunal de Contas, no prazo
legalmente estabelecido, com respeito pelo disposto no
artigo 42.o dos Estatutos do IPL;

g) Verificar a legalidade dos actos de administração relativos
ao património do ISCAL;

h) Promover a organização e a permanente actualização do
inventário e do cadastro dos bens móveis e imóveis do ISCAL;

i) Pronunciar-se sobre qualquer assunto, no âmbito da sua com-
petência, que lhe seja apresentado pelo presidente;

j) Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e em
depósito.

Artigo 28.o

Deliberações

1 — As deliberações do conselho administrativo são tomadas por
maioria simples, sendo os seus membros solidariamente responsáveis
por essas deliberações, salvo se não tiverem estado presentes ou se
houverem feito exarar em acta a sua discordância.

2 — As actas do conselho administrativo farão menção expressa
dos levantamentos de fundos, das despesas e dos pagamentos
autorizados.

3 — As requisições de fundos e as autorizações de pagamento são
assinadas pelo presidente e por qualquer um dos outros elementos.

SECÇÃO VI

Conselho consultivo

Artigo 29.o

Composição

1 — O conselho consultivo é composto por:

a) O presidente do conselho científico, que presidirá;
b) Os presidentes dos conselhos directivo e pedagógico;
c) O presidente da mesa da assembleia de representantes;
d) O presidente da AEISCAL;
e) Um representante da Câmara dos Técnicos Oficiais de

Contas;
f) Um representante da Ordem dos Revisores Oficiais de

Contas;
g) Representantes do Ministério das Finanças e do Ministério

da Justiça;
h) Um representante da Associação de Municípios;
i) Representantes das actividades económicas, científicas, pro-

fissionais e culturais, públicas e privadas, designados pela
assembleia de representantes, sob proposta do conselho direc-
tivo, no máximo de 10;

j) Individualidades de méritos reconhecidos pelos meios aca-
démicos, científicos e profissionais, em áreas do domínio de
actividades do ISCAL, designadas pela assembleia de repre-
sentantes, sob proposta do presidente do conselho directivo,
no máximo de 5.

2 — Os membros indicados nas alíneas i) e j) são designados por
dois anos, pela assembleia de representantes, na sua primeira reunião
após a da instalação.

3 — Quando for julgado conveniente, podem ser convocados para
participar nas reuniões do conselho consultivo representantes das
áreas científicas.

Artigo 30.o

Competências

1 — Compete ao conselho consultivo emitir parecer sobre:

a) Os planos de actividade do ISCAL;
b) A pertinência e validade dos cursos existentes;
c) Os projectos de criação de novos cursos;
d) A fixação do número máximo de matrículas de cada curso;
e) A organização dos planos de estudo, quando para tal solicitado

pelo presidente do conselho directivo;
f) A realização de cursos de aperfeiçoamento, actualização e

reciclagem.

2 — Compete ainda ao conselho consultivo fomentar o estabele-
cimento de laços de cooperação entre o ISCAL e as autarquias, orga-
nizações profissionais, empresariais, culturais e outras, especialmente
de âmbito regional, relacionadas com as suas actividades.

Artigo 31.o

Funcionamento

1 — O conselho consultivo reúne, ordinariamente, com periodici-
dade anual e, extraordinariamente, sempre que o seu presidente o
convocar.

2 — Das suas reuniões são elaboradas actas.

CAPÍTULO III

Serviços do ISCAL

Artigo 32.o

Serviços

1 — O ISCAL dispõe dos seguintes serviços:

a) Secretaria;
b) Serviços de informação e documentação;
c) Serviços de apoio informático.

2 — De acordo com as necessidades do ISCAL, podem ser criados
outros serviços de apoio técnico.

SECÇÃO I

Artigo 33.o

Secretaria

A secretaria compreende as seguintes repartições:

a) A repartição de contabilidade e administração;
b) A repartição académica.

SUBSECÇÃO I

Repartição de contabilidade e administração

Artigo 34.o

Funções e estrutura

1 — A repartição de contabilidade e administração exerce a sua
acção nos domínios do pessoal, da contabilidade, do orçamento e
conta, do economato e inventário e do expediente e arquivo dos seus
documentos.

2 — A repartição de contabilidade e administração integra as sec-
ções de pessoal e expediente e de contabilidade e património.

3 — Adstrita à repartição de contabilidade e administração funciona
a tesouraria, com as competências previstas na lei.

Artigo 35.o

Competências da secção de pessoal e expediente

À secção de pessoal e expediente compete:

a) Informar e submeter a despacho os processos de recruta-
mento, selecção, provimento, promoção, recondução, pror-
rogação, exoneração, rescisão de contrato, demissão e apo-
sentação de pessoal;

b) Processar as folhas de vencimentos, salários, gratificações e
outros abonos;

c) Elaborar as guias e relações para entrega, ao Estado ou a
outras entidades, das importâncias, descontos ou reposições
que lhes sejam devidas;
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d) Instruir os processos de acumulação, faltas, licenças e clas-
sificação de serviço;

e) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares, designadamente os respeitantes a abono
de família, prestações complementares, ADSE, pensão de
sobrevivência e subsídio por morte;

f) Instruir os processos relativos a trabalho extraordinário, pres-
tação de serviços, recuperação de vencimento, deslocações
e ajudas de custo;

g) Elaborar certidões, declarações e notas do tempo de serviço;
h) Elaborar, anualmente, as listas de antiguidade do pessoal;
i) Organizar e manter actualizado o cadastro do pessoal;
j) Promover acções de formação e aperfeiçoamento do pessoal

não docente do ISCAL;
k) Organizar o movimento de entradas e saídas do expediente;
l) Manter organizado e actualizado o respectivo arquivo.

Artigo 36.o

Competências da secção de contabilidade e património

À secção de contabilidade e património compete:

a) Elaborar os projectos de orçamento;
b) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-

mente os de reforço e transferência de verbas e os de ante-
cipação de duodécimos;

c) Proceder ao registo, em sistema informatizado (aplicação do
POC — Educação), de todo o processo orçamental de receita,
nomeadamente emissão e cobrança;

d) Proceder ao registo, em sistema informatizado (aplicação do
POC — Educação), de todo o processo orçamental de des-
pesa, nomeadamente cabimentos, compromissos, processa-
mentos, autorizações de pagamento e pagamentos;

e) Proceder à emissão de todos os meios de pagamento e ao
registo e controlo dos recebimentos;

f) Efectuar o registo de movimentos de operações de tesouraria;
g) Organizar a conta de gerência de acordo com as instruções

do Tribunal de Contas, aprovadas para os serviços com auto-
nomia administrativa e financeira com contabilidade patri-
monial (POC — Educação);

h) Assegurar a aquisição de bens e serviços, nos termos das
disposições legais;

i) Zelar pela conservação e racional utilização do material e
equipamento do ISCAL;

j) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis do ISCAL;

k) Manter organizado e actualizado o respectivo arquivo.

SUBSECÇÃO II

Repartição académica

Artigo 37.o

Funções e estrutura

A repartição académica exerce a sua acção no que respeita às acti-
vidades discentes e integra as secções de alunos e pedagógica.

Artigo 38.o

Competências da secção de alunos

À secção de alunos compete:

a) Prestar informação sobre as condições de ingresso e frequên-
cia nos cursos ministrados no ISCAL;

b) Organizar as candidaturas aos cursos de curta duração, de
licenciatura e de outros;

c) Efectuar matrículas e inscrições;
d) Proceder ao registo de todos os actos respeitantes à vida esco-

lar dos discentes;
e) Organizar e dar andamento aos procedimentos administra-

tivos relativos a seminários, trabalhos de fim de curso e rela-
tórios de estágio;

f) Elaborar certidões e declarações;
g) Efectuar estatísticas e listagens;
h) Manter actualizado o arquivo da actividade escolar.

Artigo 39.o

Competências da secção pedagógica

À secção pedagógica compete:

a) Organizar e informar os processos de habilitações especiais,
transferências e reingressos;

b) Organizar os processos de equivalência e assegurar o res-
pectivo expediente;

c) Elaborar as certidões relativas aos graus académicos ou diplo-
mas conferidos pelo IPL, através do ISCAL;

d) Emitir os certificados de frequência dos cursos de curta dura-
ção realizados pelo ISCAL;

e) Manter organizado e actualizado o respectivo arquivo.

SECÇÃO II

Serviços de informação e documentação

Artigo 40.o

Competências

Os serviços de informação e documentação efectuam a recolha,
tratamento, difusão e arquivo da documentação técnica, científica e
pedagógica relacionada com as actividades do ISCAL na ligação e
cooperação com as diferentes organizações afins.

SECÇÃO III

Serviços de apoio informático

Artigo 41.o

Estrutura

Os serviços de apoio informático são assegurados por técnico supe-
rior que seja possuidor de adequada formação, nos termos da legis-
lação vigente.

CAPÍTULO IV

Representantes do ISCAL nos órgãos do IPL

Artigo 42.o

Assembleia do IPL

1 — Os professores e os equiparados, os assistentes e os equipa-
rados, os discentes e o pessoal técnico, administrativo e auxiliar, são
eleitos para a assembleia do IPL pelos respectivos corpos, devendo
apresentar-se às eleições em listas separadas.

2 — Nas listas de professores e equiparados e nas de assistentes
e equiparados, sempre que possível, deverá observar-se a proporção
de 60 % para os primeiros e de 40 % para os segundos.

3 — Os representantes da comunidade, previstos na alínea g) do
n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos do IPL, são designados pela assembleia
de representantes na sua reunião ordinária de Novembro ou Dezem-
bro, seleccionando-os de entre os membros do conselho consultivo
exteriores ao ISCAL.

Artigo 43.o

Conselho geral do IPL

Os docentes, os discentes e o pessoal não docente são eleitos para
o conselho geral do IPL pelos respectivos corpos, devendo apresen-
tar-se às eleições em listas separadas.

CAPÍTULO V

Processo eleitoral

Artigo 44.o

Ambito de aplicação

Regem-se pelo disposto no presente capítulo os processos de eleição
dos membros da assembleia de representantes e do conselho peda-
gógico e ainda dos docentes, discentes e pessoal não docente que
serão representantes do ISCAL na assembleia e no conselho geral
do IPL.

Artigo 45.o

Cadernos eleitorais

1 — O conselho directivo deve fazer elaborar e publicar os cadernos
eleitorais de cada corpo, até 31 de Outubro de cada ano lectivo.

2 — Quaisquer reclamações sobre os cadernos eleitorais devem ser
apresentadas no prazo de cinco dias após a sua publicação, cabendo
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ao conselho directivo julgá-las e mandar corrigir em conformidade,
no prazo de três dias.

3 — Uma vez efectuadas essas correcções, os cadernos eleitorais
são julgados definitivos e utilizados em todas as eleições realizadas
durante o ano lectivo.

Artigo 46.o

Marcação de eleições

1 — Compete ao conselho directivo fixar a data das eleições, com
observância dos prazos fixados nos números seguintes.

2 — As eleições devem ser marcadas em datas compreendidas entre
20 e 30 de Novembro.

3 — O anúncio da data de qualquer eleição será publicitado com
uma antecedência mínima de 20 dias.

4 — A data das eleições não pode recair em sábado, domingo ou
feriado nem em período de férias.

Artigo 47.o

Listas concorrentes

1 — A apresentação das listas de candidatos concorrentes terá lugar
até 10 dias antes da data fixada para a sua realização.

2 — As listas devem:

a) Integrar tantos candidatos efectivos quantos os lugares a
preencher, podendo ainda integrar candidatos suplentes em
número não superior ao dos efectivos;

b) Vir acompanhadas da indicação do mandatário que as repre-
sentará junto do conselho directivo e da comissão eleitoral;

c) Ser subscritas por 10 elementos do respectivo corpo eleitoral
ou por 50 membros do mesmo conforme este englobe, res-
pectivamente, menos ou mais de 500 elementos.

3 — O conselho directivo verificará, até ao dia limite para apre-
sentação das listas, a sua regularidade, comunicando, por carta regis-
tada com aviso de recepção, ao respectivo mandatário a aceitação
ou a existência de irregularidade, a qual terá de ser suprida no prazo
de dois dias úteis, sob pena de rejeição.

Artigo 48.o

Comissão eleitoral

1 — Para cada acto eleitoral existe uma comissão eleitoral composta
pelos mandatários das listas e por um presidente, nomeado pelo con-
selho directivo.

2 — Compete à comissão eleitoral:

a) Deliberar sobre eventuais recursos apresentados contra a não
aceitação de candidatos pelo conselho directivo;

b) Distribuir pelas listas concorrentes, para efeitos de propa-
ganda eleitoral, os meios, espaços e tempos disponíveis, sem
prejuízo do regular funcionamento do ISCAL;

c) Nomear os presidentes e vogais das mesas de voto e distribuir
os delegados das listas concorrentes;

d) De um modo geral, superintender em tudo o que respeite
à preparação, organização e funcionamento da campanha e
do acto eleitoral.

3 — O presidente da comissão eleitoral não pode ser candidato
ou proponente de qualquer lista.

4 — Ao presidente da comissão eleitoral compete dirigir as res-
pectivas reuniões, usando o direito de voto apenas em caso de empate,
bem como informar o conselho directivo de qualquer facto que com-
prometa o andamento da campanha eleitoral, a realização das eleições
ou a igualdade de tratamento das listas concorrentes.

Artigo 49.o

Campanha eleitoral

1 — A campanha eleitoral tem início no 8.o dia anterior ao acto
eleitoral e termina doze horas antes do seu começo.

2 — O desenrolar da campanha eleitoral deve pautar-se pela obser-
vância dos princípios da liberdade de propaganda e da igualdade de
oportunidades e tratamento das candidaturas em presença.

Artigo 50.o

Acto eleitoral

1 — A assembleia de voto abre às 9 e encerra às 21 horas.
2 — O voto é pessoal e secreto, não sendo admitido voto por pro-

curação ou por correspondência.

Artigo 51.o

Competências da mesa de voto

1 — Compete à mesa de voto:

a) Orientar o funcionamento do acto eleitoral, decidindo das
questões suscitadas no seu decurso;

b) Proceder, após o encerramento das urnas, à contagem dos
votos e à elaboração de uma carta, a enviar imediatamente
ao conselho directivo, na qual registará os eventuais protestos
formulados contra as decisões que proferiu e os resultados
do escrutínio;

c) Afixar o resultado do escrutínio.

2 — A mesa pode ser dividida em secções de voto, cabendo a cada
secção as competências indicadas no número anterior, na parte
aplicável.

Artigo 52.o

Conversão dos votos em mandatos

O preenchimento dos lugares faz-se em função dos resultados apu-
rados, de acordo com o sistema proporcional e o método de Hondt
e é comunicado de imediato ao conselho directivo.

Artigo 53.o

Homologação

1 — Nas vinte e quatro horas seguintes ao apuramento dos resul-
tados, o conselho directivo elabora um relatório a enviar ao IPL,
do qual constem os resultados das eleições, os nomes dos candidatos
eleitos, as deliberações proferidas e quaisquer outros actos relevantes.

2 — Se o IPL não se pronunciar nos 20 dias posteriores à recepção
do relatório, consideram-se homologados os resultados da eleição.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 54.o

Mandatos

1 — O mandato inicia-se no 1.o dia de aulas do ano civil seguinte
ao da eleição e cessa com a instalação do órgão com os novos membros
eleitos.

2 — O mandato pode cessar antecipadamente por renúncia ou ocor-
rência de causa determinante da sua perda.

3 — A renúncia é livre e admissível a todo o tempo.
4 — Para além dos casos previstos nos artigos 9.o, n.o 2, 16.o, n.os 3

e 4, 20.o, n.o 4, e 24.o, n.os 2 e 3, destes Estatutos, perdem o mandato:

a) Os membros que derem mais de três faltas consecutivas ou
cinco interpoladas às reuniões, não consideradas justificadas
pelo respectivo órgão;

b) Os membros eleitos a quem haja sido aplicada a pena dis-
ciplinar de multa ou outra mais grave.

5 — Sempre que o titular de um órgão de gestão não se encontre
em efectividade de funções no ISCAL, nomeadamente por motivo
de doença, pelo exercício de um direito, como o gozo de licença
ou de dispensa, ou pelo cumprimento de um dever, verifica-se a sus-
pensão do exercício do cargo, desde que o impedimento se prolongue
ou seja previsível prolongar-se por mais de 30 dias.

6 — Em caso de vacatura ou de suspensão de mandato, o membro
eleito será substituído pelos elementos que figurem seguidamente na
respectiva lista e pela ordem indicada, procedendo-se, na falta destes
e de suplentes, a nova eleição pelo respectivo corpo, se o número
de vagas criadas exceder metade da sua representação.

7 — Os membros investidos nos termos do número anterior cessam
as suas funções quando terminar a suspensão do substituído ou quando
se completar o mandato dos cessantes.

Artigo 55.o

Normas gerais de funcionamento

1 — Nenhum órgão pode deliberar:

a) Em primeira convocação, se não estiver presente a maioria
legal dos seus membros com direito a voto;

b) Em segunda convocação, se não estiver presente, pelo menos,
um terço dos seus membros com direito a voto, em número
não inferior a três.
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2 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos
dos membros presentes, salvo se for exigível maioria qualificada ou
for suficiente maioria relativa.

3 — As deliberações que envolvam a apreciação de comportamen-
tos ou das qualidades de qualquer pessoa devem ser tomadas por
escrutínio secreto.

4 — Os membros dos órgãos dotados de poder deliberativo são
criminal, civil e disciplinarmente responsáveis pelas infracções à lei,
cometidas no exercício das suas funções, salvo se, tendo ficado vencidos
na deliberação tomada, fizerem registo na acta da respectiva decla-
ração de voto.

5 — As reuniões dos órgãos colegiais não podem ter lugar durante
as férias nem em sábados, domingos e feriados, sem prejuízo de as
reuniões extraordinárias poderem ocorrer em férias, mas apenas por
motivos imperiosos e imprevistos decorrentes do funcionamento dos
serviços.

6 — Todos os órgãos colegiais dispõem do poder de auto-orga-
nização, podendo elaborar o seu regulamento interno.

Artigo 56.o

Revisão

1 — Os Estatutos do ISCAL podem ser revistos a todo o tempo,
devendo ser objecto de reapreciação pelo menos de cinco em cinco
anos.

2 — A iniciativa da revisão dos Estatutos compete aos órgãos do
ISCAL e a qualquer docente, discente ou membro do pessoal não
docente.

3 — As alterações dos Estatutos são aprovadas por maioria de dois
terços dos membros da assembleia de representantes em efectividade
de funções.

Artigo 57.o

Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

11 de Outubro de 2001. — O Administrador, António Marques.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho (extracto) n.o 22 389/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto
de 2001:

Duarte Nuno Cardoso Ivo Cruz — autorizada a renovação do con-
trato, por urgente conveniência de serviço, como equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto
Politécnico de Lisboa, em acumulação e em regime de tempo par-
cial (50 %), com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e termo
em 30 de Setembro de 2002, auferindo a remuneração mensal cor-
respondente à tabela remuneratória do pessoal docente do ensino
superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Daniel António Levy Del-Negro Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 22 390/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Agosto
de 2001:

Elsa Maria Pereira Braga — autorizada a renovação do contrato, por
urgente conveniência de serviço, como equiparada a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto
Politécnico de Lisboa, em regime de dedicação exclusiva, por dois
anos, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2001 e termo em
1 de Outubro de 2003, auferindo a remuneração mensal corres-
pondente à tabela remuneratória do pessoal docente do ensino
superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Daniel António Levy Del-Negro Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 22 391/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego, com a faculdade de subdelegação, no presidente do conselho
directivo do Instituto Superior de Engenharia, engenheiro Vítor

Manuel Correia da Silva Santos, a presidência dos júris dos concursos
de provas públicas para professores-coordenadores do quadro do
mesmo Instituto, a seguir indicados, abertos por editais publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001:

Engenharia Química — grupo de disciplinas de Ciências e Téc-
nicas Básicas de Química;

Engenharia Química — grupo de disciplinas de Tecnologia da
Química.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 716/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia, na área científica de Engenharia Química,
grupo de disciplinas de Ciências e Técnicas Básicas de Química, aberto
pelo edital n.o 341/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, é constituído por:

Vogais:

Maria Arminda Costa Alves, professora associada da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto.

José António Couto Teixeira, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho.

Aquiles José Ferreira de Araújo Barros, professor associado
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Cristina Maria Delerue Alvim Matos, professora-coorde-
nadora do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 717/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia, na área científica de Engenharia Química,
grupo de disciplinas de Tecnologia da Química, aberto pelo edital
n.o 337/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 107, de 9 de Maio de 2001, é constituído por:

Vogais:

Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Domingas do Rosário Veríssimo Jacinto Tavares de Oli-
veira, professora associada da Universidade do Minho.

Clemente Manuel Pedro Vicente Nunes, professor associado
convidado do Instituto Superior Técnico de Lisboa.

Mário Rui Machado Leite, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Margarida Maria Brito Lobe Guimarães, professora-coor-
denadora do Instituto Superior de Engenharia do Ins-
tituto Politécnico do Porto.

Vitorino de Matos Beleza, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Edital n.o 718/2001 (2.a série). — A directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde do Porto faz saber, nos termos dos artigos 5.o,
7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o, 20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias, concurso documental para
provimento de uma vaga de professor-adjunto do mapa da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, na área científica da Bio-
metria, Metodologia da Investigação e Epidemiologia, a que poderão
concorrer os candidatos que se encontrem nas condições descritas
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas:
2.1 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido à directora

da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, deverão constar
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os seguintes elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data
e local de nascimento, residência actual, número de telefone, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, grau académico e respectiva classificação final, categoria
profissional e cargo que actualmente ocupa.

2.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado de:

a) Cópia da certidão de atribuição do grau académico e res-
pectiva classificação e descrição de classificação por dis-
ciplinas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 1 deste edital;
d) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de

cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo;

e) Lista completa da documentação apresentada.

2.3 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

2.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, uma vez
encerrado o concurso.

2.5 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovadas.

2.6 — Os candidatos que sejam docentes da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde do Porto ficam dispensados de apresentar a
documentação comprovativa desde que a mesma conste já do seu
processo individual.

3 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Grau de mestre em Matemática Aplicada à Economia e à
Gestão ou área afim;

b) Licenciatura em Matemática ou Economia;
c) Experiência do exercício da docência numa escola superior

de tecnologias da saúde;
d) Experiência de gestão no âmbito do ensino superior poli-

técnico, nomeadamente participação em órgãos de gestão
científico-pedagógica (conselho científico, conselho pedagó-
gico, coordenação de curso);

e) Outra experiência profissional relevante, nomeadamente ao
nível da consultoria e da elaboração de projectos de inves-
timento.

4 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica para o qual o concurso foi aberto.

5 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

6 — Do curriculum vitae deverão constar:
6.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão especificar a
duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma e o
resultado da avaliação, quando existir, bem como todos os
elementos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções de formação na prática docente do
candidato.

6.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas, laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização —, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, em outras acti-
vidades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular, ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devem ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato.

6.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificados
a data, local e tipo de participação (com ou sem apresentação de
comunicações).

Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados — os
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências adqui-
ridas neste domínio, através da análise da qualidade dos trabalhos
produzidos.

6.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos, participação em encontros de cariz
profissional;

6.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, divulgação das actividades desenvolvidas e capa-
cidade de angariação de benefícios para a escola.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos serviços da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto
ou enviadas, por correio registado, para o seguinte endereço:

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, Concurso
para Professor-Adjunto em Biometria e Epidemiologia, Rua
do Professor Álvaro Rodrigues (Hospital de Magalhães
Lemos), 4149 Porto.

10 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Carolina Silva Tavares Costa e Silva, pro-
fessora associada do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Luís Augusto Sieuve Monteiro, professor catedrático do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Uni-
versidade do Porto.

Isabel Maria Torres Magalhães Vieira de Araújo, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

Vogal suplente:

Maria Cristina Damas Argel de Melo, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2216/2001. — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre António Mário da Silva Rodrigues, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia — autorizado a acumular 20 %, três
horas semanais, como equiparado a professor-adjunto, no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação, com início em
5 de Fevereiro até 30 de Maio de 2001, por ugente conveniência
de serviço.

26 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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